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Neste trabalho analisamos como a atuação de ONGs promovendo projetos 
sociais, ou enquanto parceiros na aplicação e desenvolvimento de políticas 
públicas, pôde contribuir para o empoderamento dos representantes das 
comunidades de moradores do Quilombo Cambury e do Quilombo da Fazenda, 
ambas residentes de uma área natural protegida localizada ao norte de Ubatuba, o 
Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar (NP-PESM). 
Para alcançarmos nosso objetivo, apresentamos aqui uma reflexão que 
compreende o período entre a criação da primeira ONG em Ubatuba em 1982, e o 
processo que levou essas organizações civis a concentrarem suas ações na 
realização de projetos sociais. Como norte analítico deste trabalho utilizamos uma 
combinação entre o conceito de campo de Pierre Bourdieu com as medidas e o 
método de análise de redes, pois assim conseguimos explicitar como as disputas 
no interior do NP-PESM estruturaram o campo ambiental de Ubatuba e o jogo para 
interferir na elaboração e aplicação de políticas ambientais neste município. 
 
PALAVRAS-CHAVE  
Projetos sociais – campo ambientalista de Ubatuba – empoderamento 
 
Abstract  
 In this dissertation, we analyze the social projects and the preparing, 
implementing public policies involving a partnership with NGOs, and how it was able 
to contribute to empowerment the representatives of Cambury quilombola residents 
and Fazenda quilombola residents. The both resident’s groups live in a Natural 
Protect Area located in north of Ubatuba denominated Núcleo Picinguaba of  Parque 
Estadual da Serra do Mar (NP-PESM). 
 To achieve our goal, we present a reflection about the period between the 
creation of first NGO in Ubatuba in 1982, and the process in which this kind of 
organization focus their actions on social projects realization. We use a combination 
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between the field concept developed by Pierre Bourdieu as an analytical orientation 
with the measures and method of social network analysis, because in that way we 
can explain how the disputes in the territory of NP-PESM have structured the 
Ubatuba’s environmental field and how the conflicts are influencing environmental 
policy formation and the decision-making process. 
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 O contato inicial com os indivíduos entrevistados nesta pesquisa e com o 
território de nossa análise decorre de viagens de campo e orientações oferecidas 
pela equipe do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais da Unicamp (NEPAM), 
principalmente pela orientação da Prof.ª Dr.ª Lúcia da Costa Ferreira em uma 
iniciação científica realizada em 2010, pois sem esse auxílio nem os 
questionamentos desenvolvidos nesta dissertação teriam ocorrido  e nem a 
continuidade desta iniciação científica em um monografia sob orientação da Dr.ª 
Samira Feldman Marzochi, que foi importante para uma primeira aproximação e 
compreensão do arcabouçou teórico de Pierre Bourdieu que utilizamos ao longo 
deste trabalho. 
Nenhuma pesquisa é possível contando apenas com o esforço do 
pesquisador. A delimitação do que será pesquisado e a própria obtenção de dados 
depende da colaboração direta e indireta de uma série de pessoas. Por isso é mais 
que necessário agradecer o auxílio de toda equipe do Núcleo Picinguaba do Parque 
Estadual da Serra do Mar e dos moradores do Quilombo Cambury e do Quilombo 
da Fazenda, pois forneceram gentilmente dados valiosos para o desenvolvimento 
desta análise, como as informações obtidas com o Sr. Zé Pedro do Quilombo da 
Fazenda e com o Sr. Genésio do Quilombo Cambury que tornaram possível uma 
compreensão mais fidedigna de uma série de transformações sociais na região.   
 Com o mestrado iniciado foi uma alegria poder contar com as sugestões, 
revisões e a solicitude do orientador desta dissertação, o Prof. Dr. Bruno Konder 
Comparato em conjunto com as críticas e orientações sobre Pierre Bourdieu 
oferecidas pela coorientação da Prof.ª Dr. ª Marcia Cristina Consolim, sendo ambos 
pontuais e imprescindíveis para o desenvolvimento e conclusão desta dissertação.  
Por último, agradeço a ajuda e compreensão de minha companheira Yoná 
Soares Rodrigues Arrifano que tanto apoiou esta trajetória e finalizo dedicando este 
trabalho à memória de meu pai Edmilson Alves de Queiroz, com quem aprendi que 
um vocabulário simples presente em causos, como os contados pelo Sr. Zé Pedro, 
ilustram por vezes os raciocínios e críticas mais sagazes.  
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Glossário de siglas: 
Nome da Organização/Empresa/Projeto SIGLA 
Associação Amigos do Guarujá AMA 
Associação de Monitores Ambientais Guanandi (AMG) A_MONIT_GUAN 
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – 
ABES 
ABES 
Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de 
Caraguatatuba 
AEAAC 
Projeto Aicás AICAS 
Ambiental Litoral Norte AMBIENTAL_LN 
Área de Preservação Ambiental Marinha - Litoral Centro APA_LC 
Área de Preservação Ambiental Marinha - Litoral Norte APA_LN 
Área de Preservação Ambiental Marinha - Litoral Sul APA_LS 
APTA - Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios APTA 
Aquário de Ubatuba AQUÁRIO 
Associação Remanescentes do Quilombo Cambury ARQC 
Associação Remanescentes Quilombo da Fazenda ARQF 
Associação Amigos do Guarujá ASS_A_GUARUJÁ 
Associação Amigos da Enseada de Ubatuba ASS_AMIG_ENSEADA 
Associação Cunhambebe da Ilha Anchieta ASS_CUNHAMBEBE_I_A 
Associação de Defesa do Povo Caiçara – ADPC ASS_D_POVO_CAIÇARA 
Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Ubatuba ASS_ENG_ARQU_UBA 
Ass. Moradores e Amigos do Cambury ASS_M_A_CAMBURY 
Associação dos Moradores do Campinho (quilombola) ASS_M_CAMPINHO 
Associação Moradores do Sertão de Ubatumirim ASS_M_S_UBATUMIRIM 
Associação dos Moradores da Vila de Picinguaba ASS_M_V_PICINGUABA 
Associação de Moradores da Almada (SABA) ASS_MOR_ALMADA 
Associação dos Protetores de Itamambuca ASS_P_ITAMAMBUCA 
Associação Pescadores da Enseada ASS_PESCADORES_ENSEADA 
Associação dos Amigos da Praia do Félix ASS_PRAIA_FELIX 
Associação dos Produtores Rurais de Ubatuba ASS_PROD_RURAIS 
Associação dos Remanescentes da Comunidade Quilombo 
Caçandoquinha, Raposa, Saco das Bananas e Frade 
ASS_R_Q_CAÇAMDOQUINHA 
Associação Socioambientalista ‘Somos Ubatuba’ ASSU 
Associação Ubatuba de Surf AUSurf 
BIOTA-FAPESP-UNICAMP- Joly - coordenador - BIOTA_F_UNICAMP 
Conservação Internacional (ONG de atuação internacional) C_INTERNACIONAL 
Caminhos da Cunhas CAM_DA_CUNHA 
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Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - Casa da 
Agricultura de Ubatuba 
CASA_AGRICULTURA 
Centro de Apoio ao Trabalho CAT 
Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte CBH-LN 
Coletivo das Entidades Ambientalistas de Ubatuba CEAU 
Centro de Estudos para a Conservação Marinha – CEMAR CEMAR 
Coambiental COAMBIENTAL 
Cooperativa Educacional de Ubatuba COEDUBA 
Conselho do Mosaico Bocaina CONSEL_MOSAICO_BOCAINA 
Defesa Civil de Ubatuba D_CIVIL 
Departamento de Cultura e Turismo - Prefeitura de Ubatuba DEP_CULT_TURIS 
Deputados Estaduais em 2011 DEP_ESTADUAIS 
Espaço Cultural Pés no Chão - ONG  de Caraguatatuba E_CULT_PES_CHAO 
Estação Ecológica Tupinambá (criada pelo Decreto Federal nº 
94.656.) 
E_ECOL_TUPINAMBÁ 
Escola de Samba de Itaguá E_SAMBA_ITAGUA 
Ecosbrasil ECOSBRASIL 
Ecosurf de Itanhaém ECOSURF_ITANHAEM 
Departamento de Economia - Universidade Nacional de Brasília ECO-UNB 
Eletrobras - Centrais Elétricas Brasileiras S.A ELETROBRAS 
(Ex.) Secretário do Planejamento de Ubatuba EX_SEC_PLANEJAMENTO 
(Ex.) Vereadora de Ubatuba EX_VEREA_UBATUBA 
Fundação Florestal F_FLORESTAL 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos FEHIDRO 
Departamento de Física – UFSCar FISIC_UFSCAR 
Fórum de Comunidades Tradicionais FORUM_C_TRADICIONAIS 
Fundação de Arte e Cultura de Ubatuba FUNDART 
Fundo de Economia Solidária da Prefeitura de Ubatuba FUNDO_E_SOLIDÁRIA 
Instituto Ambiental Ponto Azul I_A_PONTO_AZUL 
Instituto Arcor Brasil - Projeto Maré Alta I_ARCORBRASIL 
Instituto Argonauta I_ARGONAUTA 
Instituto Bacuri I_BACURI 
Instituto Bicho Preguiça I_BICHO_PREGUIÇA 
Instituto Costa Brasilis I_C_BRASILIS 
Instituto Ecobrasil I_ECOBRASIL 
Instituto Educa Brasil I_EDUCA_BRASIL 
Instituto Gowdwana I_GOWDWANA 
Instituto Ilhabela Sustentável I_IBELA_SUSTENT 
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Instituto Silo Cultural José Kleber I_S_CULT_JOSE_KLEBER 
Instituto Seiva Advogados pela Natureza – SEIVA I_SEIVA 
Instituto Terra e Mar de São Sebastião I_TERRA_MAR_S_S 
Instituto de Oceanografia da Universidade de São Paulo IO_USP 
Instituto de Permacultura e Ecovilas da Mata Atlântica IPEMA 
Fundação Instituto de Terras de São Paulo ITESP 
Movimento em Defesa de Ubatuba, pela vida e pela paz MDU 
Ministério Público Estadual MIN_PUBL_EST 
Ministério Público Federal MIN_PUBL_FED 
Ministério do Meio Ambiente Projeto PDA 437-MA O Uso 
Sustentável da Palmeira-Juçara como Estratégia para Conservação 
da Mata Atlântica 
MMA_PDA437 
Movimento Preservação de São Sebastião MOPRES 
Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais – UNICAMP NEPAM_UNICAMP 
Ordem dos Advogados do Brasil OAB 
Organização Cooperativa de Agroecologia OCA 
Ponto de Cultura - Ministério da Cultura - Plano Nacional de 
Cultura - PNC (Lei 12.343/2010) 
P_CULTURA_M_CULT 
Núcleo Estadual Parque Serra do Mar - Gestão do Núcleo 
Picinguaba 
PESM-NP 
Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS 
Projeto Itajubá da PETROBRAS PR_ITAJUBA_PETROBRAS 
Prefeitura de Caraguatatuba PREF_CARAGUATATUBA 
Prefeitura de Ilha Bela PREF_IBELA 
Prefeitura de São Sebastião PREF_SSEBASTIAO 
Prefeitura de Ubatuba- gestão de 2014 a 2016 PREF_UBATUBA 
Projeto Garoupa - financiado pela Petrobras PROJ_GAROUPA 
Projeto Pró-mata PROMATA 
Programa Saúde da Família (projeto iniciado em 1994 pelo 
Governo Federal)  
PSF 
Quilombo Cassandó Q_CAÇANDOCA 
Quilombo Cazanga Q_CAZANGA 
Sala Verde - Espécie de Secretaria da Prefeitura de Ubatuba SALA_VERDE 
Santa Casa SANTA_CASA 
Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo SEC_CULT_EST_SP 
Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo SEC_EST_M_A 
Secretaria Municipal de Habitação e Planejamento Urbano SEC_MUN_HAB_PLAN 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente SEC_MUN_M_A 
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Secretaria Municipal de Pesca, Agricultura e Abastecimento SEC_PESC_AGRICU 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais SIND_T_RURAIS 
SOS Mata Atlântica SOS_MATA_ATL 
Projeto Tamar TAMAR 
Unimonte - Universidade de Santos UNIMONTE 























Em meados de 2009 ocorreu um convite, via murais, para estudantes de 
diferentes cursos de graduação da Unicamp participarem de um mutirão para 
construção de áreas de lazer em regiões afetadas por enchentes no Estado de 
Santa Catarina (principalmente nos municípios litorâneos deste Estado). O autor 
desta dissertação foi um dos integrantes da equipe formada principalmente por 
alunos da Unicamp que contribuiu para organizar moradores da cidade de Itapema 
no intuito de construir uma área de lazer que seria, depois, mantida pelo trabalho 
de voluntários do próprio município. Em meio ao processo de estimular a 
participação de moradores surgiu um questionamento: qual a garantia de que, 
terminado o projeto de construção da área de lazer, esta seja cuidada e até mesmo 
aperfeiçoada pelos moradores? Tal indagação surgiu principalmente pelo fato da 
maior parte da organização e mesmo da construção em si da área em questão 
tenha ficado concentrado nas mãos dos responsáveis pela organização civil que 
fora denominado “Projeto Oasis”.  
A participação no Projeto Oasis e o questionamento que gerou pode parecer 
ligeiramente desconexo dos objetivos que traçamos para esta dissertação, mas na 
verdade foi exatamente esta inquietação que levou à busca de alguma maneira 
para mensurar o impacto das ações de projetos sociais (desenvolvidos como parte 
ou não de políticas públicas) sobre a conduta dos moradores participantes desses 
projetos.  
Inicialmente o norte de nossa análise adveio das sugestões bibliográficas da 
Professora Doutora do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais da Unicamp 
(NEPAM), Lúcia da Costa Ferreira. Procurada para indicar alguma bibliografia que 
permitisse encontrar respostas ou ao menos esclarecer os questionamentos que 
emergiram com a observação empírica do Projeto Oasis, Lúcia da Costa Ferreira 
convidou o autor desta dissertação para tentar responder esta questão em conjunto 
com a equipe do NEPAM em uma pesquisa que estava em desenvolvimento no 
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litoral do Estado de São Paulo e que tinha, dentre seus objetivos, a compreensão 
dos conflitos socioambientais existentes neste território1. 
O convite transformou-se em um compromisso quando ocorreu uma viagem 
de campo para o Litoral Norte do Estado de São Paulo em junho de 2010 em que 
pude acompanhar a equipe de pesquisadores do NEPAM durante a realização de 
entrevistas com diferentes agentes, o que incluiu uma entrevista com o gestor de 
então do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual Serra do Mar (NP-PESM). Nesta 
entrevista foi mencionada a existência de conflitos no interior do PESM que eram 
agravadas pela existência de moradores reconhecidos2 como tradicionais, e da 
atuação de ONGs como intermediárias entre esferas estatais e associações de 
moradores na região.  
Diante das informações coletadas nesta primeira viagem de campo e de 
ricas conversas com Lúcia da Costa Ferreira e com a equipe de pesquisadores do 
NEPAM, verificamos a relevância de uma pesquisa para entender a relação entre 
os moradores tradicionais, principalmente através dos líderes de suas associações 
de moradores, e o papel das ONGs enquanto promotores ou incentivadores de uma 
conduta ambientalista.  
Devido às informações que indicavam intenso conflito e das características 
socioambientais em Ubatuba, selecionamos esta cidade como território de análise 
para uma Iniciação Científica que foi realizada entre agosto de 2010 e julho de 
2011, a qual foi continuada nesta dissertação. Estes conflitos vêm ocorrendo desde 
meados da década de 1970, quando ocorreu a construção e inauguração da 
rodovia federal Rio-Santos – BR-101. Essas características facilitaram o processo 
de ocupação e exploração humana no litoral norte do Estado de São Paulo. Tal 
processo teve maior impacto no trecho entre a cidade de Ubatuba e o Estado do 
Rio de Janeiro, pois foi um dos principais alvos de especulação imobiliária, 
                                                          1 A pesquisa em questão foi um projeto temático financiado pela FAPESP: “Urban Growth, Vulnerability and Adaptation: social and ecological dimensions of climate change on the Coast of São Paulo”, mais precisamente no componente 3 deste projeto: “Conflicts between urban expansion and forest cover and consequences for global environmental change on the Coast of São Paulo”. 
2 O reconhecimento de população como quilombola e os direitos de posse e uso do território ocupado passam pelo crivo da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (Itesp), que é a entidade do Estado de São Paulo responsável por reconhecer legalmente as Comunidades de Quilombolas, além de planejar e executar as políticas agrárias e fundiárias do Estado  (ITESP, 2015). 
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principalmente nos trechos que acompanham a orla marítima e que estão próximos 
à BR-101, aumentando o valor de mercado das terras deste território em 
decorrência de seu potencial turístico (BOSA, 2009, p. 54). 
Como método para aferirmos o que nos propomos na Iniciação Científica 
utilizamos da aplicação de questionários e de técnicas de análises de redes. Como 
resultado da análise das 9 entrevistas realizadas durante a Iniciação Científica, 
levantamos uma hipótese que orientou o trabalho desenvolvido nesta dissertação: 
o de que a realização de projetos sociais, ou mesmo a aplicação de políticas 
públicas em conjunto com ONGs, seria capaz de aproximar os líderes das 
associações de moradores quilombolas de diferentes esferas estatais e, com isso, 
promover uma alteração do poder político destes líderes, empoderando as 
lideranças desses moradores. 
Esta hipótese surgiu como o resultado mais significativo da Iniciação 
Científica concluída em julho de 2011, pois notamos que a Associação dos 
Remanescentes do Quilombo da Fazenda, de acordo com as informações 
coletadas ao longo das entrevistas, passou em 2010 a estabelecer uma parceria e 
a receber recursos diretamente da Furnas, empresa estatal vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia. Com os dados coletados ao longo dessa Iniciação Científica 
pudemos traçar a hipótese que desenvolvemos ao longo desta dissertação, além 
de desenvolvermos a base do questionário3 que utilizamos ao longo do mestrado. 
Em julho de 2013 retomamos a aplicação de questionários estruturados e 
começamos a coletar histórias de vida dos moradores mais antigos do Quilombo 
da Fazenda e do Quilombo Cambury, com isso buscamos responder principalmente 
a seguinte questão: de que modo a atuação de Organizações não Governamentais 
(ONGs), desenvolvendo projetos sociais ou como parceiros em políticas públicas, 
contribuiu para alterar a capacidade de associações de moradores quilombolas 
concorrem pelo acesso aos recursos controlados pela esfera estatal e para 
influenciarem na condução e elaboração de políticas públicas? 
Para visualizaremos essa modificação, analisamos a posição socialmente 
ocupada por representantes de associações de moradores quilombolas no 
                                                          
3 Cf. anexo 4: QUESTIONÁRIO USADO NA INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
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município de Ubatuba, que saíram de uma posição marginal para uma posição 
central no campo ambiental de Ubatuba, permitindo que disputem pela legitimação 
e garantia do direito ao uso e posse do território em que vivem há gerações, ainda 
que esse território integre uma área natural protegida4 como o Parque Estadual da 
Serra do Mar (PESM) no Estado de São Paulo. 
A realização de projetos sociais e o intermédio entre ONGs e associações 
de moradores ajudaram a promover uma simbiose entre líderes de ONGs, 
associações de moradores e representantes de esferas estatais, contribuindo 
também para a estruturação de um campo ambiental em Ubatuba, modificando, 
assim, a dinâmica entre esses agentes5 ao longo do tempo.  
 
Sobre o uso do termo ONG e do surgimento da primeira ONG de Ubatuba 
 
Utilizamos o termo ONG a partir da denominação criada em 1950 pelas 
Nações Unidas (Resolução 288 do ECOSOC), “para sintetizar um conjunto muito 
variado e heterogêneo de organizações internacionais não oriundas de acordos 
governamentais e atuantes no âmbito supranacional [grifo nosso].” (FERREIRA L. 
d., 1999, p. 43).  
No nosso ordenamento jurídico, a expressão ONG não existe e é utilizada a 
sigla OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), decorrente da 
Lei n°9.790, de 23/03/99 que, na prática, é um certificado legal emitido pelo poder 
público federal de que a ONG está cumprindo com pré-requisitos presentes nesta 
lei, como não ter fins lucrativos, ser de interesse6 público, de direito privado etc. Isto 
                                                          
4 O conceito de área natural protegida é definido por organizações internacionais, exemplo da UICN (União Internacional para Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais), como “’uma área terrestre e/ou marinha dedicada especificamente a proteção e conservação da diversidade biológica e dos recursos naturais e culturais associados, e a qual é manejada por disposições legais e outros meios efetivos.’” (VIANNA L. P., 1996, p. 1). Além disso, a UICN tem contribuído com guias que para a elaboração de uma legislação referente às Áreas Protegidas, ainda que o modo e processo dessa elaboração sejam baseados nas particularidades de cada país (UGARTE, 2013, pp. 45,46). 5 Entendemos aqui por agente um ou mais indivíduos que agem em função das imposições objetivas de um campo e das determinações subjetivas (que correspondem às estratégias incorporadas ao longo das disputas travadas no campo) que em conjunto resultam nas disposições supra individuais que estão no cerne dos pensamentos mais conscientes e profundos (CHEVALLIER & CHAUVIRÉ, 2011, pp. 22,23). 6 O termo interesse aqui deve ser entendido como a predisposição em defender de determinado grupo, ainda que inconscientemente, devido ao fato de fazer ou sentir-se parte desse mesmo grupo (BOURDIEU, 2014, p. 532). 
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posto, deste ponto em diante, sempre quando utilizarmos a expressão ONG, 
estaremos nos referindo a uma organização civil autogerida que não possui como 
finalidade a geração de lucro para si e que desenvolve projetos de interesse 
público, aplicando-os com ou sem a utilização de recursos estatais, no qual o 
ingresso e a permanência nessa organização não são obrigatórios (ASSUMPÇÃO 
& CAMPOS, 2011, pp. 213-214). 
As primeiras ONGs surgiram no Brasil no início da década de 1970 e 
atualmente possuem um modus operandi diferente do inicial. Se no início essas 
ONGs tinham por objetivo pressionar e dialogar com as esferas governamentais 
em um contexto de efervescência social, após meados da década de 1980 essas 
organizações civis passam a concentrar suas ações, de um modo geral, no 
desenvolvimento e aplicação de projetos sociais (ASSUMPÇÃO & CAMPOS, 2011, 
p. 213). 
Existe uma pluralidade de análises realizadas sobre a multiplicação das 
ONGs, porém há uma ênfase maior na explicação de que esse aumento decorre 
do desenvolvimento de uma política liberal, em que organizações civis passaram a 
ocupar o espaço deixado pela omissão dos governos na efetivação de políticas 
públicas7. Neste trabalho, apesar de não ignorarmos essa relação entre políticas 
liberais e o aumento do número de ONGs, o que nos interessa é verificar como o 
crescimento do número de projetos sociais realizados contribui para alterações nos 
comportamentos e nas visões de mundo dos participantes desses projetos. 
Um traço comum que consideramos em ONGs internacionais e de nível 
local, é a importância dessas organizações civis como um dos principais 
responsáveis pela divulgação das questões ambientalistas8, que é o caso do 
Greenpeace, em nível internacional, e da ONG Movimento em Defesa de Ubatuba 
(MDU), em nível local. Visando tornar de conhecimento público o que os 
organizadores do MDU vislumbravam como problemas ambientais, essa ONG 
                                                          7 Para citar algumas análises que vinculam a atuação de ONGs como parte de um projeto liberalizante do Estado, temos desde artigos, como o de Roberto Leher, intitulado “A Sociedade Civil contra a esfera pública” (LEHER, 2005), “Sociedade Civil, participação e cidadania: do que estamos falando?” (DAGNINO, 2004, pp. 97,98), ou, ainda, livros e coletânea de análises como as que foram organizadas por Jenny Pearce no livro “Desarrollo, ONG e Sociedade Civil” (PEARCE, 2001). 8 Entendidos aqui como aqueles indivíduos adeptos a um conjunto de ideias, ideologia ou ainda que integrem um movimento em defesa da preservação do meio ambiente. 
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desempenhou uma ação contestatória diante das esferas governamentais, ao 
mesmo tempo que divulgava e mobilizava os munícipes em torno dessas questões. 
Por mais que essa atuação contestatória do MDU tenha, aos poucos, perdido 
espaço para outras organizações civis desenvolvedoras de projetos sociais, sua 
atuação foi relevante por ter auxiliado, ainda que indiretamente, na formação de 
novas ONGs que passaram a desenvolver projetos sociais – integrando ou não 
políticas sociais em Ubatuba. Para pensarmos adequadamente a relação entre 
projetos e políticas sociais, é necessário que as classifiquemos. 
Os projetos sociais realizados por ONGs distinguem-se das políticas 
públicas, pois não fazem parte do aparelho estatal e tais organizações civis não 
possuem legitimidade para falar em nome de uma esfera estatal – ainda que 
recebam recursos públicos para a realização desse projeto. Por outro lado, vale 
destacar que políticas públicas podem ser elaboradas estabelecendo relações de 
parcerias com ONGs que facilitem o objetivo da política traçada, o que inclui o 
financiamento de projetos sociais específicos. 
Como integrantes ou não de políticas públicas, o que mostraremos 
especificamente nesta nossa análise é como os projetos sociais desenvolvidos por 
ONGs contribuíram para a organização dos moradores quilombolas em 
associações de moradores, a fim de que esses pudessem disputar seus interesses 
como agentes do campo ambiental de Ubatuba. Para tornar essa tarefa mais clara, 
optamos por dividir este trabalho em três capítulos, cada um explicando aspectos 
complementares de nosso objetivo central. 
No primeiro capítulo abordaremos como o campo ambiental de Ubatuba foi 
construído e a complementariedade analítica do conceito bourdieusiano de campo, 
com o método de análise de redes. No segundo capítulo, a partir da participação 
das ONGs no desenvolvimento e aplicação de projetos sociais e políticas públicas, 
analisaremos e classificaremos os projetos que contaram com a ação de ONGs e 
a função que essas organizações civis desempenharam como intermediadoras 
entre esferas estatais e as associações de moradores, demonstrando como o 
capital social das ONGs passa a ser utilizado por aqueles que presidem as 
associações de moradores. Por último, no capítulo três, mostraremos como as 
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comunidades quilombolas internalizam as regras do jogo e as expressam através 
da defesa e construção de uma identidade tradicional. 
 
Do método  
Para evitarmos uma definição a priori das relações existentes entre 
diferentes organizações civis e estatais, antes e depois do desenvolvimento e 
aplicação de projetos sociais, utilizamos a técnica de obtenção de dados conhecida 
por snowball combinada com o uso das medidas de análise de centralidade e de 
intermediação próprias da análise de redes, com o arcabouço analítico do conceito 
de campo de Pierre Bourdieu. A complementariedade desses conceitos é 
interessante, na medida em que a análise dos dados obtidos e pensados deste 
modo nos permite perceber qual padrão orienta as relações sociais estabelecidas 
em uma dada estrutura de relações (SAPIRO, 2006, p. 49).  
O método de obtenção de dados conhecido por snowball (“bola de neve”) 
consiste na escolha de uma relação inicial de agentes (chamados de “sementes” 
da pesquisa) que devem ser entrevistados (ATKINSON & FLINT, 2001). Através de 
questões-chave9 que compõem o questionário estruturado que aplicamos, 
chegamos a novos nomes de indivíduos, lideres ou representantes de organizações 
civis ou estatais, que deverão ser entrevistados e assim sucessivamente.  
Escolhemos como sementes desta pesquisa representantes de diferentes 
organizações civis e estatais com o intuito de verificarmos se lideranças e 
representantes de ONGs, burocracias estatais locais e demais organizações civis 
se articulam para promover projetos sociais e políticas públicas de cunho 
ambientalista, ou ainda para pressionar o poder público em torno de demandas 
também ambientalistas. Para aproveitarmos os dados conseguidos nas entrevistas 
realizadas na Iniciação Científica e nas duas viagens de campo que ocorreram no 
ano de 2009, mantivemos as sementes utilizadas na Iniciação Científica e 
continuamos a técnica de snowball a partir das indicações fornecidas por 
representantes e líderes das seguintes organizações: da Associação Comunitária 
                                                          9 Cf. anexo 4: QUESTIONÁRIO USADO NA INICIAÇÃO CIENTÍFICA, principalmente as questões de código “D1”, ”D1a”, “D2”, ”D2a”, ”D3”, ”E1” e “E3” “F1” e ”F2”. 
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dos Remanescentes do Quilombo da Fazenda (ARQF), da Cooperativa 
COAMBIENTAL, do Aquário de Ubatuba (um instituto sem fins lucrativos), do 
Movimento Pela Vida e Pela Paz de Ubatuba – MDU (que foi a primeira ONG deste 
município e da Sala Verde – uma secretaria da prefeitura de Ubatuba. 
Além deste método nos permitir saber quais foram as parcerias 
estabelecidas para a realização de determinado projeto social, de uma política 
pública, ou, ainda, para uma reivindicação em comum, esse método facilita a 
visualização dos parceiros em potencial, tanto para a realização de novos projetos 
sociais quanto para se organizarem em torno de demandas comuns. 
Para mensurarmos o empoderamento que as lideranças da Associação 
Comunitária dos Remanescentes do Quilombo da Fazenda e da Associação dos 
Remanescentes do Quilombo Cambury, utilizamos das medidas de centralidade e 
de intermediação obtidos utilizando o software Ucinet.  
A medida de centralidade consiste basicamente na quantidade de relações 
que um indivíduo possuí, quanto mais central um indivíduo maior será a quantidade 
de relações que possui. A medida de intermediação, por sua vez, representa a 
aptidão de um agente intermediar relações com o restante dos agentes que 
compõem um mesmo espaço social. Analisando as mudanças nos valores do grau 
de centralidade e de intermediação conseguimos, então, observar as alterações da 
posição ocupada por cada agente analisado.  
A fim de ilustrar graficamente as posições ocupadas no campo, a 
centralidade e o potencial de intermediação das ONGs e associações de 
moradores, utilizamos sociogramas10 correspondentes a dois períodos distintos 
através do software para análise de redes Ucinet. O primeiro sociograma 
compreende o período entre a primeira mobilização de munícipes para a realização 
de um projeto social, que ocorreu no ano de 1996, e o mês em que as associações 
de moradores dependiam de modo mais essencial do intermédio de ONGs para 
acessar espaços e recursos estatais.  
                                                          10 O uso dos sociogramas nos pareceu útil por permitir a visualização gráfica das relações sociais estabelecidas a partir de critérios delimitados, bem como a manutenção ou alterações dessas relações (VAZ, 2009, pp. 67,68). 
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Essa situação de relativa dependência começou a se alterar a partir de 
janeiro de 2010 (segundo a data dos projetos e eventos que mobilizaram os 
agentes que entrevistamos), e, por isso, temos nesse ano o início do segundo 
sociograma, o qual se estende até abril de 2015 – mês das últimas entrevistas 
realizadas.  
Para entendermos melhor a trajetória das associações quilombolas que 
analisamos, coletamos histórias de vida dos moradores mais antigos de dois 
quilombos: o Sr. Zé Pedro, do Quilombo da Fazenda, e o Sr. Genésio, do Quilombo 
Cambury, que já presidiram suas respectivas associações e que até hoje são 
referendados, pelos atuais representantes das associações quilombolas e pelo 
gestor atual do Núcleo Picinguaba, como líderes e representantes de suas 
comunidades. Deste modo, além de ampliar os sociogramas obtidos na pesquisa 
de Iniciação Científica11 finalizada em 2011 sobre o tema e os dados que balizaram 
esta dissertação, poderemos entender as alterações estratégicas que ocorreram 
entre os agentes analisados.  
Temos como ponto de partida para nossa pesquisa os agentes que 
entrevistamos ainda na iniciação científica aplicando o método snowball, que foi 
realizada através da escolha dos 5 primeiros representantes de organizações civis 
e estatais que foram entrevistados entre agosto de 2010 e junho de 2011. Esses 
representantes são: a gestora do PESM em 2010, Eliane Simões; Beto Francine, 
responsável no período pela Secretaria da Prefeitura de Ubatuba denominada Sala 
Verde; a líder da associação de moradores do Quilombo da Fazenda, Laura de 
Jesus Braga; o presidente da Cooperativa COAMBIENTAL, Sebastião Varella, e, 
por último, Olívia de Carlle, presidente da primeira ONG fundada em Ubatuba:  o 
Movimento Pela Vida e Pela Paz em Defesa de Ubatuba (MDU).   
Uma das vantagens do método snowball é evitar a priori uma definição das 
relações entre representantes de associações de moradores, ONGs e espaços 
estatais, e, com isso, conseguimos analisar de modo mais fidedigno a estrutura de 
relações existente e a posição dos agentes. Diante disso, conseguimos visualizar 
                                                          11 Pesquisa realizada por este mestrando intitulada: As ações de organizações da sociedade civil modificam a sociabilidade e a racionalidade existente em um grupo específico? Uma análise do capital político nas relações com as comunidades de moradores do Núcleo Picinguaba – Ubatuba/SP. 
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os vínculos e os conflitos que influenciam nos consensos e na hierarquização de 
um espaço social (LAVALLE, CASTELLO, & BICHIR, 2007, p. 466). 
Vale ressaltar que a reflexão presente neste trabalho não visa apenas à 
elucidação de um caso isolado, mas à elucidação de um padrão envolvendo 
organizações civis de cunho ambientalista, o que pode contribuir para a 
compreensão das disputas e alianças estimuladas por projetos sociais, além de 
favorecer a elaboração de ações governamentais capazes de promover um 
equilíbrio entre a preservação da biodiversidade em áreas de natureza preservada 
e os interesses das associações que representam as chamadas populações 
tradicionais. Entendendo como e quais estratégias foram adotadas por essas 
associações, relacionaremos a influência de projetos sociais com o modo como as 
comunidades quilombolas que analisamos classificam, percebem e agem sobre 
sua realidade social.  
 
Características socioambientais de Ubatuba e a presença de populações tradicionais 
no Núcleo Picinguaba  
 
A presença de populações tradicionais e não tradicionais residindo no interior 
do Parque Estadual da Serra do Mar não é algo singular no Brasil, onde é frequente 
a presença de ocupações humanas em áreas naturais preservadas com mais de 
10.000 ha, assim como a existência de conflitos envolvendo essa ocupação 
(ARRUDA, 1999, p. 80; DIEGUES, 2001, p. 177). Com aproximadamente 315.000 
ha de área e se estendendo desde o sul do município paulista de Itariri até a divisa 
com o Estado do Rio de Janeiro, o PESM é a maior reserva contínua de mata 
atlântica e um dos últimos redutos desse bioma no país – o que torna 
compreensível a importância que foi dada à sua preservação desde o início da 
década de 1980 por diferentes esferas estatais, ambientalistas, jornalísticas, 
representantes da OAB e membros da Igreja Católica. 
Composto por mais de 47.500 ha de área natural preservada, o PESM possui 
rica biodiversidade, além da riqueza cultural em seu interior, devido às práticas e 
conhecimentos acumulados há gerações pelos habitantes tradicionais do PESM. 
Dentre as populações tradicionais que estão no norte de Ubatuba, região na qual 
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concentramos nossos esforços, devemos mencionar a presença de remanescentes 
quilombolas, de caiçaras e de indígenas. Destes grupos tradicionais priorizamos 
dois grupos de moradores que foram diretamente afetados pela construção da BR-
101, finalizada em 1975, e pela criação em 1977 do PESM, sofrendo uma expansão 
de seus vínculos relacionais após a realização de políticas públicas e projetos 
sociais na região. Essas comunidades são representadas pela Associação 
Comunitária dos Remanescentes do Quilombo da Fazenda (ARQF) e pela 
Associação dos Remanescentes do Quilombo Cambury (ARQC). 
Segundo informações conseguidas em entrevistas com as presidentas da 
ARQF e da ARQC, em 2014, e com os líderes comunitários mais notórios de ambos 
os quilombos, o Sr. Genésio do Quilombo Cambury e o Sr. Zé Pedro do Quilombo 
da Fazenda, essas associações foram criadas formalmente após o ano 2000. 
Porém, no final da década de 1990, os moradores de ambos os quilombos já 
estavam organizados devido à luta contra as pressões que esses moradores 
vinham sofrendo desde a construção da Rodovia Rio-Santos (BR-101), que cortou 
o município de Ubatuba de norte a sul. 
Os conflitos que desencadearam a formação da ARQF e da ARQC levaram 
antes à criação de ONGs que desenvolveram uma série de atividades junto aos 
moradores tradicionais. Essas atividades tiveram um efeito pedagógico no que diz 
respeito a estratégias e modos ambientalmente legítimos de acordo com a 
burocracia estatal local. Ademais, essas ONGs foram capazes de se tornarem 
rapidamente “centros de recursos humanos (assessoria, informação, preparo de 
material educativo, treinamento, projetos, etc.) a serviço de associações 
comunitárias” (MARZOCHI, 2000, p. 56). Como o MDU foi a primeira ONG deste 
município, percebemos uma diversidade de organizações civis sendo formadas e 
se beneficiando do histórico de disputas e estratégias que foram sendo construídas 
e que hoje integram o modus operandi da ARQF e da ARQC. 
Analisando o histórico dos projetos sociais e políticas públicas desenvolvidos 
e aplicados em parcerias com ONGs, percebemos que essas ações foram capazes 
de contribuir para uma alteração do habitus dos líderes das associações de 
moradores quilombolas, que internalizaram, por exemplo, a necessidade 
estratégica de construir, resgatar e obter o reconhecimento de uma identidade 
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tradicional, a qual teve papel basilar para que os representantes da ARQF e da 
ARQC atingissem uma posição central no campo ambiental de Ubatuba.  
No capítulo três dessa dissertação aprofundaremos esta discussão sobre a 
construção de uma identidade tradicional, demonstrando a importância de tal 
estratégia para ingressar e ocupar uma posição mais central no campo ambiental 
de Ubatuba. Já as disputas locais que levaram à estruturação do campo ambiental 
de Ubatuba, assim como uma breve trajetória dos agentes que compuseram 
inicialmente esse campo serão analisadas no primeiro capítulo. Nesse capítulo 
enfatizaremos os fatores que determinaram a posição socialmente ocupada pelas 
associações de moradores quilombolas nesse jogo, que é ditado por regras 
ambientalmente ressignificadas em um território com atributos socioambientais 
específicos. 
São esses atributos socioambientais de Ubatuba que contrastaram com o 
modelo desenvolvimentista que se cogitou ali implantar ao longo da década de 
1970. Este modelo de desenvolvimento econômico era preponderante no país no 
início da década de 1970 e também no litoral norte do Estado de São Paulo, onde 
o crescimento das atividades produtivas atreladas à produção industrial, e “a 
chegada das chaminés” foram percebidas também como sinônimos de evolução 
social, de superação das imposições naturais e como sinônimo de modernidade 
(GIDDENS, 1991, p. 57). A associação entre industrialização e modernidade não 
foi algo singular ao litoral paulistano, mas relativamente aceito mundialmente como 
um padrão institucional da civilização moderna (HANNIGAN, 1995, p. 9). 
Para que esta modernidade fosse atingida, tornou-se necessário pensar em 
meios de escoar o que fosse produzido e, neste sentido, a construção e a ampliação 
de rodovias e portos aparecem como opções adequadas aos objetivos de 
modernidade de então. Para explicitar esse ponto e entender seus impactos no 
litoral norte de São Paulo, consideremos alguns eventos que sustentam nossa 
afirmação a respeito da aplicação de um projeto desenvolvimentista para esta 
região. Dentre os eventos que ocorreram neste território e período, nós podemos 
citar a expansão das atividades portuárias em São Sebastião, que foi reorganizado 
administrativamente em 1969 para permitir uma ampliação quantitativa das 
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operações ali realizadas (Porto de São Sebastião, 2014), além da construção da 
Rodovia dos Tamoios e da Rodovia Rio-Santos (BR-101). 
A construção da Rodovia dos Tamoios, que ocorreu no final da década de 
1960 interligando a cidade de São José dos Campos ao município de 
Caraguatatuba (DER, Departamento de Estradas de Rodagem, 2014), promoveu 
um aumento do número de residentes em todo o litoral norte de São Paulo, assim 
como a exploração turística dessa região – com destaque para a aquisição de uma 
segunda residência nesses municípios, além de facilitar o fluxo de trabalhadores 
em busca da expansão de postos de trabalho gerados pela exploração turística e 
de serviços ligados ao aumento das atividades portuárias na região. 
Podemos visualizar esse aumento do número de residentes nos municípios 
que compõem o litoral norte de São Paulo desde o final da década de 1960, 
crescendo a taxas de 50% ou mais, com exceção do que ocorreu a partir do ano 
2000, quando a velocidade do aumento populacional começa a regredir em toda 
essa região, atingindo médias decrescentes inferiores a 27%, conforme pode ser 
observado no gráfico 1. 
Fonte: IBGE, 2008, 2010, 2014 e SEADE 2008. 
Como é possível notar, os municípios de Caraguatatuba e Ubatuba foram os 
que apresentaram maior incremento populacional entre 1960 e 1969. Em 
Caraguatatuba, a população estimada passou de 9.697 habitantes em 1960 para 
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Gráfico 1: Aumento percentual da população do litoral norte de São Paulo 
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um aumento estimado de 7.421 habitantes para 26.927. Além da própria construção 
da Rodovia dos Tamoios e do aumento da exploração turística na região, tivemos 
também na construção da BR-101 um chamariz que mobilizou a vinda de 
trabalhadores para as vagas de trabalho ligadas à construção dessa rodovia. 
O crescimento de casas com função de segunda residência no litoral norte 
e o aumento de estabelecimentos comerciais e de serviços voltados para o período 
de alta temporada (férias escolares e o verão) refletem a exploração turística na 
região (BOSA, 2009, p. 57). Essa situação ocorreu principalmente nos municípios 
de Caraguatatuba e de Ubatuba12, que tiveram um incremento populacional que 
superou o percentual médio de todo o litoral norte. Dentre esses dois municípios, 
destacou-se o processo de crescimento urbano e demográfico em Ubatuba, devido 
à facilidade de acesso, migração e exploração após a abertura da Rodovia Federal 
Rio-Santos (BR-101) no final de 1974 (BOSA, 2009, p. 146). 
Esse crescimento urbano e demográfico contribuiu para aumentar o número 
de espécies ameaçadas de extinção em decorrência da destruição de seus 
habitats, fortalecendo a defesa, desde meados de 1950, de que é necessário 
realizar a manutenção de habitats específicos para a preservação de espécimes 
que lhes são endêmicas (VIANNA L. P., 1996, p. 42). Diante desse contexto foram 
criadas no país Unidades de Conservação13 (UCs) com o objetivo de assegurar a 
manutenção dos recursos naturais de áreas com rica biodiversidade (Ministério do 
Meio Ambiente, 2015). 
No litoral norte do Estado de São Paulo foi criada a UC do Parque Estadual 
da Serra do Mar (PESM) como uma resposta à pressão dentro e fora das esferas 
governamentais para que fosse conservada esta que é até hoje a maior área 
contínua de mata atlântica do país. O que por um lado pode ser visto como um 
avanço legal daqueles que defendiam uma perspectiva ambientalista, de outro 
levanta questionamentos a respeito das populações quilombolas, indígenas e 
                                                          12 No município de Ubatuba, cerca de 85% dos ubatubenses estão envolvidos no setor de serviços, com destaque para as atividades relacionadas ao turismo (Instituto Pólis, 2012). 13 De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, as Unidades de Conservação são espaços territoriais que desempenham o papel de conservar o patrimônio biológico existente, assim como assegurar o uso racional dos recursos naturais pelas populações tradicionais em seu interior e o desenvolvimento de atividades econômicas no entorno da UC que sejam compatíveis com os objetivos desses espaços territoriais (Ministério do Meio Ambiente, 2015). 
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caiçaras nativos dos municípios do litoral norte. Além da pressão sobre as 
populações tradicionais que habitam áreas que possuíam potencial para 
exploração turística, temos a criação do PESM que foi sobreposto nos territórios 
ocupados por essas comunidades há gerações. Por último, um problema antes 
improvável se tornou realidade com a criação do PESM e da BR-101: o risco dessas 
populações serem expulsas do território ocupado havia várias gerações e a 
fiscalização de caráter punitivo empreendido de modo mais incisivo pelas esferas 
estatais. 
Importante lembrar que, nas UCs, foi inicialmente adotado um modelo 
administrativo centralizador sem incentivar a participação desses moradores 
tradicionais nas esferas deliberativas durante a ditadura militar. Esse modelo 
arbitrário partia do pressuposto de que a conservação dos remanescentes florestais 
não faria parte dos direitos reivindicados pelas populações que viviam dentro dos 
limites das UCs (SIMÕES, 2010, p. 23).  
Diante dessa perspectiva, no município de Ubatuba os interesses e o direito 
de uso e posse do território ocupado pelas populações tradicionais foram, no 
mínimo, questionados pelo desenvolvimentismo aplicado na região e pela 
implementação do PESM. A crescente exploração turística de todo o litoral norte 
contribuiu para a emergência de conflitos fundiários e de disputas pela posse e uso 
das áreas de rica biodiversidade e que se estendiam, no caso de Ubatuba, por toda 
a orla marítima em torno da extensão da BR-101, o que promoveu uma rápida e 
intensa mudança socioambiental ao longo do trecho que interliga o centro desse 
município ao Estado do Rio de Janeiro.  
Para entendermos a dimensão do impacto gerado pela construção da BR-
101, vale frisarmos que cerca de 80% desse município é composto por área natural 
preservada e conta com populações que vivem e dependem dos recursos naturais 
dessa região para sobreviver, populações essas que residiam em áreas antes 
acessíveis apenas por trilhas a pé pela mata ou via barco.  
A construção da BR-101 não levou em consideração os impactos 
socioambientais gerados, ou as necessidades de reprodução material e simbólicas 
das populações tradicionais que residiam na área sobre a qual foi tombado o 
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PESM. Com a abertura da BR-101 e o estabelecimento do PESM, o que restou a 
princípio para as populações tradicionais foi lidar com as consequências e 
modificações geradas, porém sem serem ainda consideradas como agentes no 
interior do campo ambiental de Ubatuba. Ainda que os moradores do Quilombo da 
Fazenda e do Quilombo do Cambury tenham sido diretamente afetados pelas 
modificações citadas, eles só começaram a entender, há poucos anos, uma parcela 
da multiplicidade de fatores no qual estavam envolvidos. Com baixo capital cultural 
e econômico, os moradores tradicionais só tiveram espaço no campo ambiental 
anos depois de este ser estruturado e em um momento no qual ser reconhecido 
como população tradicional no interior do PESM passou a legitimar a participação 
desses moradores nos debates ambientalistas de Ubatuba. 
O que levou à estruturação do campo ambiental de Ubatuba foi a ação da 
maior organização civil desse município em torno de demandas ambientalistas, o 
que ocorreu no início da década de 1980 e que culminou na criação do MDU. As 
causas do conflito que resultou na criação do MDU e na posterior estruturação do 
campo ambiental de Ubatuba serão analisadas no primeiro capítulo deste trabalho, 
no qual será exposto o enfrentamento, grosso modo, entre dois grupos de agentes: 
aqueles que defendiam uma perspectiva desenvolvimentista para a cidade e o 
interesse daqueles que defendiam uma perspectiva ambientalista mais 
preservacionista ou mais conservacionista – o que variou ao longo das disputas 
travadas. 
 
Ambientalismo: entre o conservacionismo e o preservacionismo, a inclusão e a 
exclusão humana  
 O ambientalismo, ou movimento ambiental, não surgiu em um dado lugar ou 
momento específico. Na verdade, esse movimento resultou de um conjunto de 
questões locais específicas, divididas em episódios marcados por períodos de 
rápida expansão entremeados por tempos de relativa letargia (MCCORMICK, 1992, 
p. 21). Diversos eventos ligados à ação antrópica foram utilizados para entender 
como o ambientalismo passou a ser discutido de esferas locais a internacionais 
(FERREIRA L. d., 2004; FERREIRA L. d., 1999; CUNHA & GUERRA, 2012; 
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TAVOLARO, 2001). Cada um desses esforços, na medida em que descrevia os 
fenômenos e a perspectiva ambientalista preponderante, realizava classificações 
da realidade social observada e expunha, na defesa e divulgação dessas 
categorias, modos específicos de pensar e estabelecer as áreas protegidas. 
Proceder com a classificação de qualquer fenômeno observado pressupõe 
medidas como o agrupamento de elementos que possuam características em 
comum e que possam ser definidos sob o prisma de um mesmo signo, como uma 
palavra. Por mais imprescindível que seja a categorização da realidade para que 
possamos nos comunicar, isso não implica em uma ação neutra, principalmente 
quando a classificação utilizada passa a ter caráter normativo e adquire um status 
de legitimidade, influenciando no modo como pensamos, vemos, sentimos e 
agimos sobre os fenômenos sociais em nosso entorno. A adoção do termo 
“população tradicional” e a busca de ser reconhecido desse modo podem, neste 
trabalho, ser vistos como exemplo disso, assim como a defesa da legitimidade 
dessa categoria.  
Qualquer afirmação científica, como defenderia Weber, só possuirá validade 
para quem acreditar em seus pressupostos, afinal toda ciência possui pressupostos 
e nenhuma ciência se questiona se deve ou não existir, pois parte do princípio de 
que é importante a produção de seu conhecimento específico, assim como a 
evolução e desenvolvimento do mesmo (WEBER, 2002, pp. 164, 170). Dito isso, é 
coerente defendermos que o modo como é classificada e pensada a relação entre 
homem e natureza, entre populações humanas e áreas de preservação, dentre 
outras ideias, resulta de uma categorização que corresponde a uma perspectiva 
analítica específica e da capacidade de legitimar noções normativas. Em nossa 
pesquisa, as classificações ambientalistas internalizadas, e que caracterizavam as 
perspectivas defendidas podem ser divididas em preservacionistas e 
conservacionistas (sendo ambas opostas à concepção desenvolvimentista). 
Os grupos preservacionistas ou protecionistas surgiram em meados do 
século XIX em território inglês e começaram a adquirir legitimidade no período e 
contexto em que a ecologia adquiriu status de ciência (MCCORMICK, 1992, p. 15). 
Valendo-se de concepções preservacionistas que foram pensadas e colocadas em 
prática nas primeiras áreas voltadas para a preservação integral da biodiversidade, 
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como o Parque Nacional de Yellowstone, nos EUA, em 1872 – primeira área de 
preservação deste tipo (JATOBÁ, CIDADE, & VARGAS, 2009, p. 51), essas ilhas 
de biodiversidade tinham por objetivo preservar o território dos parques da ação 
antrópica, pois a presença de qualquer grupo humano era visto como predatória e 
incompatível com o ideal de preservação, ao menos sob a ótica preservacionista 
(FERREIRA L. d., 2004, pp. 48,57). 
No Brasil, os Parques Nacionais, chamados aqui de Unidades de 
Conservação, seguiram processo semelhante quando, na década de 1980, foram 
criadas as primeiras áreas de preservação nos moldes de uma visão restritiva com 
relação à ocupação humana. Entretanto, ao contrário do que ocorreu no Parque de 
Yellowstone, a presença de populações indígenas foi interpretada como não 
predatória, por elas serem enxergadas como “extensões da natureza”. De acordo 
com tal perspectiva, a ocupação humana que se buscou afastar das áreas 
preservadas no Brasil é aquela atrelada ao homem moderno – oposto ao modelo 
de ocupação tradicional que estaria em simbiose com a natureza (VIANNA L. P., 
1996, p. 39). 
A aceitação da presença de populações indígenas e tradicionais, ainda que 
de forma regulada, no interior das áreas de preservação, explicita-nos uma 
aproximação do ideal conservacionista, que vinha ganhando força 
internacionalmente desde a virada do século XX como antagônico ao processo 
acelerado de industrialização e modernização. Devido a essa aparente oposição, 
os modos tradicionais de subsistência passam a ser aceitos no interior das áreas 
de preservação, pois respeitariam intrinsecamente a harmonia entre o homem e o 
meio ambiente (JATOBÁ, CIDADE, & VARGAS, 2009, p. 51). Além da preocupação 
em se proteger a vida selvagem e as paisagens naturais, os movimentos 
conservacionistas trouxeram em seu bojo a preocupação com o que foi visto como 
a deterioração das condições de vida da população, que foi intensificada pela 
industrialização (MCCORMICK, 1992, pp. 21-34) (JATOBÁ, CIDADE, & VARGAS, 
2009, p. 51). 
Para aqueles que defendem uma perspectiva mais próxima ao 
preservacionismo, as populações que residem no interior de Unidades de 
Conservação devem ser reassentadas em outro local. Já nas concepções de cunho 
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conservacionista há a defesa da conservação da biodiversidade em conjunto com 
a manutenção da cultura daqueles grupos reconhecidos como tradicionais 
(FERREIRA L. d., 2004, p. 57). 
Esta perspectiva conciliatória entre a permanência de populações 
tradicionais e a conservação da biodiversidade em Unidades de Conservação 
resulta de uma pressão internacional promovida por ONGs ambientalistas, como a 
World Wildlife Fund (WWF). Essa pressão foi eficiente no que concerne à 
elaboração de políticas ambientais no Brasil a partir de 1980, ditando os discursos 
oficiais das entidades ambientalistas e dos documentos oficiais referentes à criação 
e gestão de parques, do nível federal aos níveis locais (FERREIRA L. d., 2004, p. 
49). Diante dessa noção conservacionista na qual é defendida uma racionalização 
do uso da natureza e com ela o desenvolvimento do conceito de conservação, 
contribuindo para a insustentabilidade de se defender uma posição que já fora 
hegemônica: a expulsão sumária das populações tradicionais do interior das 
Unidades de Conservação. 
Essa perspectiva conservacionista acabou tendo um efeito duplo sobre as 
populações tradicionais. Se por um lado a permanência dessas populações no 
interior de UCs acarretou na regulação e no impedimento de uma série de 
atividades antes praticadas, por outro contribuiu para diminuir a pressão que essas 
populações sofriam de empreiteiras e de outros que objetivavam intensificar a 
exploração econômica na região, expulsando os moradores que residiam em áreas 
com potencial econômico, principalmente para a exploração turística, 
independentemente de essas populações serem reconhecidas e se reconhecerem 
como tradicionais.  
Os espaços estatais com poder de legitimar quem é ou não tradicional, quem 
tem ou não o direito de usufruir da posse e dos recursos naturais no interior de uma 
UC, são alvo de disputa dos agentes analisados neste trabalho – o que será 
exposto no próximo capítulo. A disputa entre estes agentes traz como uma 
consequência a estruturação do campo ambiental de Ubatuba, nas quais ocorreram 
disputas pelo estabelecimento das normas ambientais, que por sua vez envolvem 
a fiscalização das mesmas, além desses agentes se envolverem na realização de 
projetos e políticas ambientais aplicados na região. Estes projetos e políticas foram 
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aplicados de acordo com a perspectiva ambientalista que se tornou dominante - a 
conservacionista.  
Nos capítulos dois e três abordaremos efeitos dos projetos sociais sobre as 
estratégias utilizadas pelas populações quilombolas para se beneficiarem da 
perspectiva ambientalista dominante e, com isso, melhorarem suas chances de 
assegurar seus interesses sobre a posse e uso do território em que vivem. Falta-
nos agora definir o que estamos chamando aqui de espaços estatais, ou de Estado 
propriamente dito, bem como uma definição geral que será utilizada daqui em 
diante quando mencionarmos as ONGs. 
 
Estado, projetos e políticas sociais 
 
Por mais nobre e válida que seja uma discussão aprofundada sobre a 
definição do conceito de Estado e das diferentes implicações analíticas a esse 
respeito, isto escaparia aos propósitos traçados para este trabalho. Por isso, 
utilizamos uma definição geral sobre o que chamamos aqui por Estado, esfera 
estatal e burocracias estatais locais, pois essas concepções são utilizadas ao longo 
desse texto como parte do ferramental analítico usado para elucidar parte do jogo 
norteado por problemáticas ambientais, como a disputa para influenciar as esferas 
estatais responsáveis por regular a utilização de recursos naturais do interior do 
Parque Estadual da Serra do Mar (PESM). 
Neste trabalho recorremos à noção de Estado que Pierre Bourdieu 
aprofundou a partir da concepção weberiana, pois tal definição facilita a 
compreensão de como as disputas entre os agentes de um campo envolvem a 
concorrência pelos recursos e poderes detidos e concedidos pelo Estado. Bourdieu 
demonstrou como o Estado, através de suas diferentes instâncias, possui a 
capacidade de exercer uma coerção física e simbólica legítima que é disputada 
pelos agentes no interior de um campo (BOURDIEU, 1994, p. 99). 
 As lutas envolvendo concorrência pelos recursos e pelo monopólio da 
coerção exercida pelo Estado ocorrem nas instituições governamentais que o 
caracterizam. Esses órgãos que caracterizam o Estado são as instituições 
permanentes como os órgãos legislativos, o exército, a polícia florestal, entre 
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outros, que asseguram aos responsáveis pela aplicação e fiscalização de políticas 
públicas a legitimidade das ações que desenvolvem.  
Utilizando-se de uma série de programas que podem ser realizados em 
conjunto com organizações civis, responsáveis pela administração de burocracias 
locais e técnicos podem agir enquanto governo, e nesse sentido agindo com a 
aparência de legitimidade durante o período que foi determinado para a realização 
de um projeto ou mesmo do próprio mandato de um representante (HÖFLING, 
2001, p. 31). 
 O que garante às ações de representantes estatais a roupagem de 
legitimidade é o monopólio de diferentes capitais controlados pelo Estado, 
denominado por Bourdieu como o metacapital, que é, segundo o autor, o que 
assegura ao Estado o poder de regular e interferir sobre qualquer outro capital e 
campo social, pois este poder é intrínseco na formação do Estado que envolve a 
unificação dos diferentes campos resultando em um progressivo “monopólio estatal 
da violência física e simbólica legítima” (BOURDIEU, 2014, p. 305; BOURDIEU, 
1994, p. 41). 
Com o poder estatal que os governos detêm, torna-se possível a realização 
de políticas diversas, dentre elas as políticas sociais que estão ligadas à proteção 
social realizada pelo Estado e que surgiram após os movimentos populares do 
século XIX que se organizaram neste período contra aspectos nocivos do processo 
de industrialização (HÖFLING, 2001, p. 31). O modo como essa proteção foi e é 
implementada pelo Estado varia de acordo com o projeto político dominante nos 
espaços de ações estatais e com as relações sociais que esses buscam preservar 
no interior de determinada estrutura social (HÖFLING, 2001, pp. 31,32). Trazendo 
essa reflexão para os conflitos em Ubatuba desde a década de 1970, temos que a 
concorrência pelo controle das esferas estatais e pela imposição de um projeto 
político, opondo desenvolvimentistas e ambientalistas, ilustra a importância e as 
consequências de se sair vitorioso desta luta concorrencial – o que será melhor 
analisado no próximo capítulo.  
 Independentemente dos objetos que estiverem em disputa e de qual seja o 
capital específico de um campo, controlar espaços estatais contribui para se fazer 
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dominante no interior do campo. O domínio dos espaços estatais pode assegurar 
uma capacidade coercitiva legítima (ou tida como legítima) resultante do 
metacapital que faz do Estado uma espécie de reserva de recursos. Vale dizer que, 
além dessa reserva de recursos, o domínio que um campo exerce sobre esferas 
estatais pode alterar a taxa de câmbio entre os diferentes tipos de capitais 
existentes, permitindo que os agentes de um campo consigam sobrepor seus 
interesses e perspectiva normativa sobre os demais campos, independentemente 
do que isso gere (BOURDIEU, 1994, pp. 97,98 e 99; BOURDIEU, 2014, pp. 
115,305).  
 Por mais eficaz que seja o controle sobre o poder detido pelo Estado, 
Bourdieu explicita como tal capacidade, em si ilusória apesar de bem 
fundamentada, existe como resultado da crença de que esse poder é real e de que 
suas ações são legítimas, legitimidade essa que é produto de uma violência 
simbólica e da canonização das classificações sociais empreendidas pelo Estado 
(BOURDIEU, 2014, p. 33). Este tipo de violência simbólica exercida pelo Estado 
promove a internalização de estruturas mentais, do modo como pensamos, 
percebemos e agimos, fazendo com que esqueçamos uma série de medidas que 
foram realizadas ao longo do tempo e se fundamentando de modo simbolicamente 
eficaz, até o momento em que já se tornaram consagradas e adquiriram a aparência 
de natural (BOURDIEU, 1994, p. 116). 
Mais do que o poder de punir e de regular as ações dos indivíduos, de 
realizar uma coerção física, o Estado com seu metacapital é capaz de reproduzir 
ou modificar o modo como percebemos diferentes fenômenos sociais, fazendo-nos 
acreditar em determinada perspectiva, modificando a maneira como classificamos 
e agimos diante desses fenômenos, além de ser capaz de promover uma 
normatização duradoura de acordo com princípios específicos que podem se 
internalizar no decorrer das disputas travadas. 
Uma maneira de ter acesso ao metacapital e à monopolização do capital 
jurídico é o capital cultural acumulado. Segundo Bourdieu, a perpetuação de um 
grupo dominante no poder decorre também do quantum de capital cultural que 
possui. Por essa razão, pareceu-nos plausível analisar a distribuição de capital 
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cultural para entendermos como as posições no espaço social foram estruturadas 
(BOURDIEU, 2014, p. 522). 
Exemplificando a importância da disputa pelo metacapital com o cenário 
existente em Ubatuba, consideremos a seguinte situação: o quão negativo seria 
para as populações quilombolas que residem no interior do PESM se a 
administração desse parque, um espaço estatal com poder de regular e fiscalizar 
as práticas e os direitos no interior desse território, fosse dominada por grupos 
preservacionistas ou desenvolvimentistas? Ora, o direito à permanência nesse 
território e qualquer usufruto dos recursos naturais seria impossibilitado. Por esta 
razão é que as populações quilombolas também entraram na disputa interna do 
campo ambiental de Ubatuba, que é regulado por espaços estatais como a gestão 
do Núcleo Picinguaba do PESM e a Fundação Florestal, que é um órgão ligado à 
Secretaria do Meio Ambiente responsável pela conservação e manejo das áreas 
naturais protegidas do Estado de São Paulo. Estes espaços burocráticos locais 
detêm poder de coerção física e simbólica concedida pelo Estado e agem 
diretamente sobre o território que estudamos, firmando parcerias e regulando a 
















1.0 Campo Ambiental de Ubatuba: dos fatores de sua formação às 
regulações internacionais de sua atuação.  
 
1.1 Análise relacional: complementariedade entre o conceito de campo e a análise de 
redes 
 
A circulação e distribuição desigual de capitais no interior do campo 
ambiental de Ubatuba determina a posição que os representantes de ONGs e de 
associações de moradores ocupam, assim como as mudanças posicionais 
decorrentes de lutas e rearranjos internos a este campo. Para visualizar essas 
mudanças, optamos aqui por combinar o método de análise de redes com o 
arcabouço analítico proporcionado pelo conceito bourdieusiano de campo, 
especificado aqui como campo ambiental de Ubatuba e não em Ubatuba, por 
entendermos que as relações estabelecidas nesse campo foram estruturadas a 
partir dos conflitos envolvendo questões socioambientais específicas. 
O conflito, em estado latente, torna-se manifesto após o intento da empresa 
Avibras Indústria Aeroespacial de instalar uma fábrica de armas no interior do que 
já era então, mesmo que ainda no papel, a área de preservação ambiental do 
Parque Estadual da Serra do Mar de São Paulo. Somada a uma sequência de obras 
realizadas no litoral norte de São Paulo, este intento da Avibras serviu como 
estopim para as disputas que ocorreram no final da década de 1970 e início da 
década de 1980 em Ubatuba, contribuindo para a eclosão de um movimento 
ambientalista e para a estruturação de um campo ambiental de Ubatuba. 
Esse movimento ambientalista em Ubatuba apresentou características 
semelhantes às que ocorreram no restante da América Latina, como a multiplicação 
de ONGs, movimentos sociais e outras organizações civis que se aglutinaram em 
torno de demandas ambientalistas com o objetivo de influenciarem a definição de 
políticas públicas e a opinião pública em torno das demandas e perspectivas 
reivindicadas, pressionando assim as esferas governamentais (FERREIRA L. d., 
2011, pp. 241,243). Para melhor conseguir influenciar e usufruir dos recursos 
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estatais, faz-se necessário o reconhecimento da legitimidade14 do discurso 
proferido e das demandas reivindicadas. 
A semelhança entre os movimentos ambientalistas dentro e fora do nosso 
continente latino-americano deve-se ao fato das problemáticas ambientalistas 
transpassarem as divisas nacionais e possuírem características supranacionais15 
(TAVOLARO, 2001, pp. 141,142; CUNHA & GUERRA, 2012, p. 51; FERREIRA L. 
d., 2011, p. 83), motivo pelo qual as ações ambientalistas dotadas de legitimidade 
no Brasil como um todo estão vinculadas à perspectiva internacional. Ainda assim, 
nós optamos e vemos a necessidade de analisar os conflitos ambientalistas sob a 
perspectiva local, pois desta maneira compreendemos como as posições dos 
agentes são alteradas ao longo do tempo, em conjunto com as estratégias16 
construídas ao longo das disputas que estruturaram o campo ambiental de 
Ubatuba.  
Todo campo é um espaço social “onde se trava uma luta concorrencial entre 
os atores em torno de interesses específicos que caracterizam a área em questão”, 
resultando em uma luta pelo estabelecimento da autoridade e ou legitimidade de 
um discurso e práticas específicos (BOURDIEU, 1983, pp. 120,121; ORTIZ R. , 
1983, p. 19). O caso do campo ambiental de Ubatuba não é diferente. Antes, porém, 
de analisarmos os elementos estruturantes desse campo, precisamos definir de 
modo geral o que estamos chamando aqui de campo e quais os critérios que 
adotamos para defender a existência de um campo ambiental de Ubatuba.  
Cada campo é estruturado pela disputa entre agentes com interesses 
específicos a respeito de objetos em comum, sendo seus interesses e objetos 
disputados irredutíveis aos de outros campos (BOURDIEU, 1983, p. 89). Um campo 
é um espaço onde agentes dispostos e dotados do habitus necessário para 
                                                          14 Recorrendo a Weber, podemos afirmar que a legitimidade é o fundamento que assegura a dominação, justificando-a em um dado grupo social (WEBER, 2012, p. 526). 15 Muitos países começaram a atentar para problemas ambientais simultaneamente, o que se deveu aos tratados internacionais, à atuação de organizações atuantes em diferentes países, a desastres ambientais e, por último, aos avanços científicos sobre o tema que passaram a ser amplamente noticiados (MCCORMICK, 1992, p. 130). 16 Neste trabalho, o termo estratégia deve ser entendido não como uma eleição racional individual e consciente sobre as possibilidades de uma ação, mas como uma espécie de sentido prático do jogo que é formado a partir da internalização das disputas anteriores, dos condicionamentos estruturados que fazem um agente ser dotado da capacidade de anteceder o que virá no jogo travado (CHEVALLIER & CHAUVIRÉ, 2011). 
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ingressar no jogo travado no interior do campo, com regras internas bem definidas, 
disputam o “monopólio da violência legítima (autoridade específica) que é 
característica do campo considerado”, o que lhes asseguram a conservação ou 
subversão da estrutura de distribuição do capital específico desse campo 
(BOURDIEU, 1983, p. 90). 
Possuir o habitus para ingressar no jogo é necessário, uma vez que esse é 
um sistema de disposições adquiridas resultantes de um processo de 
aprendizagem que, implícito ou explícito, gera as estratégias utilizadas pelos 
agentes (BOURDIEU, 1983, p. 94). Essas estratégias são adotadas pelos agentes 
de acordo com a posição que ocupam em determinado campo, a qual resulta da 
distribuição desigual de um capital específico e dos conflitos atrelados a essa 
distribuição (BOURDIEU, 1983, p. 21; ORTIZ R. , 1994).  
Para visualizar a posição ocupada no campo que analisamos, buscamos 
auxílio no método de análise de redes que, por vezes visto como inconciliável com 
a teoria de Pierre Bourdieu, pode complementar a análise relacional empreendida 
por esse autor (MARTELETO & SILVA, 2004, p. 44). Procuramos aqui resolver essa 
difícil conciliação por partilharmos da interpretação de Gisèle Sapiro, especialista 
em Pierre Bourdieu. Segundo Sapiro, é possível utilizar o método de análise de 
redes se este não for tomado como uma teoria do mundo social e sim como um 
método propriamente dito (SAPIRO, 2006, p. 46). 
O método da análise de redes nos permite observar o padrão de como 
organizações civis estão hierarquizadas, estratificadas, e como organizações 
intermediárias e periféricas se inserem nesse espaço (LAVALLE, CASTELLO, & 
BICHIR, 2008, p. 80). Como ficará mais explícito no capítulo subsequente, a 
estrutura do campo ambiental de Ubatuba é segmentada e hierarquizada, o que 
corresponde ao que é encontrado entre as organizações civis de São Paulo, com 
uma definição dos papéis desempenhados por essas organizações (LAVALLE, 
CASTELLO, & BICHIR, 2008, p. 80). Essa característica de segmentação e de 
hierarquização é encontrada nos campos em que o capital cultural predomina e 
determina tal modelo de estratificação (SAPIRO, 2006, pp. 51,52). 
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Com o uso do método de análise de redes conseguimos visualizar quem são 
os agentes que intermedeiam o acesso aos recursos estatais ou aos capitais 
dotados de valor simbólico, além de enxergarmos a hierarquização existente entre 
os agentes, a centralidade da posição que ocupam e sua capacidade de 
intermediação, ou seja, a aptidão de um agente intermediar relações com o restante 
dos agentes que compõem um mesmo espaço social. Ademais, comparando as 
mudanças dos valores do grau de centralidade e de intermediação dos agentes, 
nós poderemos observar as alterações da posição ocupada por cada agente 
analisado.  
Com base na análise dos valores do grau de centralidade e intermediação, 
nós conseguimos elucidar qual o padrão que orienta as relações sociais 
estabelecidas nesta estrutura social e qual o tipo de capital mobilizado pelos atores 
no processo de socialização próprio do campo ambiental de Ubatuba, o qual foi 
adquirido através da participação em encontros e celebrações que possuem um 
caráter pedagógico “capaz de fundar uma solidariedade geracional sobre a base 
de uma experiência comum” (SAPIRO, 2006, pp. 49,55). Um exemplo desses 
encontros foram as reuniões que acarretaram na fundação do MDU em 1982 e as 
reuniões do Fórum de Comunidades Tradicionais de Angra, Parati e Ubatuba. 
Falando em capital, lembremos que o Estado é a instituição detentora do 
metacapital. Esse metacapital, distribuído nos diferentes espaços estatais, como a 
administração do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar, a 
Secretaria do Meio Ambiente, a Fundação Florestal, entre outros, é alvo de disputa 
pelos agentes do campo que analisamos e que, em um primeiro momento, é 
acessado com maior facilidade por ONGs que atuam com a aplicação e 
desenvolvimento de projetos sociais no município de Ubatuba – os quais podem ou 
não compor políticas públicas desenvolvidas na região e ser financiadas parcial ou 
totalmente por recursos governamentais.  
A primeira ONG de Ubatuba, o MDU, foi um dos primeiros agentes que 
compuseram o campo ambiental deste município, congregando representantes da 
Igreja Católica, membros da OAB, jornalistas e ambientalistas. As associações de 
moradores no período eram raras ou mesmo inexistentes antes do movimento 
ambientalista que levou à criação do MDU. O mesmo vale para as associações que 
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representam moradores quilombolas, que apenas uma década depois da criação 
do MDU passaram a integrar esse campo através dos seus líderes que respondiam 
pelas seguintes associações: Associação Comunitária dos Remanescentes do 
Quilombo da Fazenda (ARQF) e Associação dos Remanescentes do Quilombo do 
Cambury (ARQC). 
Quando da entrada dos representantes da ARQF e da ARQC no campo 
ambiental, posterior à sua constituição, veremos que a posição inicialmente 
ocupada por essas associações era marginal. Como recém-chegados no campo, 
esses agentes terão de reconhecer e aceitar as regras já estabelecidas, assim 
como o “conhecimento (prática) dos princípios de funcionamento do jogo. 
(BOURDIEU, 1983, p. 91)”. Contudo, as próprias disputas e parcerias ocorridas no 
interior desse campo farão dessas associações agentes centrais. A trajetória 
desses agentes, incluindo a percepção e incorporação do habitus necessário para 
ingressar no jogo, será explicitada adiante, enquanto analisamos os conflitos que 
levaram à estruturação do campo estudado, o que envolve uma análise dos 
agentes que estão em conflito, dos objetos que disputam, dos interesses 
específicos dos agentes e, por último, das regras próprias desse campo. 
 
1.2 Consolidação do campo ambiental em Ubatuba 
 
Neste tópico elencaremos os principais fatores que desencadearam os 
conflitos de cunho ambientalista em Ubatuba, mostrando como a trajetória dos 
agentes e protagonistas desses conflitos foi condicionada por uma conjuntura 
específica, e pelo estabelecimento de um consenso a respeito dos objetos que 
deveriam ser disputados e das regras mínimas que foram sendo construídas e que 
deveriam, mesmo que de modo implícito, ser aceitas pelos agentes que se 
dispusessem entrar nesse jogo.  
Os primeiros movimentos e discussões ambientalistas no Brasil ocorreram 
na década de 1970 em meio à Ditadura Militar, um contexto de efervescência social 
em que as mais variadas demandas eram reivindicadas por organizações civis que 
buscavam meios de dialogar ou mesmo fazer frente às esferas governamentais. 
Esse movimento ganhou impulso a partir de 1978, quando as formas de expressão 
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política foram liberalizadas no Brasil, possibilitando um ciclo de protestos que 
traziam em comum uma pressão pela redemocratização do país (ALONSO, 
COSTA, & MACIEL, 2007, p. 153; CUNHA & GUERRA, 2012, p. 32). Um dos 
fatores que impulsionou a notoriedade das questões ambientalistas foi o projeto de 
desenvolvimento econômico que estava em curso em todo o território nacional e a 
dimensão que os conflitos locais ganharam a partir do respaldo internacional, 
principalmente após a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano17, realizada em Estocolmo, na Suécia,  no ano de 1972 (ALONSO, 
COSTA, & MACIEL, 2007, p. 154; FERREIRA L. d., 1999, p. 46; MARZOCHI, 2000, 
p. 56).  
No início da década de 1970, o litoral de São Paulo foi alvo de medidas que 
pretendiam um desenvolvimento urbano-industrial, a fim de “modernizar” e 
promover o crescimento econômico da região. Nessa década, objetivos 
desenvolvimentistas eram recorrentes não apenas no Brasil, mas em toda a 
América Latina, que era vista pelos governos locais como “atrasada” quanto ao 
desenvolvimento de sua modernidade. (FERREIRA L. d., 2011, pp. 21,22).  
Essa modernização atrelava-se à visão de que a transformação contínua da 
natureza através do trabalho representa um traço característico da humanidade. 
Diante dessa perspectiva, tornou-se compreensível a interpretação comum no 
período de que a chegada de chaminés e o desenvolvimento industrial em si eram 
sinônimos de evolução social, de superação das imposições naturais e de 
modernidade (GIDDENS, 1991, p. 57), pois, de acordo com esta lógica, a fábrica e 
todo o processo de industrialização são tidos como um padrão institucional da 
civilização moderna (HANNIGAN, 1995, p. 9). 
Podemos traçar uma oposição entre sociedades tidas como modernas e 
aquelas consideradas como tradicionais, no sentido de que o modo de vida 
tradicional é encarado, segundo uma perspectiva desenvolvimentista, como um 
                                                          17 A Conferência de Estocolmo, realizada entre 5 a 16 de junho de 1972, foi o primeiro esforço internacional para elaborar diretrizes e preceitos que deveriam orientar a relação entre homem e meio ambiente, destacando o caráter finito dos recursos naturais e as consequências nocivas da ação humana para nossa própria sobrevivência. Essas diretrizes foram expressas através da Declaração desta Conferência que contém 26 princípios ambientalistas a serem seguidos (Nações Unidas, 1972).  
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modelo arcaico que precisa ser superado em prol de um desenvolvimento 
econômico urbano-industrial. Esta dicotomia é importante por permear a práxis dos 
dois grupos de agentes que entraram em conflito no município de Ubatuba. De um 
lado, havia aqueles com propostas de modernização e de desenvolvimento 
econômico pautado pela instalação de indústrias para a geração de empregos e 
impostos no município, de outro, aqueles agentes que defendiam uma perspectiva 
não exatamente tradicional – ao menos não em um primeiro momento, mas uma 
perspectiva conservacionista em que o desenvolvimento econômico deveria ser 
condicionado à conservação das áreas naturais de Ubatuba.  
O conflito, antes latente entre desenvolvimentistas e ambientalistas no norte 
de Ubatuba, iniciou-se após dois projetos de obras que ocorreram a partir da 
década de 1960. O primeiro desses projetos foi efetivado e o segundo, mesmo não 
sendo concretizado, serviu de gatilho para o conflito que foi responsável pelos 
primeiros passos em direção à autonomia relativa do campo ambiental de Ubatuba 
e à consequente definição das regras internas desse campo. As obras 
mencionadas são a construção da Rodovia Rio-Santos (BR-101), iniciada na 
década de 1960 e finalizada na década de 1970, e a tentativa de instalar, no final 
da década de 1970 e início da década de 1980, uma fábrica de foguetes e mísseis 
da Avibras Indústria Aeroespacial.  
Segundo entrevistas realizadas ao longo do ano de 2014, a BR-101 trouxe 
intensas mudanças socioambientais para o município de Ubatuba. De acordo com 
os moradores mais antigos e notórios do Quilombo da Fazenda e do Quilombo 
Cambury, respectivamente o Sr. Zé Pedro, de 73 anos, e o Sr. Genésio dos Santos, 
de 88 anos, essas mudanças promoveram concomitantemente melhorias e 
prejuízos claros aos moradores tradicionais, modificando territórios ocupados há 
gerações, nos quais a população possuía um grau de dependência dos recursos 
naturais dessa região. Ambos lembraram como os peixes desapareceram após o 
assoreamento de rios provocado pela construção dessa rodovia. 
Outro ponto negativo da perspectiva dessas populações foi a insegurança 
em que se viram sobre a posse e o uso dos territórios que ocupam há gerações, 
pois a construção da BR-101 desencadeou também disputas fundiárias envolvendo 
quem teria direito ao uso e posse desses territórios que, outrora pouco ou nada 
acessíveis, repentinamente se tornaram atrativos para investimentos imobiliários e 
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atividades ligadas ao turismo. Diante disso, intensificou-se uma disputa em que de 
um lado estavam as populações que residiam nessas áreas havia gerações e que 
dependiam dessas terras para a sua subsistência, e, do outro, os indivíduos e 
empresas interessados em produzir e explorar economicamente a região. 
A situação dessas populações piorou, uma vez que naquele momento 
tinham dificuldades em acessar as esferas governamentais e disputar, com o 
mínimo de chances de serem bem-sucedidas, a posse do território que ocupavam. 
Um dos motivos para essa dificuldade era a inexistência de qualquer tipo de 
organização civil que representasse seus interesses, ainda que de modo indireto 
na região, posto que, antes da BR-101, essas populações viviam em relativo 
isolamento social e geográfico.  
Desenvolvendo atividades econômicas voltadas para a subsistência, 
alternando entre a pesca e atividades agropecuárias (cultivos diversos e criação de 
frangos e porcos), essas populações iam apenas esporadicamente até o centro da 
cidade de Ubatuba ou até a cidade de Parati por um trajeto que, devido ao local em 
que residiam, levava cerca de 6 horas de caminhada dentro da mata. Nestas 
viagens era utilizado o recurso financeiro conseguido através da venda de 
pequenos excedentes, como o da farinha que produziam, para comprar itens que 
não tinham como produzir, como diesel, tecido, dentre outros.  
As práticas de subsistência adotadas foram uma resposta da adaptação 
dessas comunidades ao meio em que viviam, usufruindo dos recursos naturais 
aparentemente com relativa harmonia antes da construção da BR-110, sem serem 
fiscalizados, punidos ou sofrerem qualquer cerceamento sobre o modo como 
utilizavam o solo. A fiscalização tornou-se frequente após a construção da BR-101 
e se consolidou com a instalação do Parque Estadual da Serra do Mar, que 
englobou as áreas ocupadas pelos residentes quilombolas e que só foram aceitas 
pela administração do Núcleo Picinguaba desse parque como áreas quilombolas 
após a categoria de população tradicional ter sido definida como estratégia política 
– o que veremos no capítulo três dessa dissertação. 
Para compreendermos de que maneira a abertura da BR-101 alterou de 
modo brusco as relações sociais das populações entre si e com uma variedade de 
esferas governamentais e de organizações civis, é interessante observar o mapa 
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do território cortado pela construção da Rodovia Rio-Santos, que fez com que 
populações antes isoladas, agora pudessem estar a poucos passos da rodovia. 
 
Figura 1: Extensão da Rodovia Rio Santos - BR-101 
Fonte: Antares Live aboard, 2014 
Observando o mapa anterior vemos que a BR-101 corta todo o município de 
Ubatuba, margeando a região litorânea e deixando a poucos metros dessa rodovia 
comunidades que até então viviam, sob os mais diversos aspectos, em um relativo 
isolamento. Ainda que a economia de subsistência desses moradores fosse 
complementada com o comércio que estabeleciam com os centros de Ubatuba e 
Parati, eles não tinham qualquer participação ou representação no que se refere à 
elaboração de leis ou a ter reivindicações atendidas, ou ao menos ouvidas, pelos 
espaços estatais que atuavam em território ubatubense.  
Esse isolamento social também foi alterado pela expansão demográfica que 
ocorreu em Ubatuba motivada pela exploração turística da região. Traduzindo em 
números a importância dada ao turismo neste município, podemos lembrar que, em 
2009, mais de 90 associações de moradores destacaram o turismo como principal 
fonte de renda, sendo o segundo município de todo o litoral norte do Estado de São 
Paulo que destacou esta importância (BOSA, 2009, p. 104). 
Com a elevação da exploração turística, os moradores que ocupavam áreas 
próximas à orla marítima foram praticamente expulsos e tiveram que ocupar 
territórios mais ao sertão do município. Tal expulsão ocorreu ao longo de toda a 
costa ubatubense devido à supervalorização da orla às margens da rodovia BR-
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101, como um dos principais efeitos de loteamentos diversos e pela implantação 
de comércio e serviços voltados ao turismo (BUZATO, 2012, p. 18). 
 Com relação às mudanças socioambientais geradas pela construção dessa 
rodovia, vale dizer que a construção da Rio-Santos não teve a devida preocupação 
ambiental, o que poderia ter ocorrido por meio de uma análise das intensas e 
rápidas transformações paisagísticas, sociais e ambientais que gerariam (ICMbio - 
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE CAIRUÇU, 2014), como a situação de 
instabilidade social decorrente, por exemplo, da impossibilidade de pesca nos rios, 
atividade que complementava a alimentação das populações descendentes de 
quilombolas e da pressão que essas comunidades passaram a sofrer para que 
abandonassem o território que ocupavam. 
Por outro lado, a BR-101 trouxe uma melhoria imediata que foi mencionada 
pelos patriarcas do Quilombo da Fazenda e do Quilombo Cambury: a diminuição 
do isolamento geográfico e a facilidade com que os moradores passaram a acessar 
os centros comerciais da região, reduzindo para menos de 1/5 o tempo antes 
empreendido nessa tarefa, o que não chegou a superar, segundo os mesmos, os 
malefícios gerados, com destaque para três problemas: a dificuldade envolvendo a 
atividade pesqueira, a chegada de drogas antes desconhecidas ou inexistentes nos 
territórios quilombolas, e a dificuldade de conseguirem recursos materiais – que 
antes eram obtidos através do cultivo, da pesca e do pequeno comércio que 
realizavam nas áreas comerciais do centro de Ubatuba e do centro da cidade de 
Parati18. Em conjunto, esses malefícios aumentaram a pressão para que 
abandonassem a área em que residiam havia gerações.  
Do ponto de vista desenvolvimentista da década de 1970, as populações 
nativas, descendentes de quilombolas ou de caiçaras, eram vistas como entraves 
que precisavam ser retirados para que o progresso econômico ocorresse na região. 
Já para uma parcela dos ambientalistas que defendiam a perspectiva 
preservacionista, a presença dessas populações era um contrassenso e um 
prejuízo à manutenção da biodiversidade da região – perspectiva essa defendida, 
                                                          
18  Parati é uma cidade localizada na costa sul do Estado do Rio de Janeiro, próximo da divisa com o Estado de São Paulo. 
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segundo Eliane Simões, ex-gestora do Núcleo Picinguaba, por parte dos 
funcionários de diferentes esferas governamentais do Estado de São Paulo. 
Apesar de já existirem ambientalistas no município, não havia uma 
autonomia nem mesmo relativa em torno dessa problemática que permitisse aos 
agentes ambientalistas disputarem os recursos estatais com chances reais de 
serem bem-sucedidos neste intento. Nesse período o campo econômico ditava o 
tipo de desenvolvimento econômico e social que deveria ocorrer no município, e, 
diante disso, aqueles que não detinham capital econômico na quantidade 
necessária para ser um agente do campo econômico viam-se na impossibilidade 
de influenciar, por exemplo, o tipo de atividade econômica que seria privilegiada no 
município. O que alterou esse jogo pela regulação da posse e do uso dos recursos 
naturais em Ubatuba foi a estruturação de um campo ambientalista, que passou a 
rivalizar com o campo econômico pelo metacapital presente nos espaços 
governamentais que atuavam sobre esse território. 
A burocracia governamental começou a se estruturar em torno de 
problemáticas ambientalistas, de modo mais presente, a partir da criação da 
Fundação Florestal (FF) instituída pela Lei Estadual nº 5.208, de 1º de julho de 
1986, e com seu estatuto aprovado pelo Decreto Estadual nº 25.952, de 29 de 
setembro de 1986. A FF surgiu com o objetivo de auxiliar na ampliação, manejo e 
conservação das florestas do Estado de São Paulo. Também em 1986 ocorreu a 
criação da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA). A SMA foi 
criada para coordenar atividades ligadas à defesa do meio ambiente e teve como 
atribuição inicial a elaboração da Política Estadual do Meio Ambiente (Estado de 
São Paulo, 2014). 
Diante das atribuições da SMA, a permanência das comunidades 
quilombolas no interior do PESM passou a ser discutida e fortemente regulada, pois 
a área ocupada e em que suas associações de moradores atuam coincide com 
áreas de preservação permanente. De acordo com os representantes de 
associações de moradores de todo o litoral norte de São Paulo, 74% dos moradores 
da região consideram que ter uma relação com o PESM no geral é positiva e 26% 
consideram este contato problemático, dada as regulações consideradas 
excessivas pelos moradores que seriam exercidas pelo Parque (BOSA, 2009, p. 
101). 
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Para tornar ainda mais complicada a situação das comunidades 
quilombolas, é preciso salientar que elas não possuíam nenhuma garantia legal da 
posse do território que ocupavam, pois isto só começou a ser legalmente possível 
após a Constituição Federal Brasileira de 1988. A Constituição de 1988 contemplou 
a Política Nacional do Meio Ambiente, que foi criada através da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981 (Presidência da República, 1985), trazendo a inserção do artigo 
68, que diz: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, Constituição, 1988). 
 Sem a posse legal da terra ou a existência de algum outro tipo de garantia 
que permitisse às populações quilombolas permanecerem no local ocupado, o que 
se viu foi uma pressão que empurrou tais comunidades para áreas no sertão de 
Ubatuba. Não bastassem as pressões e regulações já descritas, que agiam sobre 
o direito à permanência dessas populações, ocorria ainda no final da década de 
1970 e início de 1980 uma tentativa de promover um desenvolvimento industrial no 
município, o que foi perceptível com a tentativa de instalação da fábrica de foguetes 
e mísseis da empresa Avibras Indústria Aeroespacial. 
A área onde seria construída a fábrica da Avibras não coincide com as áreas 
ocupadas pelos descendentes de quilombolas do sertão da Fazenda e do Cambury, 
o que não significa que tal obra estava desconectada das pressões que as 
mencionadas comunidades sofriam. De acordo com a matéria de 21 de agosto de 
1982 do jornal Folha de São Paulo, a região do sertão do Poruba foi escolhida para 
a instalação da Avibras, local onde 40 famílias residiam e cultivavam bananas, 
palmito e milho em um modelo de cultivo de subsistência. Caso essa obra fosse 
efetivada, poderia abrir um precedente para que algo semelhante ocorresse com 
outros territórios ocupados por populações tradicionais. 
Por mais que a construção de uma fábrica de armas fosse promover uma 
mudança nas características socioambientais e econômicas das relações sociais 
de Ubatuba, os moradores de regiões quilombolas não se organizaram nem 
favoravelmente nem contra essa obra. Na verdade, eles pouco entendiam o que 
estava acontecendo, ou mesmo os interesses e questões que estavam em jogo 
nesse momento.  
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Segundo o Sr. Zé Pedro, que foi o presidente da primeira associação de 
moradores da costa norte de Ubatuba, ele e os demais moradores quilombolas não 
compreendiam a princípio o que estava ocorrendo no momento da construção da 
BR-101, e menos ainda sobre a questão da Avibras – por mais que eles ouvissem 
falar que pessoas estariam se organizando em protestos contra a instalação dessa 
fábrica. Antes mesmo de ser criada a Associação Comunitária dos Remanescentes 
do Quilombo da Fazenda (ARQF), o Sr. Zé Pedro já participava de forma ativa dos 
espaços de discussões e negociações com diferentes esferas governamentais. 
Ainda assim, existem pontos que, segundo ele, são confusos e de difícil 
compreensão. 
Em entrevista realizada em julho de 2013, Sr. Zé Pedro destacou que, após 
a construção da BR-101,   
“O Parque [PESM] cai de paraquedas na cabeça da comunidade 
[...] foi muita confusão. A população, os tradicionais, ninguém entendia nada 
e deu muita confusão. A população tradicional não entendia, muito humilde, 
aí entra muita gente. Pra mim que sou liderança já é difícil, tem muita coisa 
que a comunidade não entende. ” 
 Apenas uma década depois da abertura da BR-101 foi que os líderes da 
ARQF e da ARQC começaram a entender e a participar do jogo que afetava as 
comunidades que essas associações representam. 
A participação dessas comunidades como agentes do campo ambiental de 
Ubatuba passou pela criação de suas associações de moradores que, a partir das 
pressões que sofreram e dos conflitos a que suas populações foram submetidas, 
internalizaram uma bagagem de estratégias, discursos e práticas que serviram para 
legitimar o direito dessas populações à posse do local em que suas famílias 
residiam há gerações.  
O processo que levou à criação dessas associações, e no seu 
reconhecimento como agentes legítimos do campo ambiental de Ubatuba, é o que 
vamos analisar agora. Para isso, façamos uma digressão histórica para entender a 





Formação do MDU: o confronto que assegurou relativa autonomia ao campo 
ambiental de Ubatuba  
 
O conflito entre agentes que defendiam perspectivas ambientalistas e 
aqueles que defendiam o desenvolvimentismo econômico em Ubatuba eclodiu vem 
a conhecimento público a instalação de uma fábrica de mísseis e foguetes no 
Sertão do Poruba – assim como as consequências que este empreendimento traria. 
Essa instalação chegou ao conhecimento de ambientalistas ubatubenses devido à 
autuação da Polícia Florestal sobre o desmatamento realizado pela referida 
empresa no Sertão do Poruba.  
A autuação ocorreu seguindo a determinação do Decreto Estadual n°10.251, 
de 30 de outubro de 1977, que criou legalmente o Parque Estadual da Serra do Mar 
e que traz, entre suas determinações, a proibição de qualquer empreendimento 
acima de 100 metros de altitude no território do PESM, como era o caso da Avibras. 
Esta infração cometida pela empresa, com aval da prefeitura de Ubatuba do 
período, serviu como um estopim para que diferentes agentes com perspectivas 
ambientalistas se mobilizassem, como o Frei Neis, vigário da paróquia central deste 
município, pois tal empreendimento e ação no Sertão do Poruba contrariava o que 
parcela significativa dos moradores de Ubatuba entendia como a vocação do 
município com seus recursos naturais. 
Uma ação concomitante de divulgação dos intentos da Avibras, e dos 
possíveis efeitos deste empreendimento, foi promovida pela publicação em jornais 
como a Folha de S.Paulo e pela ação de lideranças católicas, como o Frei Neis, 
que utilizou de sua posição como líder religioso local para divulgar aos fiéis os 
possíveis problemas que o intento da Avibras traria ao município. Além do próprio 
desmatamento que já havia começado, existia um sentimento de incerteza sobre o 
que seria produzido e talvez depositado no Sertão do Poruba. Dada a extensão do 
território que seria usado pela empresa, um dos receios dos ambientalistas e 
demais agentes de Ubatuba era a provável produção de armamentos em conjunto 
com a utilização de parte desse território como depósito para os dejetos nucleares 
das usinas localizadas em Angra dos Reis (MDU, 2010). 
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Para discutir a problemática envolvendo a Avibras foi importante o 
protagonismo do Frei Neis, que organizou assembleias na Igreja da Exaltação da 
Santa Cruz em que se discutiu quais estratégias e posicionamentos seriam 
adotados a esse respeito. A primeira assembleia ocorreu em 12 de agosto de 1982 
na referida Igreja localizada no centro de Ubatuba. Esta reunião contou com a 
participação ativa de fiéis e de: uma comissão de vereadores, especialistas em 
agricultura – como representantes do Sindicato dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do litoral Rio-Santos, membros da OAB, jornalistas, ambientalistas, 
representantes da Igreja Católica e um representante do Alto Conselho Agrícola do 
Estado de São Paulo. 
Dentre os participantes dessa assembleia, aqueles que eram contrários ao 
intento da Avibras se aglutinaram para promover uma série de protestos e divulgar 
os possíveis problemas caso essa indústria fosse instalada em Ubatuba, ainda mais 
no local em que fora escolhido. Essa organização civil se transformou, em 1982, no 
MDU e contou com membros dentro e fora das esferas governamentais, o que 
contribuiu para a legitimidade que o movimento teve entre os munícipes dessa 
cidade e para a influência que pôde exercer sobre os espaços de deliberação 
estatais com os quais precisaram negociar, como a prefeitura de Ubatuba. 
O que proveu os governos locais, como a Prefeitura de Ubatuba, de poderes 
para fiscalizar a proteção e a melhoria do meio ambiente no interior do município 
foi a estruturação do Sistema Nacional do Meio Ambiente através da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 
(BRASIL, 1981). Para conseguir barrar a Avibras, o MDU precisou pressionar a 
Prefeitura que, mesmo legalmente responsável pela preservação das áreas 
naturais do município, era administrada por um prefeito favorável a um projeto 
desenvolvimentista, o Sr. Benedito Rodrigues Pereira Filho, tornando necessário 
disputar com esferas governamentais que possuem poderes superiores aos da 
prefeitura, como, por exemplo, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente do Estado 
de São Paulo.  
Segundo o jornal Folha de S.Paulo de 12 de agosto de 1982, duas eram as 
linhas argumentativas contrárias a este empreendimento: o impacto negativo que 
essa construção traria para o turismo, fonte principal de renda no município, e a 
noção de que a área em questão deveria ser conservada e usada unicamente com 
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finalidades turísticas ou agrícolas voltadas para a subsistência. Essas críticas foram 
confirmadas por dois dos primeiros integrantes e fundadores do MDU, Olívia de 
Carlle e Rubens Neves da Rocha, que temiam a intensificação da destruição 
ambiental que já havia ocorrido, suprimindo a vegetação da área do seu entorno. 
O MDU utilizou ainda em sua crítica a fala do engenheiro agrônomo Nélson 
Simões, morador de Ubatuba e funcionário do Instituto de Zootecnia da Secretaria 
da Agricultura do Estado de São Paulo (IZ). Em entrevistas e nas assembleias 
realizadas, Nélson Simões alertou para uma transformação drástica do 
ecossistema de Ubatuba que comprometeria as atividades já desenvolvidas na 
região caso o empreendimento da Avibras fosse levado a cabo.  
O IZ, através das falas de Nélson Simões, mostrou ainda uma importante 
diferença com relação à geração de empregos. Algumas regiões de Ubatuba eram 
importantes fornecedoras de produtos agrícolas que atendiam inclusive o mercado 
da cidade de São Paulo, gerando cerca de 2400 empregos diretos no município, 
enquanto a Avibras, segundo informação da prefeitura de Ubatuba, geraria cerca 
de 800 postos de trabalho.  
Rubens Neves da Rocha, por sua vez, enfatizou a descaracterização que a 
cidade sofreria, uma vez que “a natureza se encarregou de definir o destino 
histórico de Ubatuba. [...] A implantação desordenada de indústrias que não se 
adaptem às características locais tem mostrado que [ao menos] a curto prazo 
trazem mais problemas do que proveito”.  
Entre os antagonistas à perspectiva ambientalista estavam aqueles que 
defendiam uma proposta para o município de cunho desenvolvimentista e que 
calculavam ganhos econômicos para o município fruto de impostos e outros 
rendimentos que seriam gerados com a produção industrial da Avibras. Outro fator 
que motivava essa perspectiva era a facilidade para o escoamento de uma futura 
produção, pois o Sertão do Poruba estava próximo de quatro grandes portos: 
Santos, São Sebastião, Rio de Janeiro e Angra dos Reis.  
Os grupos que apoiavam essa perspectiva desenvolvimentista para Ubatuba 
contavam com os diretores e técnicos da Avibras, comerciantes, proprietários de 
hotéis, corretores de imóveis e representantes da burocracia estatal como a 
prefeitura de Ubatuba, que inicialmente permitiu o desmate, ainda que ilegal, de 
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uma estrada interligando a BR-101 à área onde a fábrica seria instalada – o que 
gerou a autuação da Polícia Florestal. 
 O que estava em disputa não era apenas quem deveria ter direito à posse 
do Sertão do Poruba, área negociada com a prefeitura de Ubatuba pela Avibras, 
mas, antes disso, estava o debate de qual deveria ser o uso dado a um local 
considerado por ambientalistas como integrante de uma reserva de biodiversidade. 
Por outro lado, essa rica biodiversidade era tida por agentes desenvolvimentistas, 
como o próprio prefeito de então, Benedito Rodrigues Pereira Filho, como um 
sinônimo de estagnação econômica e social que seria superada através do 
desenvolvimento industrial. Esta perspectiva desenvolvimentista é perceptível na 
seguinte entrevista publicada em matéria da Folha de S.Paulo do dia 23 de agosto 
de 1982, na qual o prefeito defende que: 
 
[...] “a cidade precisa crescer, sair da estagnação e a fábrica da AVIBRAS seria uma ótima oportunidade para isso”, pois garantiria receita de Cr$600 milhões de ICM (Imposto de Circulação de Mercadorias), ao ano, quase o dobro do que é recolhido atualmente. Ele não teme a fuga dos turistas, hoje a maior renda do município. “Quem ganha com eles [com a construção da AVIBRAS] são os comerciantes e Ubatuba”, afirma enfático.   O prefeito de Ubatuba defende a modernização da cidade de Ubatuba, o que 
condiz com o que ocorria no litoral norte e no Brasil de um modo geral. Sem perder 
o foco da área que analisamos, vale mencionarmos que, no mesmo período, outras 
duas obras, inseridas no plano de desenvolvimento nacional, ocorriam na região:  
a construção do terminal portuário da Petrobras, em São Sebastião, município a 
cerca de 80 km de Ubatuba; e a construção das usinas nucleares de Furnas 
Centrais Elétricas, em Angra dos Reis (Antares Live aboard, 2014; Eletrobras, 
2014).  
Podemos notar como a construção de uma usina nuclear integra um projeto 
que contempla a exploração industrial na região litorânea do Estado de São Paulo 
a partir da própria fala dos diretores da Avibras em entrevista concedida ao jornal 
Folha de S.Paulo em 12 de agosto de 1982, na qual discutiam a importância da 
escolha do município de Ubatuba para a fábrica da Avibras de acordo com os 
seguintes critérios: 
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“[...] como segurança nacional e continental; aumento das exportações de armas e equipamentos bélicos, que ultrapassaram US$ 1 bilhão no ano passado; e as facilidades que a região de Ubatuba oferece, com a proximidade de quatro grandes portos – Santos, São Sebastião, Rio e Angra dos Reis.  Além da facilidade de escoamento da produção, propiciada pela proximidade 
com áreas portuárias, existia o interesse estatal de aumentar a produção de energia 
elétrica para intensificar a industrialização onde esta já ocorria e, ao mesmo tempo, 
permitir o desenvolvimento de indústrias em lugares com potencial e facilidades 
para isso, como parecia ser o caso envolvendo o empreendimento da Avibras em 
Ubatuba. 
Em países com a indústria em desenvolvimento, é comum a busca por 
desenvolvimento econômico visando supostos benefícios imediatos para a 
população, como um aumento nas exportações ou recursos oriundos de impostos 
sobre a produção, entretanto essa perspectiva costuma desconsiderar os efeitos 
no médio e longo prazos, como um aumento da desigualdade social, 
desmatamento, erosão dos rios, fome e miséria (MCCORMICK, 1992, pp. 148,149). 
Esse padrão também ocorreu em Ubatuba. 
Utilizando uma visão estreita de desenvolvimento econômico como 
propulsor de desenvolvimento social, o projeto desenvolvimentista para Ubatuba 
ignorava resultados de estudos científicos que poderiam com facilidade apontar 
para os limites do próprio desenvolvimento econômico proposto pela lógica 
moderna. Estudos ambientais que demonstrariam tais limites já existiam em 
quantidade e qualidade significativas aqui na América Latina (FERREIRA L. d., 
2011, pp. 21,22).  
Esses estudos ambientais foram utilizados como fundamento da perspectiva 
defendida por ambientalistas em Ubatuba, alguns deles inclusive defendendo a 
expulsão das populações nativas das áreas que compõem o Parque Estadual da 
Serra do Mar, mas deixemos isso para um momento posterior de nossa análise e 
vejamos melhor o posicionamento daqueles contrários à instalação da Avibras, e 
em que sentido o conflito travado estruturou o campo ambiental existente. 
Por mais difundida que estivesse a concepção de que o projeto urbano-
industrial fosse oposto ao atraso e andasse lado a lado com projetos de 
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modernização, em Ubatuba essa ideia foi recebida por diferentes agentes como 
algo a se temer e evitar, o que podemos compreender a partir da estrutura 
socioambiental do município, ou ainda pelos contraexemplos fornecidos no próprio 
litoral de São Paulo a respeito desse tipo de desenvolvimento19. Esses 
contraexemplos foram levados até os grupos opositores à Avibras pela comissão 
organizada para impedir esse empreendimento, composta pelas seguintes 
categorias de agentes: fundadores do MDU, representantes da Igreja Católica, 
membros da OAB, jornalistas e ambientalistas. 
Recorremos mais uma vez às publicações do jornal Folha de S.Paulo, pois 
é uma ferramenta útil já que, segundo Rubens Neves da Rocha, o próprio secretário 
de redação deste jornal na época, Odon Pereira, realizou a cobertura e deu 
destaque às reivindicações e perspectivas defendidas pelo MDU. Em uma dessas 
publicações, o MDU se posiciona oficialmente enquanto grupo, mais precisamente 
na edição do dia 23 de agosto de 1982: 
“Vamos dar uma resposta logo à AVIBRAS”, garantem os integrantes do Movimento em Defesa de Ubatuba. “Nossa cidade não quer fábricas de nenhum tipo. Nossas características são outras e podemos desenvolvê-las dando trabalho à toda a mão-de-obra ociosa – basta o governo nos ajudar.”  Para Rubens Neves da Rocha, a publicação tornou de conhecimento público 
o intento da Avibras e ocasionou um movimento espontâneo de parcela 
considerável da população e que em pouco tempo se consolidou no Movimento em 
Defesa de Ubatuba: Pela Vida e Pela Paz, o MDU. As reivindicações desse grupo 
de munícipes estruturam no ano de 1982 algumas estratégias judiciais. A primeira 
reivindicação nesse sentido denunciava que o empreendimento da Avibras 
desrespeitava a determinação do que pode ou não ser realizado no interior da área 
do PESM. 
Essa estratégia legal foi seguida não apenas por ser uma escolha racional 
para atingir um objetivo específico, mas em decorrência da própria composição 
desse agente que foi o MDU. Contando com membros da OAB, o MDU detinha um 
conhecimento acumulado, um capital cultural de cunho jurídico que contribuiu para 
                                                          19 Um exemplo conhecido no período foi o caso da saturação ambiental que ocorreu no município litorâneo de Cubatão e que pode ser entendido em detalhes a partir do livro Os fantasmas do Vale: qualidade ambiental e cidadania, da autoria de Lúcia da Costa Ferreira (FERREIRA L. d., 1993). 
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formatar o modus operandi utilizado pelo MDU enquanto grupo para levar suas 
reivindicações através de recursos legais e da mobilização da população para 
efetuar protestos no município, conseguindo assim pressionar o prefeito e brigar 
pelas determinações ambientalistas que seriam efetivadas em Ubatuba. 
Sobre a mobilização da população, destacamos o papel que a Igreja 
desempenhou, ou mesmo a campanha realizada com apoio das escolas locais que 
contribuiu até mesmo com a venda bem-sucedida de camisetas contendo o slogan: 
“Pela vida, pela paz, não queremos Avibras”. Tal mobilização, contando com 
parcela considerável da população e diferentes categorias de agentes, foi 
classificada como “subversiva” pelo prefeito. Ele alegou, em publicação do dia 23 
de agosto de 1982 do jornal Folha de S.Paulo “que ‘o povo precisa ser melhor [sic] 
informado para poder opinar’ e alguns de seus auxiliares insinuam que o 
‘Movimento em Defesa de Ubatuba é subversivo, pois até a Igreja e as escolas 
estão comprometidas com ele’”. 
A percepção do prefeito de que esse movimento tinha o apoio da Igreja e de 
escolas não era errônea, pois até mesmo alunos de 1º e 2º Graus (atualmente 
denominados Ensino Fundamental e Ensino Médio) do Colégio Estadual Capitão 
Deolindo de Oliveira Santos disseram, em entrevista à Folha de S.Paulo publicada 
dia 21 de agosto de 1982, que eram contrários à Avibras e que o debate era diário 
na escola sobre a problemática envolvendo essa empresa. A Igreja Católica, por 
sua vez, teve papel de agente mobilizador reconhecido por diversos indivíduos 
entrevistados nesta dissertação. Devido a esse desempenho, vamos analisar 
rapidamente como a atuação da Igreja Católica foi fundamental para a consolidação 
do MDU e para a difusão das questões defendidas por esse movimento. 
 
Igreja Católica: de seu ativismo inicial a uma aparente inércia  
 
Em um momento próximo e anterior à eclosão dos conflitos envolvendo a 
Avibras, a Igreja Católica no Brasil, através da Campanha da Fraternidade (CF)20 
de 1979, passou a desenvolver uma série de discussões com seus fiéis a respeito 
                                                          20 No Brasil, desde 1964 a Igreja Católica propõe um engajamento de seus fiéis em torno de temas que devem ser discutidos e refletidos ao longo de todo o ano. (SOUZA, 2004) 
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de questões ambientais, mostrando-se favorável a perspectivas ambientalistas. 
Elaborada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a CF de 1979 
teve como objetivo difundir o lema “preserve o que é de todos” e o tema “para um 
mundo mais humano”, elevando assim a questão da preservação ambiental “à 
estatura de um dos grandes e urgentes desafios da humanidade” (FERREIRA L. 
d., 1993, p. 60). 
O posicionamento adotado pelo Frei Valdir Neis em Ubatuba foi coerente 
com a proposta da Campanha da Fraternidade de 1979 e resultou na orientação 
seguida por esse frei ao longo desse e dos anos vindouros, sendo fiel ao tema e 
lema exposto nesta CF. Frei Neis, como um dos fundadores do MDU, contribuiu 
para conseguir o reconhecimento público das problemáticas ambientais do 
município destacadas pela organização que ajudou a fundar, além de ter ajudado 
na organização de manifestações em prol da preservação e defesa do meio 
ambiente. A justificava para sua atuação nesse sentido foi dada em uma entrevista 
publicada na Folha de S.Paulo de 21 de agosto de 1982, na qual ele defendeu que: 
[...] “a Igreja tem como missão a defesa da vida em sua plenitude. Portanto se coloca sempre contra tudo aquilo que destrói a vida e os ambientes necessários para protegê-la”. A implantação de uma fábrica de material bélico em Ubatuba, segundo o religioso, é um atentado contra a vida, contra a natureza, contra a própria vocação da cidade que é o turismo. “Armas”, acrescenta, “provocam a morte e a destruição, por isso, como cristão e como pastor, jamais posso admitir que se instale uma indústria desse gênero”.   Para Weber, a ideia de vocação é explicada no “dogma central de todas as 
denominações protestantes e descartado pela divisão católica de preceitos éticos 
em praecepta et concilia”, como uma obrigação imposta aos indivíduos de acordo 
com sua posição no mundo, como uma tarefa confiada por Deus e, portanto, sendo 
dever dos homens aceitarem essa ordem divina e se adaptarem (WEBER, 2007, 
pp. 33,34,37). A ideia de vocação, por mais que seja inicialmente ausente dos 
preceitos católicos, aparece aqui já incorporada a um dos argumentos utilizados 
pelo Frei Neis, ressignificados no contexto de uma mobilização ambientalista. 
Sem adentrarmos no processo que levou à incorporação do preceito ético 
de vocação pelo catolicismo, o que enfatizamos aqui foi como essa ideia passou a 
ser utilizada como estratégia dos agentes ambientalistas no município. De acordo 
com esta estratégia, as atividades econômicas desenvolvidas na cidade de 
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Ubatuba deveriam se adequar “aos desígnios de Deus”, no caso, a vocação para o 
turismo e a conservação ambiental. Tendo em mente a capacidade das religiões 
de promoverem um estímulo psicológico para o desenvolvimento de uma atitude 
ética específica (WEBER, 2004, p. 47), vemos que, em Ubatuba, a valorização de 
uma perspectiva ambientalista, respaldada pela religião, adquire uma legitimidade 
útil.  
 Na década de 1970 existiam outras religiões em Ubatuba, além do 
catolicismo, entretanto nenhuma foi citada pelos entrevistados como promotoras de 
qualquer tipo de mobilização na cidade envolvendo a questão ambiental ou 
qualquer outra. A Igreja Católica, por sua vez, foi mencionada por todos os 
entrevistados que souberam explicar o caso envolvendo a Avibras como sendo um 
agente importante nesse conflito, o que pode ser compreendido através do discurso 
oficial da Campanha da Fraternidade que se desdobrou nos anos seguintes, 
incentivando fiéis a participarem dos debates e manifestações. 
No caso que analisamos, a atuação da Igreja Católica serviu como estímulo 
para o desenvolvimento de uma atitude ética de cunho ambientalista, uma vez que 
consideramos aqui a ética como um conjunto de regras de ordem valorativa e moral 
de um indivíduo ou de um grupo social, e, nesse sentido, temos que a religião pode 
contribuir para que as ações dos indivíduos correspondam a valores e regras 
específicas. 
 Em termos bourdieusianos podemos acrescentar que o posicionamento e a 
campanha da Igreja Católica, assim como a postura adotada pelo Frei Neis eram 
detentoras de um poder simbólico. Fazemos essa afirmação partindo do princípio 
que o poder simbólico é a capacidade de mobilizar um ou mais indivíduos em torno 
de uma causa reconhecida como legítima, conseguindo confirmar ou até mesmo 
transformar a visão de mundo de um ou mais indivíduos. Essa transformação do 
modo como um indivíduo age, percebe e reflete sobre o mundo é tão mais eficiente 
quanto menos se percebe o caráter arbitrário do que foi inculcado pelo agente 
detentor de poder simbólico (BOURDIEU, 2003, pp. 14,15).  
A crença na legitimidade do discurso e no próprio Frei Neis foi o que lhe 
assegurou poder simbólico capaz de, por exemplo, contribuir para a difusão e 
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internalização da perspectiva que foi adotada como parte do nome da primeira ONG 
de Ubatuba: Movimento em Defesa de Ubatuba, Pela Vida e Pela Paz. Analisando 
a religião herdada pelos agentes entrevistados, podemos notar, no passado, um 
predomínio de cristãos católicos, o que contribuiu para a crença no discurso de 
representantes da Igreja Católica. Vejamos o gráfico a seguir. 
Gráfico 2: Religiosidade herdade, atual e escolaridade média dos agentes citados, segundo respostas dos entrevistados 
 
Fonte: Dados obtidos a partir das respostas das questões de código B7, B7a E B7b do questionário elaborado para esta pesquisa e que foi aplicado com 17 entrevistados até março de 2015, tais como lideranças de ONGs, de associações de moradores e com representantes de órgãos estatais (como o Gestor do Núcleo Picinguaba do PESM e o Secretaria Municipal de Turismo de Ubatuba). 
 Constatamos alterações em apenas duas categorias referentes à 
religiosidade atual dos indivíduos entrevistados: a dos católicos e a daqueles sem 
religião que possuem aproximadamente 15 anos de escolaridade – o que 
corresponde ao nível superior completo. Este nível de escolaridade é relevante na 
medida em que contribui para elevar o quantum de capital cultural destes 
indivíduos, ainda mais se comparados ao dos representantes de associações de 
moradores quilombolas.  
A junção do dado referente à escolaridade e da religiosidade desses 
indivíduos é interessante na medida em que nos ajuda a compreender um dos 
motivos dos moradores do norte de Ubatuba, descendentes de quilombolas, não 
terem participado de modo ativo na discussão envolvendo a Avibras, ou mesmo 
4 3 2 1
7
10
















católico protestante(Assembleia de Deus) espírita kardecista judeu sem religião
Religiosidade herdada, atual e escolaridade média dos entrevistados
religiosidade do entrevistado (a) religiosidade herdada dos pais média de escolaridade dos entrevistados
54  
das pressões para a implantação do PESM, algo que ocorreu também pela pressão 
que existiu em Ubatuba movida por participantes do MDU. 
A escolaridade de um indivíduo, somada ao capital cultural herdado no 
âmbito familiar, é normalmente a representação do capital cultural de um indivíduo 
(BOURDIEU, 1994, p. 37; ORTIZ R. , 1983, pp. 39,40). Voltaremos a essa 
informação no próximo capítulo, pois os indivíduos com maior capital cultural são, 
no geral, responsáveis pelas ONGs ou por setores da burocracia estatal local que 
desenvolveram, nos bairros tradicionais do litoral norte, uma série de projetos 
sociais e de políticas públicas, diminuindo a distância no campo entre a ARQC e a 
ARQF do restante dos agentes do campo ambiental. Por ora, vamos atentar para 
os indivíduos com menor quantidade média de capital cultural e que, além disso, 
são adeptos do protestantismo da Assembleia de Deus – religião que mais cresceu 
na região pesquisada.  
 Segundo o atual gestor do Núcleo Picinguaba, Danilo Silva, em entrevista 
concedida em 27 de março de 2015, a Igreja Católica foi perdendo espaço pouco 
a pouco para outras religiões, e a razão disso foi a escassa realização de missas 
nos bairros do litoral norte do município, nos quais tiveram seu espaço substituído 
pela realização de cultos evangélicos, principalmente os executados pela 
Assembleia de Deus, que foi ocupando esses espaços e hoje possui uma Igreja em 
cada uma das comunidades visitadas.  
Os dados do censo do IBGE de 2014 confirmam essa perda de adeptos ao 
catolicismo – ainda que essa religião mantenha o maior número de fiéis no Brasil. 
Segundo esse censo, o catolicismo concentra o maior número de religiosos, com 
37.708 milhões de pessoas, seguidos das religiões protestantes (evangélicas 
pentecostais) com 24.371 milhões. Essa redução do número de católicos e a 
ascensão de adeptos das religiões evangélicas têm sido uma tendência em todo o 
território nacional, salvo casos de municípios que possuem algum santuário da 
Igreja Católica, como a cidade de Aparecida (interior do Estado de São Paulo) 
(ALVES, CAVENAGUI, & BARROS, 2014).  
Essa tendência da busca pela prática religiosa pode ser entendida como 
consequência da retirada do Estado de suas funções sociais, como uma forma até 
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mesmo de desespero para amenizar o impacto do descaso estatal (BOURDIEU, 
2014, p. 557). Tal busca pelo religioso em um contexto no qual a Igreja Católica 
não está presente com a realização de missas nos bairros que analisamos 
acarretou na redução do número de católicos e no preenchimento desse espaço 
deixado pela Igreja Católica por outras denominações religiosas.  
Nos bairros ao norte de Ubatuba, de população descendente de quilombolas, 
a inexistência de missas facilitou a ocupação desse espaço principalmente pela 
igreja Assembleia de Deus. Um exemplo disso é o fato de os atuais presidentes da 
Associação Comunitária dos Remanescentes do Quilombo da Fazenda (ARQF) e 
da Associação dos Remanescentes do Quilombo Cambury (ARQC) serem 
religiosos da Assembleia de Deus. 
O distanciamento entre os moradores quilombolas e a Igreja Católica 
contribui para a ausência de representantes desses moradores na mobilização 
envolvendo a Avibras. Esse afastamento foi potencializado pela distância física do 
local onde os debates a respeito se concentraram: uma Igreja Católica no centro 
do município de Ubatuba – lugar frequentado apenas esporadicamente pelos 
moradores em questão, ao menos no início da década de 1980.   
Em decorrência do baixo capital cultural e econômico dos moradores 
quilombolas e da não participação desses nas mobilizações conduzidas com apoio 
do Frei Neis contra a Avibras, o que ocorreu foi a exclusão inicial desses 
representantes tradicionais do campo ambiental que se formava – o que nos ajuda 
a entender o motivo da ARQC e da ARQF ingressarem no campo em uma posição 
marginal.  
Mas, afinal de contas, se demandas ambientalistas eram reivindicadas por 
diferentes agentes e por parcela significativa dos ubatubenses, qual a razão de 
religiosos de outras denominações não terem integrado o MDU ou o campo 
ambiental de Ubatuba? Um dado que contribui para respondermos esta questão 
advém da atuação da igreja com maior número de adeptos entre os moradores 
quilombolas que analisamos: a Assembleia de Deus. Segundo a gestão atual e as 
anteriores do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar, além das 
atividades referentes ao culto em si, as únicas mobilizações que essa igreja tem 
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realizado com os moradores foram e são direcionadas a pedidos de ampliação ou 
reforma dos templos já existentes.   
A atuação da igreja Assembleia de Deus inexiste no que diz respeito às 
questões ambientalistas, ou qualquer outra na forma de reivindicação junto às 
esferas governamentais visando os direitos da população quilombola – ainda que 
seja reconhecido e valorizado dentre os moradores do quilombo a importância do 
combate ao consumo de drogas realizado em meio aos cultos promovidos nesta 
igreja. 
 Atualmente a Igreja Católica não possui o mesmo peso a respeito das 
questões ambientalistas, o que não significa o fim de sua atuação sobre este tema, 
que continua presente desde 1975. Naquele ano a Igreja aproveitou a influência 
que possuía na região amazônica e fundou a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
congregando agentes pastorais e lideranças populares da região para reivindicar o 
direito à posse da terra e a prática da agricultura familiar. Com tais reivindicações, 
a atuação da CPT contribui ainda hoje para a manutenção das práticas de 
subsistência e, com isso, para a sobrevivência de populações tradicionais, 
concomitantemente à luta pela não degradação do meio ambiente (CPT - 
Secretaria Nacional, 2010).  
Um exemplo de uma atuação recente da CPT e que demonstra a 
permanência do norte ambientalista em suas ações é a pressão para que se efetive 
a demarcação de terras indígenas e quilombolas em todo o território nacional, 
através da atuação das pastorais e que pode ser notado pela carta enviada pela 
Secretaria Nacional da CPT no final de 2014, quando as eleições presidenciais 
foram definidas com a reeleição da presidenta Dilma Rousseff. Nessa carta, a CPT 
chamou a atenção para um artigo constitucional que fundamentaria um direito 
praticamente não efetivado e que é destacado no trecho a seguir: 
O artigo 68 das ADCT dispõe que “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. No seu primeiro mandato, esta determinação também não foi praticamente efetivada, fazendo crescer o número de conflitos envolvendo estas comunidades (LAZZARIS, 2014).  
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Em Ubatuba, apenas na década de 1990, depois de uma série de projetos 
sociais, políticas públicas e manifestações na região, ocorreu o reconhecimento do 
direito à posse dos territórios que permitem a manutenção de práticas culturais 
quilombolas. O que contribuiu para esse reconhecimento foi a perspectiva de que 
a cultura de populações tradicionais faz parte da riqueza existente no interior do 
Parque Estadual da Serra do Mar e que, portanto, precisaria ser preservada. 
Entretanto, essa perspectiva conciliatória entre a presença de populações 
tradicionais e a conservação da biodiversidade do PESM gerou embates com 
agentes preservacionistas que consideram prejudicial à biodiversidade qualquer 
povoamento no interior de áreas naturais preservadas.  
Neste embate entre conservacionistas e preservacionistas, o aumento do 
número de projetos sociais realizados e da multiplicação de ONGs tiveram 
importante papel na medida em que contribuíram para a formação de associações 
de moradores como a ARQF e a ARQC, que passaram a integrar o campo 
ambiental de Ubatuba após internalizarem o habitus necessário para tal. O 
processo que levou à multiplicação das ONGs e a internalização de estratégias 
pelos representantes quilombolas pode ser explicado a partir do que levou à 
dissolução do MDU e à consolidação do campo ambiental de Ubatuba. 
 
1.3  Dissolução gradativa do MDU, multiplicação progressiva de ONGs  
Utilizando de estratégias e do discurso relatado no subcapítulo anterior, o 
MDU conseguiu mobilizar agentes dentro das burocracias estatais para a obtenção 
das demandas defendidas. Olívia de Carlle, que em 2011 presidia o MDU, destacou 
três vitórias dessa organização: o impedimento da instalação da fábrica de armas 
da Avibras, a pressão para o tombamento do Parque Estadual da Serra do Mar21 
e, ainda em meados da década de 1980, ter conseguido tornar de conhecimento 
público os planos da Prefeitura de Ubatuba de alterar as leis de uso e ocupação do 
solo do município que, se aprovadas, permitiriam a construção de prédios de 
                                                          21 O tombamento do Parque Estadual da Serra do Mar ocorreu em 1984 através do Decreto Estadual n° 22.717, que foi alterado e complementado respectivamente pelos Decretos Estaduais n° 22.348/88 e n° 28.347/88 (APA - Serra do Mar). 
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apartamentos e hotéis com alturas superiores ao que era permitido por lei, 
alterando o modelo de ocupação urbana da cidade.  
Cada objetivo alcançado pelo MDU produzia um efeito pedagógico entre as 
pessoas envolvidas no processo de mobilização, além de resultar na dissolução 
gradativa desse movimento, pois os motivos que levaram à criação dessa ONG, 
aos poucos, deixaram de existir ou perderam fôlego. Segundo dois de seus 
fundadores, o MDU surgiu pela necessidade de uma organização que 
representasse legalmente suas demandas e, diante disso, foram traçados os 
objetivos específicos que seriam seguidos e que se estruturaram como um elo de 
identificação entre seus membros. 
 Outro fator que contribuiu para a dissolução do MDU foi a criação de outras 
ONGs por ex-integrantes do MDU, sendo antecessoras à criação das associações 
de moradores do norte de Ubatuba. Ao contrário do que foi observado no litoral 
norte de São Paulo, onde é incomum a relação entre ONG e associações de 
moradores (apenas 26 associações de moradores de um total de 117 disseram ter 
ou já terem tido alguma relação com ONGs) (BOSA, 2009, p. 138), o mesmo não 
pode ser dito sobre essa relação em Ubatuba. As associações de moradores da 
cidade não só possuem vínculos e parcerias com ONGs, como se beneficiaram das 
lutas empreendidas pelo MDU para serem formadas. 
A difusão de problemas ambientais realizada pelo MDU estimulou a criação 
de outras organizações civis no município, estruturando-se em uma difícil 
dissociação entre estas problemáticas e os objetivos específicos das organizações 
criadas – por mais diversos que eles fossem. Essa importância dada às propostas 
ambientalistas não pode ser resumida como um mero resultado das características 
socioambientais desse município, pois isto não nos auxilia a entender a função que 
os conflitos ambientais tiveram na construção de estratégias e na estruturação de 
discursos e práticas dotadas de legitimidade do âmbito municipal ao internacional.  
Contributo valioso para a expansão do número de ONGs ambientalistas foi 
o capital econômico destinado às organizações com este tipo de atuação durante 
a década de 1980 no Brasil. Com o prestígio acumulado e consagradas antes 
mesmo da realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
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e Desenvolvimento – UNCED (ou Eco-92), as organizações civis com propostas 
ambientalistas foram as que mais rapidamente obtiveram recursos e investimentos 
estrangeiros (MARZOCHI, 2000, p. 102).  
 Talvez com maior peso sobre a criação de novas organizações civis foi o 
papel didático da luta empreendida pelo MDU, cujas reivindicações valorizavam a 
indissociabilidade de práticas locais do patrimônio natural e cultural de Ubatuba, 
como, por exemplo, a defesa das práticas de agricultura de subsistência que já 
existiam há gerações no Sertão do Poruba. 
Em Ubatuba, as disputas em torno de um viés ambientalista englobaram a 
defesa de que o uso e a posse das áreas naturais preservadas deveriam ocorrer 
em conformidade com a conservação ambiental e cultural do município, e esse viés 
talvez seja uma das principais heranças deixadas pelo MDU em termos da 
internalização de estratégias de luta. Além da realização de assembleias e 
manifestações organizadas com os munícipes, a ONG estava articulada com 
setores da burocracia estatal e beneficiou seus integrantes com conhecimentos 
úteis para operacionalizar os recursos específicos dessas burocracias. Essa 
“herança” deixada pelo MDU pode ser lida como um fator importante nos temas 
que, ainda hoje, são valorizados para a realização de projetos sociais no município, 
ou, ainda, nas reivindicações encaminhadas pelas associações de moradores 
tradicionais junto à gestão do PESM.  
Esta ligação entre setores da burocracia estatal e a direção do MDU foi 
aproveitada pelas ONGs que estavam se formando. Um bom exemplo é a 
Associação Somos Ubatuba (ASSU), presidida em 2010 por um ex-integrante do 
MDU. A ASSU possui uma posição de destaque dentre este tipo de organização 
civil no município, tornando-se, em 2010, a ONG de maior centralidade e 
intermediação no campo ambiental de Ubatuba, contrastando com a participação 
do MDU nos conflitos socioambientais, que foi sendo reduzida e aos poucos perdeu 
o papel que exercia como agente mobilizador ou movimento social.  
Para compreendermos como o MDU passou de uma organização civil central 
no campo ambiental de Ubatuba, articulando burocracias estatais a outros agentes 
desse campo, a uma posição marginal, recorremos aqui a algumas reflexões 
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oriundas das teorias dos movimentos sociais, dada a utilidade desse tipo de análise 
para a compreensão dessa dinâmica posicional. 
Independentemente de as ações ambientalistas serem consideradas uma 
forma de movimento social “[...] agregado ou não ao adjetivo novo, ou como grupo 
de pressão, seja ele compreendido como ideologia, pensamento social e político, 
ética ou discurso” (FERREIRA, 1999, p. 38), vemos como a atuação de 
ambientalistas  está de acordo com uma conduta orientada para um futuro viável, 
em que esteja de acordo com os preceitos ambientalistas construídos a partir do 
que foi discutido na Conferência de Estocolmo (FERREIRA, 1999, p. 38).  
Para os teóricos ambientalistas, a noção de movimento é relevante na 
medida em que permite a visualização de como e onde se formam conflitos sociais 
envolvendo uma variedade de interesses, valores e expectativas (FERREIRA L. d., 
1999, p. 38). Partilhamos desta perspectiva e a tomamos de empréstimo, em 
conjunto com as discussões sobre movimentos sociais realizadas por Charles Tilly 
(2010) e Antonio Melucci (1989). Com base nesses autores temos um repertório 
mínimo que nos permite sustentar a afirmação de que uma organização civil 
atuante como um movimento social tende a desaparecer, ou ao menos 
enfraquecer, tão logo consiga obter as demandas reivindicadas. 
A relação entre reivindicação obtida e enfraquecimento do movimento social 
pode ser explicada por um dos fatores que leva à sua formação: a identidade que 
se estrutura com base no reconhecimento de uma demanda comum, sendo essa 
identidade criada ou fortalecida, essencial para o comprometimento coletivo à 
causa buscada (TILLY, 2010, p. 142).  
Assim como Tilly (2010), Melucci também refletiu a respeito da identidade 
coletiva como fator basilar para a formação de um movimento social. Para Melucci, 
há a predisposição desses agentes em disputarem recursos que são valorizados 
por diferentes agentes, sendo essa disputa capaz de romper com o espaço no qual 
a ação ocorre, concomitantemente a se reconhecerem e serem reconhecidos como 
parte de um movimento social (MELUCCI, 1989, p. 57). 
Ainda com base nas considerações de Melucci, temos que um movimento 
social perde força no momento em que a demanda reivindicada é atendida, 
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transformando seu modo de agir, subdividindo-se ou, ainda, deixando de existir. 
Neste ínterim, é necessário que a identificação entre os integrantes de um 
movimento social seja forte o suficiente para que esses despendam a energia 
necessária para um movimento social manter certa homogeneidade dentro de um 
campo social, contribuindo para a obtenção das demandas reivindicadas 
(MELUCCI, 1989, pp. 56, 63).  
Utilizando as definições acima, consideramos que um movimento social é 
uma ação coletiva empreendida por agentes que se unem e se reconhecem como 
reivindicantes de recursos comuns e demandas, na qual é direcionada a uma ou 
mais tipos de burocracia estatal. No processo de disputa para a obtenção do que 
se reivindica, os agentes passam a ser reconhecidos como um movimento social 
por aqueles que disputam ou regulam o acesso ao recurso pretendido. 
Vale lembrar que não ignoramos a existência de uma variedade de 
concepções sobre movimentos sociais, como as teorias sobre os novos 
movimentos sociais que levam em consideração a contingência e a subjetividade 
dos agentes (FERREIRA, 1999, p. 39). Como escapa aos nossos objetivos um 
aprofundamento a respeito da extensa bibliografia sobre movimentos sociais, 
optamos por adotar neste trabalho um arcabouço conceitual mínimo que nos 
permitisse analisar a conformação do MDU, compreendendo, com isso, a relação 
entre as estratégias, discursos e modus operandi dessa ação coletiva com o debate 
ambientalista internacional e o habitus necessário para ser aceito no espaço do 
campo ambiental. 
Mesclamos neste trecho o uso do conceito de movimento social com o 
conceito de campo de Pierre Bourdieu, pois entendemos que um movimento social 
pode contribuir para a formação de um novo campo social, como é o caso do campo 
ambiental de Ubatuba. Além disso, o conceito de campo e de movimentos sociais 
possui em comum o auxílio analítico que nos faz pensar e visualizar as disputas 
por recursos ou sanções estatais.  
A luta para controlar, ou ao menos influenciar, o rumo de esferas 
governamentais é necessária, pois esses espaços possuem o monopólio legítimo 
da coerção física e simbólica. Diante disso, o controle desses espaços possibilita 
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aos agentes utilizarem esse monopólio em causa própria, atingindo e sancionando 
como legítima a reivindicação buscada, tal como foi conseguido pelo MDU em 
Ubatuba. 
As disputas protagonizadas pelo MDU conseguiram trazer legitimidade na 
medida em que ocorreu a oficialização do que se buscava e da perspectiva 
ambientalista defendida, resultando em um efeito particularmente interessante para 
nossa pesquisa: no tocante às disputas envolvendo o uso e a posse de territórios 
em áreas de preservação, as lideranças locais e as organizações civis que surgiram 
demonstraram ter internalizado critérios e práticas dotadas de legitimidade frente 
aos setores estatais responsáveis pelas tomadas de decisão no município22.  
Atualmente o MDU possui atuação mais discreta. De acordo com os 
entrevistados para este trabalho, o MDU foi mencionado como uma ONG que teve 
um papel importante e que atualmente age declarando apoio a algum projeto, de 
modo menos central e nada mobilizador – se comparado à própria mobilização que 
originou a sua criação. Na estratégia de luta adotada pelo MDU, a construção de 
uma identidade com cunho ambientalista foi capaz de congregar uma variedade de 
agentes, incentivando a participação dos munícipes em reuniões abertas para 
discutir problemáticas ambientais, articulando-os entre si e com representantes de 
esferas governamentais. Essa articulação intensificou-se com a multiplicação das 
organizações civis no município. 
De acordo com os entrevistados, a maioria das associações de moradores 
e todas as ONGs de Ubatuba surgiram após a atuação do MDU no final da década 
de 1970 e início da década de 1980, com exceção das associações de moradores 
da região central do município – próximas à sede administrativa de Ubatuba, das 
duas associações de moradores de bairros no sul da cidade e de duas associações 
de moradores na região oeste. Este período entre 1970 e 1980 foi marcado pela 
criação das primeiras ONGs em Ubatuba e em todo o Brasil. 
                                                          22 Em entrevista com Laura de Jesus Braga em 2010, período em que presidiu a ARQF, ficou visível essa relação quando, em sua fala, ela defendeu que é preciso resgatar e manter determinadas práticas que são consideradas como tradicionais, pois isso era necessário para o sucesso das reivindicações da associação que representava. 
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O foco de atuação das organizações civis criadas em meados da década de 
1970, no entanto, seguiram uma linha de ação diferente da empreendida pelo MDU. 
De um modo geral, a partir da década de 1970 tivemos a ampliação do número de 
ONGs com foco na realização e desenvolvimento de projetos sociais (CUNHA & 
GUERRA, 2012, p. 32) (ALONSO A. &., 2007, p. 154; CUNHA & GUERRA, 2012, 
p. 32). A ação deficitária do poder público em atender às diferentes demandas da 
sociedade contribuiu para a ampliação desse tipo de ação e organização social, 
inclusive através de parcerias e recursos estatais (BOSA, 2009, p. 30), ou ainda o 
direcionamento de fundos estrangeiros (oriundos de governos, empresas e ONGs 
internacionais) para as ONGs ambientalistas brasileiras. 
Com essa conjunção de fatores, o foco de ação das organizações civis no 
Brasil, em meados de 1970, tornou-se comum em Ubatuba a partir da década de 
1990. Segundo representantes das organizações civis entrevistados, a partir da 
segunda metade da década de 1990 as organizações civis começaram a 
concentrar seus esforços na realização de projetos sociais. De modo geral, 
resumimos três elementos interdependentes que contribuíram para a dissolução do 
MDU e para a multiplicação do número de ONGs e da realização de projetos sociais 
em Ubatuba: 1º) a obtenção das demandas reivindicadas pelo MDU; 2º) a ausência 
de atuação estatal no atendimento de necessidades da população e 3º) a 
disponibilidade de recursos que prestigiavam projetos sociais de cunho 
ambientalista na região. 
 
1.4  Criação das associações de moradores quilombolas: ARQF e ARQC 
 
De acordo com pesquisa anterior sobre as associações de moradores em 
todo litoral norte do Estado de São Paulo23, e com entrevistas que realizamos entre 
2009 e 2014 com representantes da ARQF, da ARQC e de ONGs, observamos que 
todas as associações de moradores no norte de Ubatuba surgiram após 1990, 
período que coincide com o enfraquecimento da atuação do MDU e que é 
                                                          23 Dissertação apresentada em 2009 por Priscila Bosa com o seguinte título: “Análise da participação e atuação das associações de bairro no gerenciamento costeiro integrado: diagnóstico da participação social na malha territorial, Litoral Norte do Estado de São Paulo”. 
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ligeiramente posterior à realização dos primeiros projetos sociais envolvendo 
parcerias com ONGs na região.  
A realização de projetos sociais não apenas antecedeu a criação de 
associações de moradores, como contribuiu para isso através dos objetivos dos 
projetos sociais desenvolvidos no município. Uma comparação das justificativas e 
propostas usadas para a criação de associações de moradores em Ubatuba, com 
o objetivo dos projetos sociais nesta região, ajuda-nos a enxergar a relação causal 
entre eles. Tendo como norte principal a questão ambiental e a discussão sobre a 
posse e o uso dos recursos naturais deste município, os projetos sociais 
contribuíram para internalizar estratégias ambientalistas dotadas de legitimidade. 
Esse norte ambientalista comum pode ser visualizado nas justificativas para a 
criação da ARQF e da ARQC, nos objetivos dos projetos desenvolvidos pelas 
ONGs em Ubatuba e ainda como um dos principais motivos para a criação de 
associações de moradores em todo o litoral norte do Estado de São Paulo. 
Segundo pesquisa realizada por Priscila Bosa (2009), temos como principais 
motivos para a criação de associações de moradores as questões ligadas ao uso 
e à posse da terra ou ainda ao aperfeiçoamento da infraestrutura e lazer no bairro 
(BOSA, 2009), o que condiz com as características socioambientais de Ubatuba. 
Com mais de 80% do território deste município integrando o PESM, disputas 
envolvendo o direito à posse e o uso de territórios é uma constante. Nesse contexto, 
o desenvolvimento de projetos sociais com moradores tradicionais envolvidos em 
conflitos agrários contribuiu para a organização destes em associações de 
moradores.  
Do mesmo modo que organizações civis se beneficiaram das disputas 
travadas pelo MDU, que deixou como herança a internalização de um habitus 
necessário para disputar recursos regulados por esferas governamentais, como a 
Prefeitura de Ubatuba e o Núcleo Picinguaba do PESM, processo semelhante 
ocorreu com os moradores que participaram de projetos sociais no município – 
como parte ou não de uma política pública. 
Um caminho para entendermos essa influência exercida pelas ONGs é uma 
reflexão sobre o contexto de reabertura política pelo qual o Brasil passava, 
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facilitando que as organizações civis nascentes internalizassem práticas e 
categorias dotadas de legitimidade. Projetos que tinham como meta a 
sensibilização dos moradores, incentivando a adoção ou reforçando determinadas 
práticas, acarretaram no compartilhamento didático de um modus operandi dessas 
organizações que pôde ser reaproveitado para a formação de associações de 
moradores. Podemos citar como exemplo o Projeto Tamar-ICMBio24,realizado em 
Ubatuba desde o início da década de 1990 e que ao longo desse período foi 
sensibilizando pescadores artesanais para não comerem as tartarugas marinhas 
presas nas redes de pesca, visando com isso reduzir a mortalidade desses animais.  
Para que os pescadores aceitassem de bom grado mudar uma prática que 
era comum, porém prejudicial à conservação das tartarugas, fez-se necessário o 
estabelecimento de uma contraprestação voluntária de favores que criou e vem 
mantendo o vínculo entre pescadores tradicionais e os responsáveis pelo Projeto 
Tamar. Essa troca de favores e gentilezas entre membros de coletividades distintas 
envolve o reconhecimento de um respeito mútuo que perpassa as relações de troca 
estabelecidas. Além disso, essa relação, implicitamente obrigatória, deve ser 
respeitada sob pena de pôr fim à parceria firmada (MAUSS, 1974, pp. 44,45).     
A durabilidade dessa parceria e de seus efeitos se dá pelas “obrigações 
abertamente econômicas da dívida ou as obrigações morais e afetivas criadas e 
mantidas pela troca” (BOURDIEU, 2004, p. 204). Diante dessas considerações, 
podemos deduzir que, para os moradores aceitarem e incorporarem uma prática 
trazida por um estrangeiro ao grupo, faz-se necessário o estabelecimento de uma 
contraprestação de favores, que pode envolver um compartilhamento dos capitais 
detidos pelas organizações civis, bem como a difusão, mesmo que involuntária, de 
categorias e estratégias específicas. 
O quantum de capitais detidos por uma organização civil é determinante para 
o sucesso dessa nas disputas por recursos e influência sobre as burocracias locais, 
além de propiciar melhores condições de disputar o jogo travado no interior do 
campo ambiental de Ubatuba. No caso específico deste campo, a posse do capital 
                                                          24 O Projeto Tamar-ICMBio foi criado pelo antigo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal-IBDF, atual Ibama – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (ICMbio - ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE CAIRUÇU, 2014). 
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cultural ambientalista é o que assegura a um agente a capacidade mencionada, 
pois, devido à maior taxa de conversão deste capital em relação ao capital 
econômico dentro do campo ambiental de Ubatuba, este pode ganhar uma 
autonomia relativa e assegurar aos agentes deste campo melhores chances de 
acessar o Estado, que é pensado aqui como uma “espécie de reserva de recursos 
simbólicos, de “capital simbólico” que é ao mesmo tempo objeto e objetivo da luta 
empreendida em um campo  (BOURDIEU, 2014, p. 115).  
 Em Ubatuba, a capacidade de uma organização civil usufruir de recursos 
estatais, ou interferir na elaboração de políticas públicas, é condicionada à 
legitimidade com que essas ações serão vistas dentro da perspectiva ambientalista 
dominante. Vale destacar que, independentemente das especificidades e 
ressignificações locais, a perspectiva e ações de caráter ambientalista do município 
estão afinadas às categorias e discursos ambientalistas internacionais (CUNHA & 
GUERRA, 2012; FERREIRA L. d., 2011; VIOLA, 1998). 
Citando mais um exemplo que ilustra o norte ambientalista presente nos 
objetivos dos projetos sociais e da fundação de associações de moradores no 
município, temos a parceria firmada entre o Instituto de Permacultura da Mata 
Atlântica (IPEMA) e os moradores das comunidades tradicionais do norte de 
Ubatuba. Esta parceria ocorreu para a realização do Projeto Juçara, que é aplicado 
desde 2006 e que tem dois objetivos gerais: ensinar o manejo da palmeira-juçara, 
incentivando o uso do fruto dessa palmeira e o replantio no lugar da extração do 
palmito que era até então comum. Esse projeto só foi possível através da parceria 
com os moradores locais, principalmente as comunidades rurais e tradicionais 
como os quilombolas (IPEMA, 2015).  
Mais do que um mero exemplo isolado, a parceria entre ONGs, moradores 
locais e suas associações não é incomum em Ubatuba e em todo o litoral norte do 
Estado de São Paulo. Em pesquisa realizada em 2009, 81% de todas as 
associações de moradores entrevistadas do litoral norte de São Paulo confirmaram 
o desenvolvimento de parcerias para a realização de trabalhos, troca de 
informações, contribuições financeiras, treinamentos e assessoria jurídica (BOSA, 
2009, p. 138). Mas o que pode motivar a instituição de parcerias entre ONGs e 
associações de moradores, senão a lógica da reciprocidade de favores 
implicitamente estabelecidos? 
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O IPEMA e os moradores participantes tiveram esta reciprocidade. Se o 
IPEMA percebeu uma vantagem na parceria com comunidades tradicionais, essas 
também se beneficiaram na medida em que obtiveram retorno material, através da 
renda gerada pelo comércio do fruto da juçara, além de estreitarem vínculos com 
outras organizações civis e esferas governamentais gestoras e/ou fornecedoras de 
recursos – o que contribuiu para que saíssem da posição de agentes marginais 
para agentes centrais no campo.  
Ainda que de modo indireto, a realização de projetos sociais auxiliou na 
organização e estruturação de associações de moradores. Um exemplo é o Projeto 
Juçara, que contribuiu para o estabelecimento de pelo menos duas associações de 
moradores, a Associação Comunitária dos Remanescentes do Quilombo da 
Fazenda (ARQF), em 2003, e a Associação dos Remanescentes do Quilombo 
Cambury (ARQC), em 2000.  
Na articulação para obter recursos e firmar parcerias com espaços estatais 
que facilitem de algum modo a realização desse e de outros projetos sociais, 
notamos uma contribuição para a criação de associações de moradores na medida 
em que, inicialmente, projetos sociais podem interligar diferentes esferas estatais 
às organizações civis dos moradores. Além disso, projetos como o Juçara puderam 
contribuir com a integração entre as diferentes populações quilombolas, pois 
organizaram espaços de diálogo e colaboração entre os moradores de diferentes 
comunidades para a realização de tal projeto. 
Em espaços de diálogo como o criado pela realização do Projeto Juçara 
ocorrem o compartilhamento de experiências e estratégias que extrapolam o 
objetivo em si deste ou de outros projetos sociais, ao mesmo tempo que permite 
aos participantes se perceberem enquanto agentes portadores de interesses 
semelhantes e envolvidos em uma mesma disputa. Em outras palavras, a 
realização de projetos sociais instiga a formação de uma identidade entre os 
participantes de projetos deste gênero, o que contribui para os moradores se 
organizarem em associações de moradores, ou mesmo para que essas se 
organizem em fóruns específicos. 
Vale mencionarmos aqui que a busca pela conservação da biodiversidade, 
presente como objetivo de projetos sociais, encontra-se também no próprio 
discurso de lideranças quilombolas em torno do que é ser tradicional e da 
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indissociabilidade entre a conservação da cultura tradicional (bem como a posse 
do território em que vivem) e da biodiversidade – o que será abordado de modo 
mais apropriado no capítulo três desta dissertação. 
Lembremos que as populações tradicionais representadas pela ARQF e pela 
ARQC ocupam o interior do PESM, e, por isso, necessitam atrelar a defesa de seu 
direito à posse e ao uso dos recursos naturais como algo que contribui para a 
conservação desse território, devido à necessidade dessa reivindicação ser 
reconhecida como legítima pelos órgãos com poder deliberativo e de fiscalização 
sobre as práticas dessas populações no PESM. As principais esferas 
governamentais com tais poderes e que podem interferir na reivindicação da 
população quilombola são: a gestão do NP-PESM, a Prefeitura de Ubatuba, a 
Fundação Florestal, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e o Ibama. 
Outro ponto importante para que as associações de moradores – não apenas 
as que representam populações tradicionais – obtenham orientações 
ambientalistas é a característica socioambiental do litoral norte do Estado de São 
Paulo. Algo que corrobora para esta nossa afirmação é o fato de que, no próprio 
estatuto das associações de moradores, existe a preocupação com o meio 
ambiente. No litoral norte de São Paulo, cerca de 67% das associações trazem em 
seu estatuto essa preocupação (BOSA, 2009, p. 106). Além disso, 70% das 
associações de moradores reconhecem que a prefeitura de seu município é 
responsável por regular e solucionar os problemas ambientais, atuando 
principalmente na promoção de infraestrutura e de atividades educativas para a 
população (BOSA, 2009, p. 117).  
Quando focamos nas populações tradicionais de Ubatuba, vemos que esse 
padrão observado no litoral norte do Estado de São Paulo é ligeiramente diferente. 
A principal diferença que nos interessa aqui é relacionada à preocupação das 
associações de moradores com questões de cunho ambientalista. Enquanto no 
litoral norte 70% dos estatutos trazem preocupações ambientais, em Ubatuba esse 
valor é de 50%. Dentre as associações de moradores tradicionais, no entanto, essa 
preocupação é mais frequente. De acordo com as presidentas da ARQF e pela 
ARQC, a manutenção da identidade, das práticas e dos valores tradicionais dos 
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moradores quilombolas depende da relação e da conservação do meio ambiente 
nos territórios que ocupam.  
O resultado da disputa que acarretou a categorização das práticas da 
“cultura quilombola” como mais ou menos benéficas à conservação do meio 
ambiente e, portanto, tem seu direito à posse e ao uso do solo defendido ou 
rechaçado pelas esferas governamentais, pode ser visualizado na fala de alguns 
dos entrevistados que representam um conjunto das respostas obtidas ao longo 
dessa pesquisa para a seguinte pergunta: “O que é, para você, a principal coisa 
que define uma população tradicional? ”. 
“Nativos da terra, que planta e que colhe, atividades ligadas à pesca, galinha caipira (poucos comem carne vermelha) e fazem artesanato”, Maria Alice (atual presidenta da ARQC).  “Grupo social com cultura diferenciada, e relação direta com os recursos naturais”, Danilo (Gestor do Núcleo Picinguaba).  “Possuem uma tradição caiçara – sobrevivem da pesca, artesanato, roça, alimentação caiçara”, Vanusa (Presidenta da Associação de Moradores e Amigos do Cambury).  “Possuem ações voltadas para o próprio sustento. Não caçam na época de reprodução. Sabem que tem épocas certas para o plantio”, Luciano (morador e participante da ARQF).   Simplificando as respostas dadas, temos que os moradores tradicionais são 
vistos como aqueles que residem há gerações em um mesmo território, aplicando 
práticas hereditárias e que possuem uma relação mais harmoniosa com o meio em 
que vivem e o utilizam para sua subsistência material e simbólica. 
 Para desnaturalizarmos a visão de que as populações tradicionais possuem 
a priori uma relação harmoniosa com o meio em que vivem, propomos que suas 
práticas, por mais antigas que sejam, não garantem que são as mais adequadas 
para a conservação da biodiversidade, assim como o seu oposto também é 
verdadeiro. Sendo assim, podemos pensar nas disputas que acarretam em 
ressignificações das práticas quilombolas em um contexto local, nacional e 
internacional de confrontos que estruturaram diretrizes ambientalistas nesses três 
âmbitos. 
Essa relação entre local, nacional e internacional foi perceptível ao longo dos 
conflitos que culminaram na formação das primeiras organizações civis de cunho 
70  
ambientalista, em meados da década de 1970, e no constante aumento da 
quantidade dessas organizações e dos projetos realizados. Uma amostra da 
atuação dessas organizações ficou visível no primeiro evento internacional 
realizado no Brasil com a proposta de discutir e encontrar soluções para problemas 
ambientalistas. Este evento foi organizado pela ONU em 1992 e ficou conhecido 
como UNCED (ou Eco-92) – 20 anos após a realização da Conferência de 
Estocolmo. 
Na Eco-92, além da presença marcante de ONGs, demonstrou-se uma 
preocupação crescente com “a proteção da biodiversidade e dos recursos hídricos”, 
além de ser firmado um compromisso para a elaboração de um instrumento de 
planejamento visando uma sociedade sustentável, conciliando métodos de 
proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. (CUNHA & GUERRA, 
2012, p. 54). 
Em meio aos espaços deixados pelas esferas governamentais na resolução 
de problemas sociais diversos, tivemos a participação das ONGs como promotoras 
ou parceiras estatais na proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica, 
e, devido a essas parcerias, as ONGs rapidamente se tornaram “centros de 
recursos humanos (assessoria, informação, preparo de material educativo, 
treinamento, projetos, etc.) a serviço de associações comunitárias e movimentos 
sociais” (MARZOCHI, 2000, p. 56).  
No município de Ubatuba, a atuação das ONGs, através de projetos sociais, 
possibilitou que lideranças locais, além de fundarem e presidirem a associação do 
bairro em que residiam, também passaram a acessar progressivamente os capitais 
concentrados e intermediados por essas organizações – conseguindo, por 
exemplo, recursos estatais para projetos ou mesmo eventos protagonizados pelos 
próprios moradores.  
Diante do exposto até o momento, podemos enumerar os seguintes 
elementos que auxiliaram na formação das associações de moradores 
quilombolas: 1) a pressão que começou a ser exercida sobre esses moradores – 
partindo tanto de uma regulação estatal, que foi vista como excessiva por eles, 
quanto pelos conflitos fundiários que se intensificaram na região; 2) a atuação das 
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organizações civis ambientalistas no município, que contribuíram para que se 
ampliasse a discussão no interior do PESM sobre as regulações executadas por 
diferentes burocracias estatais; e 3) a realização de projetos sociais com as 
populações tradicionais, fortalecendo o vínculo entre moradores com trajetórias e 
interesses semelhantes, contribuindo para a organização desses não apenas em 
associações, mas também no Fórum de Comunidades Tradicionais de Angra, 
Parati e Ubatuba. 
Consideramos os fóruns aqui como um tipo de organização civil, pois são 
espaços sociais institucionalizados que funcionam para organizar, por meio de 
afinidades temáticas, a atuação de agentes que estabelecem uma agenda de 
encontro e ações em comum (LAVALLE, CASTELLO, & BICHIR, 2008, p. 78). No 
capítulo subsequente apresentaremos uma análise dos projetos sociais realizados, 
expondo seus objetivos, as ações que buscaram incentivar entre os moradores e a 
correlação entre a ampliação do número de projetos sociais e a projeção da ARQC 
e da ARQF como organizações civis que, de agentes marginais do campo 
ambiental de Ubatuba, passaram a uma posição com grau de centralidade e 












2.O Aplicação de projetos sociais e a multiplicação de associações de moradores   
 Este capítulo traz uma análise dos projetos sociais realizados em Ubatuba. 
De modo geral, cada um dos projetos realizados incentivou determinada prática 
dentre uma parcela dos ubatubenses, contribuindo dessa forma para a adoção de 
categorias que possuem relação direta com o objetivo desses projetos. Ao longo 
desse texto refletiremos sobre o caráter pedagógico deste tipo de ação, o que é 
profícuo na medida em que nos permite entender como se formaram parcerias para 
a realização desses projetos, e como a ampliação desse tipo de ação contribuiu 
indiretamente para alterar a posição ocupada no campo pelos representantes do 
Quilombo do Cambury e do Quilombo da Fazenda.  
 Para explicitarmos como os projetos sociais contribuíram para alterações 
posicionais no campo ambiental de Ubatuba, optamos, primeiramente, por 
categorizar os projetos realizados nesse município, o que foi feito de acordo com 
os relatos coletados em entrevistas realizadas entre 2010 e 2015. 
 
2.1 Categorização dos projetos sociais e políticas públicas realizadas em Ubatuba  
Durante as entrevistas realizadas, questionamos os entrevistados sobre os 
projetos que suas organizações desenvolveram e qual o seu objetivo. Desde as 
primeiras entrevistas observamos uma preponderância de projetos de cunho 
ambientalista, integrando ou não ações de políticas públicas em Ubatuba. Para 
efeitos analíticos, categorizamos os projetos desenvolvidos de acordo com seus 
objetivos principais e com o tipo de organização (civil ou estatal) responsável por 
iniciá-los. Com base nesses critérios, chegamos às seguintes categorias: 1) 
projetos com foco ambientalista; 2) projetos com foco na geração de renda; 3) 
projetos que incentivam a participação de moradores em processos deliberativos; 
4) projetos que buscam diretamente resgatar ou reforçar uma identidade tradicional 
e 5) projetos que incentivam unicamente a prática de esportes.  
 Para facilitar a visualização da categorização e quantificação dos projetos 
realizados, construímos quadro a seguir. 
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Quadro 1: Categorização dos projetos realizados em Ubatuba, segundo os entrevistados. 
 
gerar renda
incentivar a participação demoradores em processosdeliberativos
de modo direto, resgatarou reforçar umaidentidade tradicional
ambientalista 4 2 ------- 21geração derenda N/A ------- 1 10incentivar aprática deesportes ------- ------- ------- 2
gerar renda
incentivar a participação demoradores em processosdeliberativos
de modo direto, resgatarou reforçar umaidentidade tradicional
ambientalista 1 2 ------- 10geração derenda N/A ------- 1 5incentivar aprática deesportes ------- ------- ------- 1
Foco principaldo projetorealizado








Fonte: Este quadro sintetiza o cruzamento das informações obtidas a partir das respostas da questão D6 das entrevistas 
que realizamos sobre o objetivo dos projetos e/ou políticas públicas finalizadas ou em desenvolvimento.  O valor do total 
de projetos refere-se ao foco principal dos projetos realizados e não é a somatória dos projetos que estão na mesma linha 
e que tiveram algum outro objetivo secundário.  
Conforme pode ser observado no Quadro 1, a quantidade de projetos 
ambientalistas em Ubatuba representa mais do que o dobro da somatória de todos 
os outros projetos desenvolvidos nesse município. Destaca-se ainda que as ONGs 
tiveram papel significativo enquanto iniciadoras desse tipo de ação, o que pode ser 
compreendido pela oferta de recursos que priorizou, desde o final da década de 
1980, projetos de cunho ambientalista, sejam esses recursos nacionais, oriundos 
de esferas estatais ou privadas, e internacionais, oriundos principalmente de 
organizações não governamentais. 
Os valores apresentados devem ser lidos considerando que, mesmo um 
projeto social tendo sido iniciado por uma ONG, isso não significa que esse ocorreu 
sem receber nenhum recurso ou apoio estatal. A separação realizada aqui deve-se 
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à necessidade analítica de mostrarmos como as organizações civis possuem papel 
de relevo como promotoras e difusoras de problemáticas, além de intensificar a 
relação entre moradores e diferentes setores da burocracia estatal em Ubatuba. 
Esse último ponto, inclusive, iniciou-se com a ação do MDU e continua ocorrendo 
através dos projetos sociais que são desenvolvidos.  
Interessante notar ainda que os projetos com foco na geração de renda 
ocupam o segundo lugar em termos de ocorrência. O que nos levou à seguinte 
pergunta: além da disponibilidade de recursos mínimos, sem os quais um projeto 
social ou política pública não poderia ocorrer, o que mais interfere para a 
predominância desses dois focos específicos? A resposta que fomos construindo 
para essa pergunta ao longo dos trabalhos de campo foi a de que, quando envolve 
áreas ocupadas por moradores ou quando os próprios são o público-alvo dessas 
ações, faz-se necessário um envolvimento mínimo desses.  
Em outros termos, podemos defender, com base na observação realizada 
ao longo deste mestrado e de pesquisa anterior conduzida por Lúcia da Costa 
Ferreira, que é necessário o estabelecimento de um vínculo entre os moradores e 
aquelas organizações (civis ou estatais) que almejam a participação deles nas 
atividades que são desenvolvidas. As organizações que obtiveram e continuam 
obtendo sucesso nesse vínculo são aquelas “capazes de gerar ou aumentar a 
renda e qualidade de vida destas comunidades (FERREIRA, SIVIERO, & outros, 
2001, p. 8)”.  
Devido às características socioambientais de Ubatuba e à presença de 
populações que reivindicam sua tradicionalidade como forma de deterem 
legalmente o direito à posse e ao usufruto desse território, torna-se difícil dissociar 
a percepção do que é considerado como qualidade de vida principalmente para 
essas populações, sem relacionar com as questões ambientais e de renda que os 
envolvem. A própria reprodução material e simbólica dessas comunidades 
tradicionais, uma vez que residem no interior do PESM, perpassa a necessidade 
de recursos que substituam ou complementem o que ainda é possível obter 
extraindo-os do meio que ocupam. Esse meio, por ser atualmente área de 
preservação ambiental, envolve diretamente questões ambientalistas que precisam 
ser minimamente compreendidas pelos moradores para que possam intervir de 
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modo legítimo no território ocupado e com isso obterem, ou ao menos manter, uma 
qualidade de vida.  
Com relação aos projetos com foco no resgate, na manutenção e na 
construção de uma identidade tradicional, vemos na Quadro 1 apenas dois projetos 
que, de modo direto, possuíam este intento. Por mais que esses valores sejam 
pequenos, uma fala da então presidenta da ARQF em 2010, Laura de Jesus Braga, 
permite-nos visualizar como projetos focados em questões ambientais ou de 
geração de renda contribuíram, direta e indiretamente, para a estruturação de uma 
identidade tradicional entre as populações quilombolas que estudamos.  
Segundo entrevista concedida por Laura de Jesus Braga, em 2011, a prática 
de mutirões para construções diversas, que já fora recorrente entre os moradores 
quilombolas, estava sendo resgatada e incentivada a partir de um projeto para 
construção de fossas sépticas financiado pelo Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (FEHIDRO). Nas palavras dela, “é importante resgatar e reforçar a união 
da comunidade, e o mutirão ajuda nisso”. Sem perder o foco de nossa análise, vale 
uma reflexão rápida sobre a realização de mutirões, dada a diversidade de 
perspectivas analíticas em torno dessa prática – por vezes estratégicas.  
Uma primeira abordagem sobre o uso de mutirões se alinha à noção de que, 
em um contexto em que ocorre a retração da função do Estado como prestador de 
serviços e multiplica-se o número de ONGs, ocorre também uma terceirização dos 
serviços públicos (MARZOCHI, 2000, p. 90). Reconhecemos que, em Ubatuba, o 
uso de mutirões pode ter como uma de suas facetas a exploração de mão de obra 
gratuita visando sanar a carência de um serviço de saneamento básico e, diante 
disso, pode ser visto como exemplo da terceirização de serviços públicos que 
passam a ser realizados por ou em conjunto com organizações civis.  
No caso dos mutirões realizados entre os moradores quilombolas 
verificamos que, além do financiamento da FEHIDRO, esses mutirões só ocorreram 
devido ao incentivo de associações de moradores, apoiadas pela Administração do 
Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar. Não se nega aqui a 
veracidade de que o Estado terceiriza a prestação de serviços, ou mesmo a 
existência de organizações civis que se inserem nestas ausências, substituindo 
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funções antes desempenhadas por instituições governamentais, mas propomos 
aqui analisar os projetos sociais sob uma perspectiva distinta do modo como é 
comumente analisado. 
As análises geralmente se concentram na utilização de mutirões para a 
construção de moradias e na demonstração de como o uso deste modo de 
produção proporciona uma exploração adicional dos trabalhadores (OLIVEIRA F. 
d., 2006) (OLIVEIRA R. S., 2008) (FERRO, 2006).  No entanto existem outras 
perspectivas possíveis de análise e, dentre elas, não podemos deixar de lado a que 
considera o poder simbólico envolvido no processo de constituição do mutirão. 
O mutirão pode criar ou reforçar um sentimento de pertencimento entre os 
participantes (FERRO, 2006), além do potencial de desenvolvimento de uma 
organização autogerida (BISILLIAT-GARDET, 1990), ambas as possibilidades se 
inserem dentro de uma perspectiva passível de ser compreendida a partir da 
análise do poder simbólico envolvido em todo o processo do mutirão.  
 O mutirão literalmente consiste em uma mobilização coletiva para auxílio 
mútuo, de caráter gratuito, e era uma prática comum aos moradores quilombolas, 
motivo pelo qual tem potencial enquanto promotor de um reforço ou resgate 
identitário e integração social entre os praticantes. Usando o conceito de poder 
simbólico de Pierre Bourdieu, e tomando a prática do mutirão como um símbolo, 
partimos da noção de que este e os símbolos de um modo geral são “os 
instrumentos por excelência de integração social” que “tornam possível o 
consensus acerca do sentido do mundo social que contribui fundamentalmente 
para a reprodução da ordem social: a integração ‘lógica’ é a condição da integração 
‘moral’” (BOURDIEU, 2009, p. 10). Adensaremos essa questão no próximo capítulo, 
demonstrando melhor a importância desse tipo de projeto para a formação 
estratégica de uma identidade tradicional. 
A análise do mutirão, de acordo com a consideração do poder existente 
através desse tipo de instrumento simbólico, relaciona-se com a própria análise de 
redes sociais desenvolvida neste trabalho, pois esse foi possível devido à rede de 
organizações parceiras envolvidas em seu planejamento e execução, e também 
como resultado da percepção de risco à saúde e ao meio ambiente que os 
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moradores incorporaram. Esta incorporação foi auxiliada pelos vínculos que as 
lideranças dos moradores quilombolas estabeleceram com agentes da rede social 
formada basicamente por organizações civis ambientalistas que formam as 
categorias de agentes atuantes do campo ambiental de Ubatuba.  
Os agentes do campo ambientalista, desenvolvedores ou não de projetos 
sociais, levam consigo e propagam um discurso ambientalista construído ao longo 
dos anos no embate entre detentores de interesses conflitantes e que levou à 
formação do MDU. Como mencionado anteriormente, o modus operandi do MDU 
sofrerá alterações ao longo do tempo, fazendo que essa organização civil também 
busque realizar projetos sociais, disputando por recursos que os viabilizem. É 
nesse contexto que, em 2010, fora firmado um contrato entre o MDU e o fundo 
FEHIDRO para a segunda fase do projeto de saneamento, educação e saúde no 
Bairro Cambury (que teve sua conclusão em junho de 2011).  
Esse tipo de projeto que envolve a parceria entre organizações civis tornou 
possível o compartilhamento de estratégias utilizadas e interiorizadas por essas 
organizações. Com relação à política de saneamento nas áreas quilombolas, 
desenvolvida pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, 
visualizamos um exemplo de como práticas tradicionais podem contribuir para o 
sucesso de projetos aplicados no interior do PESM. Mais ainda, verificamos como 
a liderança do Quilombo da Fazenda reconhece a importância do resgate e da 
unidade social promovidos, ainda que indiretamente, por essa política. O incentivo 
promovido pelo Itesp à participação ativa dos moradores na elaboração e execução 
do plano de saneamento da FEHIDRO ajuda-nos a entender como práticas das 
populações quilombolas foram integradas como parte desse projeto.  
Segundo Fábio Luciano Pincinato, membro do Comitê de Bacia Hidrográfica 
do Litoral Norte (CBH-LN)25 e especialista ambiental do Itesp, a participação dos 
moradores faz parte dos projetos desenvolvidos  em parceria com esse instituto, 
que tinha como objetivo incentivar o protagonismo dos moradores tradicionais – de 
2008 em diante, mais de uma década depois dos primeiros projetos sociais 
                                                          25 Criado em 1997, o CBH-LN atua sobre todo o litoral norte do Estado de São Paulo e tem por objetivo combater principalmente a poluição hidrica, atuando  com projetos que pretendem, dentre seus objetivos, sanar a carência do sistema de coleta e tratamento de esgoto (ESTADO DE SÃO PAULO - Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, 2015) 
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desenvolvidos e iniciados por ONGs em Ubatuba e que contribuíram para alterar a 
posição ocupada pelos líderes da ARQF e da ARQC.  
Abaixo segue um sociograma correspondente ao período entre 1996 e 
dezembro de 2009. Este período foi escolhido tomando por base o ano em que o 
primeiro projeto social foi realizado em Ubatuba, segundo as entrevistas realizadas, 
e o ano no qual a ARQF expandiu seus vínculos e passou a não mais depender do 
IPEMA para acessar uma variedade de espaços governamentais e, com isso, 
recursos provenientes dos mesmos, que ocorreu a partir do ano de 2010. 
 Comparativamente, a ARQF possui um leque maior de organizações civis 
com as quais mantém vínculo, possuindo, dentro de sua posição marginal, um lugar 
intermediário entre associações de moradores tradicionais, a gestão do PESM e os 
representantes do IPEMA responsáveis pelo Projeto Juçara. Essa posição menos 
 
Figura 2: Posição da ARQF e da ARQC entre janeiro de 1996 e dezembro de 2009 
Fonte: O sociograma acima foi obtido com o uso do software Ucinet para mostrarmos graficamente a matriz gerada com a tabulação dos dados das seguintes questões: B8c, D1, D6, E1, E1a, E2, E2a, E3a, F1, F3, G1, G1a, G2, G2a 
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marginal do que a ocupada pela ARQC foi influenciada pela proximidade geográfica 
entre o território do Quilombo da Fazenda e a Sede Administrativa do PESM, e pelo 
fato de até hoje moradores desse quilombo integrarem a equipe de funcionários do 
Parque – seja como guias ou mesmo em funções administrativas.  
 A proximidade de lideranças quilombolas com esse órgão deixou para os 
envolvidos uma herança interessante. Se para a equipe gestora  essa proximidade 
permite um conhecimento detalhado dos recursos naturais existentes no PESM, de 
sua biodiversidade e dos problemas socioambientais envolvendo as populações 
que residem em seu interior, para os moradores tradicionais esse vínculo estreito 
permite que as lideranças aprendam a lógica própria desses espaços estatais, o 
que auxilia na disputa por recursos e ações governamentais (da gestão em si do 
PESM ou das outras burocracias estatais), e, com isso, na obtenção de demandas 
dessas comunidades, como melhorias de infraestrutura, incluindo o saneamento 
básico, e o próprio direito de uso e posse do território em que vivem. 
 Quanto mais legítima for a demanda dessas populações tradicionais, maior 
será a possibilidade de que eles as obtenham, o que, por sua vez, depende da 
capacidade de ingressarem e disputarem o jogo travado no campo ambiental de 
Ubatuba. Na medida em que essas comunidades expandem os vínculos que 
possuem e internalizam estratégias dotadas de legitimidade nesse campo, assim 
como ampliam os capitais valorizados no campo – principalmente o cultural –, elas 
passam a gozar de maior poder de negociação, aumentando a capacidade desses 
agentes intervirem junto às burocracias estatais locais em prol de seus interesses 
e reivindicações.  
Quanto maior for o quantum de capitais detido por um agente, menos 
marginal será a posição ocupada. Importante salientar que o espaço de um campo 
não é um mero contexto, mas um espaço de concorrência que possui regras 
específicas em que se exige investimentos específicos, como a interiorização das 
regras do jogo (SAPIRO, 2006, p. 47). As condições de acesso e contenção das 
informações permitem a um indivíduo ou agente interiorizar as regras de um campo 
e ingressar no jogo.  
80  
Vale salientar que a rede criada pelos parceiros em projetos sociais não 
representa o campo ambiental de Ubatuba em si, até pela característica de que em 
uma rede social aparecem agentes que integram diferentes campos. Entretanto, 
por observarmos uma rede social formada de acordo com ações de cunho 
ambientalista (em projetos sociais, políticas públicas, reuniões e em fóruns), 
conseguimos visualizar a posição que ONGs e associações de moradores, agentes 
do campo ambiental de Ubatuba, ocupam nessa estrutura de relações. Veremos 
que a alteração da centralidade desses agentes na rede coincide com a capacidade 
maior ou menor de eles intervirem nas disputas do campo ambiental de Ubatuba. 
Para compreendermos neste trabalho as alterações posicionais e 
estratégicas da ARQF e da ARQC, utilizamos as medidas de análise de redes 
obtidas com o auxílio do software UCINET, em conjunto com os dados obtidos 
durante as entrevistas e coletas de histórias de vida junto às lideranças da ARQF 
e da ARQC. A utilidade das medidas de análise de redes obtidas nos permite 
observar a dinâmica entre os agentes de uma mesma rede e as alterações em 
termos de dependência que possuem entre si, além de conseguirmos mensurar a 
posição mais ou menos central de um agente. 
Dentre as medidas possíveis26 que o UCINET nos oferece, selecionamos 
duas mensurações de centralidade que nos auxiliam a demonstrar como a 
realização e o desenvolvimento de projetos sociais contribuiu para alterações 
posicionais no campo ambiental de Ubatuba. Essas medidas são: a do grau de 
centralidade e a medida de intermediação, sendo todas expressas em valores 
numéricos e com significados distintos e complementares para o que nos propomos 
neste trabalho. Optamos pelo uso dessas três medidas para evitar possíveis falhas 
que a consideração de apenas um dado de centralidade poderia causar a esta 
análise.  
 A medida do grau de centralidade permite visualizarmos o quão central é a 
posição de um entrevistado na rede, a partir do critério da quantidade de conexões 
que um entrevistado (ou responsável por uma organização estatal ou privada citada 
                                                          26 Para a compreensão de como o software UCINET realiza os cálculos matemáticos que resultam nas medidas que utilizamos, cf. FREEMAN, L. C. (1979). Centrality in Social Networks: conceptual clarification. In: Social Networks, p. 215-239. 
81  
nas entrevistas) com outros “nós”27 da rede. Quanto maior for o número de 
conexões, maior será o grau de centralidade possuído, o que por sua vez é 
expresso em um valor numérico que se inicia em zero (nenhuma conexão) e é 
proporcional ao número de conexões (2 conexões é igual ao valor 2 de grau de 
centralidade). O maior grau de centralidade de um nó, ou graus iguais de 
centralidade não representam uma equivalência de posições, pois é preciso 
analisar, no nosso caso, com quais organizações fontes de recursos estatais e do 
poder estatal de regular e fiscalizar ações tidas ou não como ambientalmente 
legítimas. 
Os valores referentes à intermediação, por sua vez, representam a 
frequência com que um “nó” aparece no caminho entre outros dois outros nós. 
Quanto maior for o valor de intermediação, maior será a capacidade de um nó 
controlar o fluxo de informações e de recursos de uma rede, o que não exclui a 
possibilidade de um representante usar caminhos mais longos para chegar a 
pontos centrais ou mesmo acessar recursos e informações dentro da rede.  
Posto este esclarecimento acerca das medidas de centralidade usadas 
neste trabalho, façamos agora uma análise das alterações posicionais que a ARQF 
e a ARQC sofreram na rede e no campo ambiental de Ubatuba, relembrando o 
processo que levou à criação dessas associações de moradores, as quais 
ingressaram apenas ao longo da década de 1980. 
2.2 Aplicação de projetos sociais e alterações posicionais na rede de parceiros e no 
campo ambiental de Ubatuba 
 
Os moradores do Quilombo da Fazenda e do Quilombo Cambury se 
organizaram em associações de moradores duas décadas após o conflito 
envolvendo o MDU e cerca de dez anos após a realização do primeiro projeto social 
desenvolvido por uma ONG em Ubatuba. Ao longo dessas duas décadas uma 
multiplicidade de organizações foi formada em Ubatuba, principalmente aquelas 
                                                          
27 Cada “nó” é um indivíduo que foi entrevistado ou citado ao longo das entrevistas realizadas, sendo representantes das organizações que integram (associações de moradores, ONGs, empresas públicas, centros de pesquisa, cooperativas, etc.).  
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que desenvolvem projetos ambientalistas devido a fatores como a disponibilidade 
de recursos.  
Ao longo desses cerca de vinte anos decorridos desde a criação do MDU, 
os moradores foram pouco a pouco internalizando práticas, categorias e 
estratégias, o que ocorre como uma consequência do número crescente de projetos 
sociais e políticas públicas que priorizaram os territórios ocupados por populações 
quilombolas como alvo dessas ações. Diante dessa maior interação entre 
moradores quilombolas e os responsáveis por uma série de projetos sociais e 
políticas públicas em seus espaços de convívio, ocorreu a internalização de 
práticas, categorias e estratégias usadas pelas ONGs e que orientam ainda hoje a 
atuação da ARQF e da ARQC. 
Como este processo de internalização pôde ocorrer pelas lideranças das 
associações de moradores tradicionais – ainda que de modo semiconsciente? Um 
caminho para entendermos essa questão é atentando para a relação de 
contraprestação voluntária de favores que foi estabelecida entre as organizações 
que desenvolveram os projetos e políticas públicas nesses territórios, e os 
moradores que são alvo diretos ou indiretos das mesmas. 
Sem uma contraprestação de favores voluntários, um projeto ou política que 
prescinde da participação de moradores dificilmente conseguiria ser bem-sucedido, 
na medida em que sua aplicação depende do reconhecimento ao menos das 
lideranças desses moradores de que tal projeto ou política é benéfico a eles. 
Termos clareza dessa condição é importante, pois isso contribui para ilustrarmos 
um processo de mão dupla: enquanto os representantes de ONGs, dotados de um 
capital cultural de cunho ambiental, precisam conquistar a confiança dos moradores 
e mostrar a relevância do projeto que pretendem desenvolver, os moradores 
beneficiam-se do caráter didático desta ação, internalizando regras e 
procedimentos necessários para o acesso a recursos e espaços deliberativos.  
Os moradores, no processo de internalização das regras e práticas 
incentivadas direta ou indiretamente pelos projetos sociais e políticas públicas, 
acabam ressignificando tais práticas e categorias, cuja legitimidade foi sendo 
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estruturada desde o início da década de 1980, principalmente como consequência 
do processo que levou à criação do MDU.  
O processo que originou o surgimento do MDU também se fez presente no 
movimento que levou à multiplicação de uma série de organizações civis com forte 
influência de ideais ambientalistas.  Tal aumento exponencial ocorreu a partir do 
ano de 1996, quando os projetos sociais passaram a ser uma das estratégias cada 
vez mais utilizadas em um contexto em que diferentes organizações civis de cunho 
ambientalista surgiram em Ubatuba – sendo ou não uma ONG, e de uma relação 
mais interdependente entre as organizações civis criadas e os espaços 
responsáveis por exercer o poder estatal.  
No quadro a seguir podemos observar a variação quantitativa e qualitativa 
dos responsáveis por organizações civis e estatais que se articulam desde 1996 
para a realização de projetos específicos, ou ainda que se articulam em espaços 
de discussões, consultivos e deliberativos permeados por problemáticas 
ambientais. 
 
Quadro 2: Diferença quantitativa da menção a representantes de organizações civis e estatais envolvidos em projetos sociais, políticas públicas e que participaram de reuniões com pautas ambientalistas 
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Entre 1996 e 
2009
Entre janeiro de 
2010 e abril de 2015
ONG/OSCIPs 18 34
Associações de moradores 7 12
Cooperativa 1 2
Associações técnico-profissionais* 3 8
Representantes da administração e controle 
estatal (além de empresas estatais) 19 28
Universidades 1 7
Comitê de participação mista 2 3
Fóruns e coletivos que agrupam demandas de
todos os que são reconhecidos como
tradicionais 0 1
Outros 0 3
*sindicatos ou outras organizações civis voltadas para regular as ações profissionais
da categoria, ou ainda defender os interesses de um grupo profissional específico.  
Fonte: Os dados utilizados para o quadro acima são os mesmos que utilizamos para a elaboração dos dois sociogramas que criamos e que utilizaram por base as respostas das seguintes questões do questionário que aplicamos entre 2010 e abril de 2015:  B8c, D1, D6, E1, E1a, E2, E2a, E3a, F1, F3, G1, G1a, G2, G2a. 
 
Os valores presentes no quadro acima se referem aos indivíduos, 
representantes de sua organização que foram mencionados durante nossas 
entrevistas em quatro conjuntos de questões: 1) quais indivíduos o entrevistado 
considera como líderes de alguma população tradicional; 2) quais representantes 
de organizações civis ou estatais fizeram parcerias com a organização do 
entrevistado para a realização de algum tipo de projeto na região; 3) que pessoas 
possuem a mesma opinião que o entrevistado sobre os espaços de participação 
junto ao governo – bem como os espaços deliberativos ou consultivos em que o 
entrevistado participa ou já participou, e, por último, 4) quem  foram as pessoas 
com as quais o entrevistado se articulou para participar do último fórum ou reunião 
focado em questões ambientais.  
 É possível notar que ocorreu um aumento da quantidade de todos os tipos 
de agentes citados ou entrevistados em nossa pesquisa, porém algumas categorias 
de agentes se destacam nesse aspecto com um crescimento numérico mais 
expressivo. Os três tipos de agentes que apresentam as maiores diferenças entre 
1990 e 2015 são, em ordem decrescente, as universidades, as associações 
técnico-profissionais e as ONG/OSCIPs. 
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 As associações de moradores apareceram em quarto lugar dentre os tipos 
de organização que mais aumentaram no período, no entanto não podemos deduzir 
a partir disso que as universidades, por serem as que mais tiveram alterações em 
sua participação na região do NP-PESM, possuem automaticamente um maior 
peso sobre as estratégias, discursos e práticas incorporadas pelos moradores 
tradicionais e para a estruturação da predisposição destes para agirem e pensarem 
de um modo específico. A atuação de ONGs teve papel mais relevante nesse 
quesito, assim como representantes da Igreja Católica, que sequer foi mencionada 
pelos entrevistados nas questões que utilizamos para elaborar o Quadro 2. A Igreja 
Católica, através da liderança local do Frei Neis, desempenhou um papel essencial 
para a mobilização dos moradores, associando a ética religiosa à questão da 
conservação ambiental que fez parte da formação do MDU. 
 Por mais relevante que seja pensarmos os usos sociais da produção 
acadêmica sobre a ação de agentes envolvidos em problemáticas ambientais, essa 
tarefa nos desviaria do propósito desta dissertação28. Nos limitaremos aqui a 
mencionar que o crescimento do número de universidades citadas decorre da 
quantidade de pesquisas científicas que são realizadas no Núcleo Picinguaba do 
PESM – área do Parque que mais recebeu e continua recebendo pesquisadores 
devido às suas características socioambientais.  
Para a realização de pesquisas, mesmo quando não é necessário entrevistar 
os moradores, é comum que o pesquisador necessite interagir com as 
comunidades locais que possuem, no geral, um conhecimento mais vasto sobre a 
biodiversidade e os conflitos socioambientais que ocorrem no território em que 
residem. Ademais, é recorrente a participação de pesquisadores acompanhando 
ou até mesmo auxiliando determinado evento e projeto desenvolvidos no interior 
do PESM – como ocorreu no segundo II Workshop de Pesquisas Científicas do 
Parque Estadual Serra do Mar - Núcleo Picinguaba.  
                                                          28 Para detalhes a respeito de como os usos sociais da ciência podem promover alterações sobre problemáticas ambientais, cf. VIGLIO, José Eduardo. Usos sociais e políticos da ciência na definição de riscos e impactos ambientais no setor de petróleo e gás. 2012. 151 [16] p. Tese (doutorado) - Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Campinas, SP. Disponível em: <http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=000894894>. Acesso em: 2 set. 2015. 
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Este workshop foi realizado em março de 20015 e contou com 
pesquisadores que desenvolvem ou desenvolveram alguma pesquisa sobre algum 
aspecto do NP-PESM. Além disso, nesse evento os pesquisadores também 
puderam discutir com os moradores locais problemas que envolvem a gestão do 
PESM e outros relacionados à própria realização de pesquisas – como o desmate 
ou mesmo os objetos que costumam ser largados por alguns pesquisadores ao 
longo de seus trabalhos de campo (questão pontuada por lideranças comunitárias 
e por funcionários do NP-PESM).  
 O aumento do número de ONGs/OSCIPs, por sua vez, deve-se à 
disponibilidade de recursos, ao processo de abertura das esferas estatais para 
aqueles que defendem projetos tidos como legítimos pelas burocracias estatais 
locais e, por último, à própria herança deixada, direta ou indiretamente, para as 
lideranças locais pela atuação do MDU em um primeiro momento; e, depois, na 
segunda metade de 1990, pelos projetos desenvolvidos por ONGs/OSCIPs. Cada 
disputa na qual os moradores quilombolas estiveram submetidos, desde a 
construção da BR-101, acarretou em um aprendizado mínimo pelas lideranças 
locais como consequência da população quilombola e do território ocupado por ela 
ter sido público-alvo de uma variedade de projetos e políticas. 
 Especificamente sobre o MDU, destacamos a contribuição de organizar os 
ubatubenses em prol de uma demanda, aproximando-os das burocracias locais 
dotadas de poder para validar ou condenar uma prática ou qualquer demanda que 
fosse reivindicada. Os projetos sociais, por sua vez, na medida em que precisam 
ser reconhecidos como úteis pelos moradores para que esses aceitem participar 
ou mesmo manter as práticas incentivadas por uma organização civil estrangeira, 
acabam também mobilizando, de um modo distinto, parcela dos moradores das 
regiões onde são aplicados esses projetos, os quais ocorrem estabelecendo 
parcerias com duas ou mais organizações civis e/ou estatais.  
Um exemplo de projeto social que integrou uma política pública foi o de 
saneamento básico para os bairros ao norte do município de Ubatuba intitulado 
“Projeto Cuid’água”, que foi desenvolvido pela ONG Associação Somos Ubatuba 
(ASSU) e financiado pelo FEHIDRO.  
87  
Segundo Caio Marco Antônio, presidente da ASSU em 2011, o objetivo do 
Projeto Cuid’água envolve diretamente incentivar a participação dos moradores nos 
espaços de deliberação estatais para a elaboração conjunta de um projeto de ação 
(neste caso, voltado para resolver uma carência no sistema de saneamento 
básico). Esse incentivo foi feito através de oficinas que serviram para a capacitação 
dos moradores e elaboração de um plano para promover um comportamento 
responsável com relação aos recursos hídricos, preservando tal recurso.  
O Projeto Cuid’água, assim como tantos outros, envolve uma mesma 
questão para obter sucesso no que se propõe: o reconhecimento e a aceitação 
desse projeto pelos moradores como condição para o seu sucesso. 
No processo que faz de um projeto ser ou não aceito por um grupo de 
moradores, vínculos se formam e o número de relações se expande. Diante de um 
quadro como esse, quanto maior for a quantidade de projetos sociais realizados 
com um grupo de moradores, mais vínculos com as lideranças locais irão construir 
e, como consequência disso, mais capitais poderão ser compartilhados ou até 
mesmo redistribuídos entre os responsáveis pelos projetos e pelas lideranças dos 
moradores.  
Com o estreitamento dos vínculos entre lideranças de moradores e 
representantes de organizações civis e estatais diversas, um aprendizado prático 
das estratégias e categorias utilizadas por essas organizações acaba ocorrendo. 
Além disso, o capital socialmente valorizado e detido pelos agentes do campo 
ambiental de Ubatuba pode ser compartilhado, pois uma variedade de 
representantes de organizações civis mencionados como parceiros no 
desenvolvimento de projetos sociais, ou na articulação em prol de demandas 
ambientalistas, integra o referido campo na posição de agentes.  
 Diante do exposto até o momento, é possível sustentar que os projetos 
sociais contribuem, mesmo que de modo indireto, para a internalização de um 
habitus pelas lideranças dos moradores, o que lhes assegura o ingresso no campo 
ambiental de Ubatuba. No caso específico das populações tradicionais, a 
internalização de estratégias e categorias específicas é benéfica na concorrência 
por recursos estatais ou, ainda, por ONGs nacionais e internacionais, além de ter 
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maiores chances de influenciar a elaboração e aplicação de determinadas políticas 
públicas na região – o que contribui para assegurar o direito ao uso e à posse do 
território que ocupam. 
A concentração de projetos sociais e políticas públicas em territórios 
ocupados por populações tradicionais (principalmente quilombolas e caiçaras) 
intensifica a criação de vínculos entre os envolvidos, bem como as consequências 
desse tipo de relação. Para ilustrar essa concentração, observemos o quadro 3, 
que traz, de modo simplificado, a quantidade de projetos e políticas públicas 
realizadas desde meados de 1990 em cada uma das regiões citadas ao longo de 
nossas entrevistas. 
Quadro 3: Lugar e quantidade de projetos realizados de acordo com os entrevistados. 





No Quilombo e bairro do Cambury 15
No Quilombo da Fazenda 16
Na Almada 7
Outras regiões específicas de Ubatuba 5
Em todo o município 10  
Fonte: Utilizamos os dados obtidos nas respostas do questionário estruturado que está em anexo, mais especificamente as respostas das questões D6 e D7.  
 Para uma leitura adequada dos dados do Quadro 3, precisamos esclarecer 
que alguns dos projetos foram desenvolvidos ao mesmo tempo em mais de uma 
região, o que significa que um mesmo projeto foi contabilizado para todas as 
regiões em que ocorreu.  
Em uma primeira análise do Quadro 3 nota-se que a somatória dos projetos 
e políticas públicas que foram realizados em todas as outras áreas de Ubatuba 
representa menos da metade daqueles realizados conjuntamente no Quilombo da 
Fazenda e no bairro e Quilombo do Cambury.   
 A expansão desses tipos de ações nas regiões ocupadas pelas populações 
tradicionais contribuiu para alterar a posição ocupada pelos líderes da ARQF e da 
ARQC. Até dezembro de 2009, essas associações só mantinham relações com 
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duas organizações civis, o IPEMA e o Tamar, e uma organização estatal, a 
administração do NP-PESM29. 
A proximidade entre as lideranças quilombolas, principalmente da ARQF, 
com a gestão do NP-PESM, esses agentes e outras organizações civis, resulta na 
convergência de dois fatores favoráveis para que os líderes quilombolas ocupem 
posições socialmente mais favoráveis para a obtenção dos interesses e demandas 
de suas organizações. O primeiro fator refere-se à ampliação das possibilidades 
para acessar diferentes esferas estatais que possuem o poder de deliberar sobre a 
posse e o uso dos recursos naturais no interior do PESM.  
O segundo fator, por sua vez, é a incorporação já citada de um habitus 
específico que assegura às comunidades quilombolas ingressarem no campo 
ambiental de Ubatuba e influenciarem a condução de políticas públicas, na medida 
em que conseguem utilizar as regras desse campo, associando a reivindicação do 
que seriam os direitos dessas populações tradicionais como interligados à 
conservação do meio ambiente e da cultura dessas comunidades. 
Vale reforçarmos que, concomitantemente às ações que tiveram como alvo 
as populações quilombolas, ocorreram também alterações na gestão do Núcleo 
Picinguaba que passaram a incentivar uma participação ativa dos moradores que 
habitam o interior do PESM, principalmente as lideranças comunitárias, o que vem 
ocorrendo através de espaços como o Conselho Consultivo do PESM.  
O Conselho Consultivo do Núcleo Picinguaba do PESM foi desenvolvido com 
o propósito de conciliar a presença e o desenvolvimento humano dos grupos que 
residem no interior desta UC de proteção integral, em conjunto com a conservação 
da biodiversidade (SIMÕES, 2010, p. 8). 
Temos então que o Conselho Consultivo é um dos espaços de disputa em 
que seus participantes, o que inclui os moradores tradicionais, precisam se adequar 
às regras do jogo, até mesmo para conseguirem influenciar os rumos deste e, com 
isso, terem seus direitos mais bem representados em diretrizes e normas como as 
que constam no Plano de Manejo, ou, ainda, nos Planos de Uso Tradicionais (que 
                                                          29 Como pode ser observado na Figura 1. 
90  
integram esse Plano de Manejo)30. Novamente aqui vemos como a questão de ser 
ou não tradicional, e reconhecido como tal, é relevante para os interesses das 
populações quilombolas, pois caso não sejam considerados como tradicionais, sua 
própria permanência no território que ocupam pode correr o risco de ser, no mínimo, 
questionada. 
Um ganho para os moradores quilombolas por participarem do Conselho 
Consultivo e da elaboração do Plano de Manejo foi a retomada legítima de 
atividades que haviam sido proibidas durante a implantação do PESM. Entretanto, 
qualquer interesse dessas populações que ultrapasse o que é reconhecido como 
legítimo de uma população tradicional, e que é permitido no território delimitado 
pelo Plano de Manejo, continua sofrendo forte regulação, por mais que a posição 
atual da ARQC e da ARQF hoje seja mais central dentre aqueles que se mobilizam 
em torno de questões ambientalistas – tema de interesse da gestão do NP-PESM 
e das burocracias estatais responsáveis pela fiscalização e regulamentação de 
ações que tenham algum tipo de impacto ambiental no PESM. 
 Se hoje existe um processo negociado e as associações quilombolas, ARQF 
e ARQC, gozam de certa influência no interior do campo ambiental de Ubatuba e 
também dentro das parcerias formadas para a realização de projetos e políticas na 
região, o mesmo não pode ser dito do período anterior a 2010. 
Para termos uma noção mais clara do quão marginal era a posição ocupada 
pelas lideranças que formaram a ARQF e a ARQC, utilizamos aqui a medida do 
grau de centralidade. No Quadro 4, a seguir, estão listados todos os representantes 
das organizações civis e estatais entrevistadas que possuíam o maior grau de 
centralidade, sendo a ARQC a exceção que não constaria na relação anterior a 
2010, porém decidimos apresentar o número de relações que essa associação 
possuía para facilitar a comparação com o período posterior. 
Em negrito estão aqueles que no período especificado no quadro possuíam 
posições mais centrais, ou seja, que tinham o maior número de relações dentre 
                                                          30 Nos Planos de Uso Tradicionais são estabelecidas regras sobre as atividades que podem ser desenvolvidas pelas populações reconhecidas como tradicionais.  
91  
todos os representantes de organizações e instituições diversas que foram 
entrevistadas ou citadas em nossa pesquisa.  





MDU 9.000 MDU   6.000
ARQF  7.000 ARQF  20.000
SALA_VERDE 9.000 SALA_VERDE  13.000
F_FLORESTAL  9.000 F_FLORESTAL  19.000
FURNAS 4.000 FURNAS   9.000
ASSU  4.000 ASSU  16.000
TAMAR  9.000 TAMAR  13.000
IPEMA  5.000  IPEMA   8.000
PESM-NP  7.000 PESM_NP  24.000
ITESP  9.000 ITESP  17.000
ARQC  2.000 ARQC 16.000
N/C N/C ASS_CUNHAMBEBE 13.000
N/C N/C ASS_M_A_CAMBURY  15.000
N/C N/C CEAU  13.000
N/C N/C SEC_MUN_M_A  12.000
REDE A PARTIR DE 2010REDE ATÉ 2009
 
Fonte: Os valores acima foram obtidos a partir da ferramenta “FREEMAN DEGREE CENTRALITY” do software Ucinet, utilizada sobre a matriz tabulada correspondente as respostas das seguintes questões: B8c, D1, D6, E1, E1a, E2, E2a, E3a, F1, F3, G1, G1a, G2, G2a. 
 Analisando a alteração em termos de grau de centralidade que envolveu os 
agentes, temos também uma noção de como a dinâmica relacional foi modificada, 
ilustrando uma maior participação de espaços estatais no segundo período 
analisado (entre 2010 e 2015) na promoção ou como apoiadores de espaços de 
discussões voltados para problemáticas ambientalistas e, principalmente, na 
promoção de projetos sociais e políticas públicas no litoral norte de Ubatuba.  
Dentre aqueles que se tornaram mais marginais nessa rede, temos o MDU 
que, ao longo da década de 1980, exercia papel de protagonista e foi perdendo sua 
posição como um dos agentes centrais da rede, a ponto de ocupar uma posição 
marginal já a partir de 2010. Essa alteração deve-se à atuação dessa e de outras 
organizações não governamentais na realização de projetos sociais, o que passou 
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a ocorrer com mais intensidade a partir da década de 1990, fugindo da proposta 
inicial que levou à formação do MDU.  
 Processo oposto, em termos de grau de centralidade, ocorreu com outra 
ONG, a ASSU, que fora criada em 1999 e, aos poucos, foi intensificando a 
quantidade de projetos realizados, o que significou um aumento também de 
recursos obtidos. Uma das consequências do aumento de recursos acessados por 
essa ONG e de sua atuação como um todo é a posição mais central que a ASSU 
passou a ocupar, o que pode ser melhor visualizado no período entre 2010 e 2015 
e que está exposto na Quadro 4.   
 Por último destacamos o grau de centralidade das lideranças da ARQC e da 
ARQF. O representante da ARQC inicialmente ocupava uma posição marginalizada 
na rede social, possuindo um grau de centralidade inferior à média dos demais nós 
da rede, entre 1996 e 2009. Após 2010, no entanto, essa associação de moradores 
começou a ocupar uma posição intermediária, expandindo suas relações e 
aumentando sua proximidade com representantes estatais, os quais antes estavam 
distantes dessa associação e só acessíveis por intermédio, no geral, de dois ou 
mais representantes de organizações civis – exceção para a ARQF que tinha 
relação direta com a administração do Núcleo Picinguaba do PESM. 
A liderança da ARQF, por sua vez, não possuía uma posição tão marginal 
quanto a da ARQC, o que pode ser observado pela diferença no grau de 
centralidade entre ambas (grau de centralidade 7 da ARQF, contra 2 da ARQC). 
Dentre os motivos para esse grau de centralidade superior da ARQF está a 
proximidade geográfica entre a sede administrativa do NP-PESM e o Quilombo da 
Fazenda em si e o processo de contratação de funcionários deste Parque que 
ocorreu durante a década de 1980. Durante este período, optou-se por contratar 
moradores da região, o que incluía também moradores de outras regiões 
reconhecidas atualmente como quilombolas. Entretanto, devido à distância, os 
moradores de comunidades quilombolas que continuaram em seu posto, e foram 
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incorporados com direitos trabalhistas e um contrato de funcionário concursado 
posteriormente, foram os moradores do Quilombo da Fazenda.  
Um dos efeitos diretos de moradores e integrantes da ARQF comporem o 
quadro de funcionários do PESM é a maior proximidade dos líderes e a comunidade 
com outros espaços estatais. O mesmo pode ser dito sobre a articulação entre os 
integrantes da ARQF com representantes de ONGs que buscavam parceria com a 
gestão do PESM para a realização de projetos no interior deste Parque. Além disso, 
a liderança da ARQF ocupou desde meados da década de 1990 um maior grau de 
centralidade, não por já ter estabelecido relações com uma variedade de ONGs ou 
instâncias burocráticas do Estado, mas por estar em uma posição intermediária 
ligando outras associações de moradores tradicionais com a gestão do PESM e 
com os responsáveis pela execução e desenvolvimento do Projeto Juçara. 
Esta relação entre a liderança da ARQF com a gestão do PESM foi e é 
reconhecida pelo atual gestor do Núcleo Picinguaba, pois, como essas 
comunidades habitavam o PESM gerações antes deste ter sido criado, tem-se uma 
situação em que “a relação entre a administração da UC e os residentes é 
absolutamente necessária” (SIMÕES, 2010, pp. 6,7). 
Se a relação com a administração do PESM é inevitável, o mesmo não pode 
ser dito sobre a articulação entre representantes da ARQF e ARQC com outras 
organizações civis, o que não significa a insignificância dessas relações.  
 Os representantes da ARQC e da ARQF acabaram se beneficiando da 
multiplicação do número de ONGs e da atuação dessas em projetos sociais ou 
como parceiros no desenvolvimento e aplicação de políticas públicas. Quando 
essas organizações civis buscam aplicar um projeto ou política para um grupo 
específico de moradores, a associação desses pode se beneficiar, ampliando a 
rede de relações das lideranças locais e, com isso, cria-se a possibilidade de 
acessarem diretamente recursos e espaços estatais, o que antes só era possível 
através do intermédio de uma ONG. 
 Dentro de uma década, a realização de um número crescente de projetos 
sociais envolvendo as associações de moradores tradicionais promoveu alterações 
drásticas no grau de centralidade, na intermediação e na posição desses agentes 
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no campo ambiental de Ubatuba, conforme pode ser observado do recorte do 
sociograma31 representado na Figura 3, em que mostramos parte da rede que foi 
descoberta com os mesmos critérios utilizados para explicitarmos o sociograma 
referente ao período entre 1996 e dezembro de 2009.  
 
Figura 3: Posição da ARQF e da ARQC entre janeiro de 2010 e março de 2015. 
Fonte: O sociograma acima foi obtido com o uso do software Ucinet para mostrarmos graficamente a matriz gerada com a tabulação dos dados das seguintes questões: B8c, D1, D6, E1, E1a, E2, E2a, E3a, F1, F3, G1, G1a, G2, G2a 
 
O primeiro ponto que nos chamou a atenção no sociograma anterior é que a 
ARQF e a ARQC aparentam não mais depender do intermédio de ONGs como o 
IPEMA e o Tamar (no caso da ARQC) para acessarem representantes das esferas 
estatais, assim como os recursos controlados por esses espaços. A ARQF passou 
a ter mais relações diretas com espaços estatais do que as ONGs que faziam o 
intermédio dessas relações.  
 Até dezembro de 2009, a ARQF possuía relação direta apenas com a gestão 
do PESM, enquanto o IPEMA se articulava com quatro espaços estatais para a 
realização de seus projetos. Esta situação se alterou durante o período entre janeiro 
                                                          31 Para ver os sociogramas referentes aos períodos que realizamos nossa análise de redes, cf. Anexos 1 e 2. 
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de 2010 e março de 2015, pois a ARQF passou a se articular diretamente com sete 
espaços estatais, enquanto o IPEMA ampliou esse número em apenas um, e 
passou a se articular com apenas mais um. Vale destacar que todos os espaços 
estatais com quem o IPEMA se articulou fazem parte da rede de parcerias e 
relações estabelecidas pela ARQF.  
 A ARQC, por sua vez, não se articulava diretamente com nenhum 
representante estatal, apenas com uma ONG e com a ARQF, porém, entre janeiro 
de 2010 e março de 2015 essas associações de moradores começaram a se 
articular diretamente com cinco espaços estatais e passaram a integrar o Fórum de 
Populações Tradicionais que reuniu comunidades dos municípios cariocas de 
Parati e Angra dos Reis. Neste espaço, essas comunidades, que se reconhecem e 
reivindicam a identidade de população tradicional, puderam estabelecer estratégias 
em defesa de interesses comuns, visto que a pressão imobiliária, devido à 
exploração turística, por exemplo, é um dos problemas que os afetam de modo 
semelhante.  
Ademais, através desse espaço de articulação e troca é possível que os 
participantes possam compartilhar e expandir os vínculos relacionais das 
lideranças que participam de espaços como este, aumentando o potencial de 
intermediação e o grau de centralidade que possuem.  
  O potencial de intermediação, inclusive, é uma das medidas de análise de 
redes que nos auxiliam a visualizar se de fato um agente ocupa uma posição mais 
central em determinado campo e que será exposta a seguir. Cabe lembrar que os 
integrantes do campo ambiental integram a rede que aqui expomos, visto que a 
rede apresentada foi descoberta com base em questões que envolvem a parceria 
para a realização de projetos sociais e políticas públicas de cunho ambientalista, 
em conjunto com as articulações estabelecidas para as discussões em torno de 
problemáticas ambientais. 
Como todo campo envolve a concorrência em torno de objetos específicos, 
podemos concluir que a concorrência pelo monopólio dos recursos estatais e pela 
definição das políticas ambientalistas simbolizam o objeto em disputa do campo 
ambiental de Ubatuba, o que fica evidente inclusive no objetivo do Coletivo de 
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intermediação - rede de 1996-2009 intermediação - rede de 2010 a 2015
ARQC   63.333 ARQC  673.166
ARQF 388.833 ARQF 1.222.657
ASS_CUNHAMBEBE 112.378 ASS_CUNHAMBEBE 1.429.425
ASSU  145.600 ASSU 1.420.691
F_FLORESTAL  553.333 ASS_M_A_CAMBURY 1.077.928
IPEMA  286.222 IPEMA  704.136
ITESP  611.333 ITESP 1.868.002
MDU 1.050.222 MDU  679.921
PESM-NP  503.100 PESM_NP 2.965.659
SALA_VERDE  518.789 SALA_VERDE 1.071.027
TAMAR  607.344 TAMAR 1.054.244
CEAU 1.391.329
Entidades Ambientalistas de Ubatuba (CEAU). Esse coletivo foi fundado pela ASSU 
e reúne as organizações civis de Ubatuba para que, em conjunto, intervenham e 
direcionem as políticas locais voltadas para questões ambientais – como as 
diretrizes a serem seguidas pelo município, segundo a ASSU, em termos de 
sustentabilidade32. 
A CEAU ainda não conta com a participação de associações de moradores, 
mesmo assim os resultados obtidos até agora nos permitem sugerir que existe essa 
possibilidade, pois as lideranças da ARQF e da ARQC vêm, aos poucos, ocupando 
posições mais centrais e até mesmo de intermediação na rede ambientalista que 
expomos, o que pode ser observado nos dados presentes no Quadro 5.  







Os valores acima foram obtidos a partir da ferramenta “DISTANCE-WEIGHTED BETWEENNESS” do software Ucinet, utilizada sobre a matriz tabulada correspondente as respostas das seguintes questões: B8c, D1, D6, E1, E1a, E2, E2a, E3a, F1, F3, G1, G1a, G2, G2a. 
No Quadro 5 é possível observarmos que os representantes de 
organizações e instituições citadas ou diretamente entrevistados ao longo de nossa 
pesquisa têm alterações drásticas em termos do potencial de intermediação que 
possuem. O MDU, antes principal agente em termos de intermediação, passa a 
uma posição inferior em relação às associações de moradores.  
                                                          32 Usamos aqui a expressão mencionada no próprio site da ASSU e pelo então presidente desta ONG em 2011, Caio Marco Junior.  
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Por último, destacamos um outro aspecto que a análise das medidas de grau 
de centralidade e intermediação discutidos neste trabalho proporcionaram, 
principalmente pelos ganhos obtidos pelos representantes da ARQF e da ARQC. 
Se o aumento da realização de projetos sociais nos territórios quilombolas trouxe 
mudanças em termos de centralidade e intermediação, isso aconteceu devido a um 
processo paralelo de internalização de um habitus específico que permitiu às 
lideranças dessas comunidades concorrerem pelos recursos e aplicação de 



















3.0 - Identidade tradicional: a conjunção entre reconhecimento e estratégia política. “De acordo com o Sr. Zé Pedro, do Quilombo da Fazenda: 
quilombo, aquele civilizado (e não para fugir da escravidão), é uma forma 
moderna de compensar, com terra, pelo trabalho dos antepassados das 
populações quilombolas. ” 
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 Quais as vantagens que ser reconhecido como população tradicional pode 
trazer para aqueles que residem no interior de uma Unidade de Conservação de 
preservação integral, como é o caso do PESM?  
Existe uma relação estratégica entre ser reconhecido como população 
tradicional e ter a posse do território que ocupam, bem como o direito de utilizar dos 
recursos naturais do mesmo (ARRUDA, 1999, p. 80). Entretanto, a razão dessas 
populações utilizarem o argumento de compensação pela escravidão sofrida, 
juntamente com o discurso de que contribuem para a conservação ambiental do 
PESM, não foi apropriadamente explicitada. O uso estratégico do termo tradicional 
e da associação deste com a noção de conservação ambiental é pertinente, pois 
nos auxilia a entender como as populações quilombolas foram aprendendo e 
internalizando, no decorrer dos conflitos, as regras do jogo a que foram submetidas. 
Para explicitarmos o processo que levou à estruturação de uma identidade 
tradicional pelos moradores do Quilombo da Fazenda e do Quilombo Cambury, 
precisamos abordar a formação de uma identidade anterior a esta e que 
condicionou a estruturação de uma identidade tradicional quilombola e caiçara: a 
defesa de que o município de Ubatuba, dada suas características socioambientais, 
possuí uma vocação ambientalista, a qual, por sua vez, foi construída com base 
nas disputas deste teor travadas desde o início da década de 1980. 
Um dos resultados dos conflitos iniciados em 1980 foi a estruturação das 
estratégias utilizadas atualmente, fazendo com que a categoria de ser ou não 
tradicional ganhasse contornos de legitimidade. Mais do que uma questão de 
semântica, a defesa de práticas próprias de populações tradicionais tem sido um 
caminho bem-sucedido e usado por grupos de moradores contra as imposições 
legais restritivas (VIANNA L. P., 1996, p. 3). 
O mesmo processo que assegurou aos representantes da ARQF e da ARQC 
ganhos em termos de grau de centralidade e intermediação, resultou da herança 
direta e indiretamente deixadas pelos conflitos de cunho ambiental travados em 
Ubatuba que levaram ao atual uso, pelos representantes dessas associações de 
moradores, da categoria de população tradicional. 
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Dada a importância que o conceito de população tradicional possui em nossa 
análise, optamos por defini-lo a partir da forma como é utilizada pelos espaços que 
regulam os direitos dessas populações no interior do PESM, mostrando como essa 
regulação se relaciona com a expansão do número de projetos sociais e com a 
posição social ocupada pelos líderes da ARQF e da ARQC. Efetuaremos essa 
definição recapitulando de modo breve o processo de construção da identidade 
ambiental em Ubatuba, pois deste modo podemos elucidar como a construção de 
uma identidade tradicional pelas populações quilombolas, incorporou e apresenta 
a defesa de como é indissociável a perspectiva de conservação do meio ambiente. 
  3.1 Identidade: uma construção necessária.  
Dentre os conflitos que ocorreram no município de Ubatuba, o que mais 
mobilizou a participação dos munícipes envolvendo problemáticas ambientais foi o 
embate que acarretou na formação do MDU e envolveu a disputa entre agentes 
ambientalistas e agentes em prol de um desenvolvimentismo econômico. Em razão 
da dimensão que essa mobilização alcançou, a perspectiva defendida pelo 
movimento do MDU prevaleceu e contribuiu para a estruturação de uma identidade 
ambientalista em Ubatuba, a qual foi estruturada sobre ideias como a “vocação” 
deste município, por isso, qualquer empreendimento danoso à conservação 
ambiental passou a ser encarado pelos participantes do MDU como prejudicial à 
própria tradição desta região.  
Em grande medida, ter como um dos protagonistas da Igreja Católica, como 
o Frei Neis, foi importante para a estruturação de uma identidade ambientalista em 
Ubatuba, pois puderam usar do poder simbólico detido pelo Frei Neis para divulgar 
a perspectiva ambientalista que defendiam a respeito dos intentos da AVIBRAS, 
incentivando os fiéis da Igreja Católica, e simpáticos à causa ambientalista, a 
participarem de modo ativo nas discussões e manifestações contra a instalação de 
uma indústria bélica em território ubatubense. 
Um argumento utilizado pelo Frei Neis e pelos demais fundadores do MDU 
contra a produção bélica na região, é a perspectiva de que a cidade de Ubatuba 
100  
deveria evitar atividades industriais que colocassem em risco as atividades 
econômicas que preponderavam e caracterizavam o município. Entre essas 
atividades destaca-se ainda hoje aquelas ligadas ao turismo (principal atividade 
econômica desta cidade), mas também à prática da agricultura e às atividades 
voltadas para a subsistência de moradores caiçaras, quilombolas e indígenas. 
A análise dos dados sobre o surgimento do MDU elucidou o norte 
ambientalista que orientou as estratégias utilizadas pelos protagonistas desse 
movimento, sendo bastante recorrente a defesa da conservação do meio ambiente 
como algo imanente à própria identidade ambientalista dos ubatubenses, o que não 
incluía a princípio a associação entre a defesa de uma “tradicionalidade quilombola” 
com o objetivo de conservação ambiental, pois tal ligação não havia sido 
estruturada. O mais próximo neste sentido foi a menção em matérias do jornal 
Folha de S.Paulo, de que a instalação da Avibras geraria um precedente contra a 
reprodução material de populações que ocupam territórios de Ubatuba a gerações 
e desenvolvem atividades de subsistência. Este precedente seria aberto, pois o 
território no qual a Avibras se instalaria era ocupado havia gerações por famílias 
que dependiam basicamente da produção de banana, milho e da coleta de palmito 
no Sertão do Poruba.  
A construção de uma identidade ambientalista em Ubatuba teve sentido e 
pode ser construída no momento em que mudanças socioambientais drásticas já 
começavam a acontecer nesta cidade, trazendo exemplos objetivos dos riscos que 
um desenvolvimentismo poderia trazer a todo o município. Diante desse quadro 
cabe a pergunta: o que viria a ser classificado, exatamente, como risco por 
determinado grupo? Para responder a esta questão, utilizemos a concepção 
desenvolvida por Ulrich Beck, em seu livro “A sociedade de risco”. Nesta obra Beck 
demonstra como a percepção do que será considerado como risco varia de acordo 
com a intensidade com que algo é encarado como um risco em relação aos valores 
e ações de determinado grupo, e que resposta tal grupo precisará adotar diante 
disso (BECK, 2010). 
Em um contexto de mudanças rápidas como as que ocorriam em Ubatuba e 
eram percebidas devido às consequências de obras como a BR-101 que cortou o 
município de norte a sul, desenvolve-se a construção de uma identidade 
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ambientalista como estratégia para barrar propostas desenvolvimentistas para este 
município, reforçando elementos antigos dos munícipes para se criar uma tradição 
vinculada diretamente a defesa de um objetivo específico. Neste processo de 
criação identitária, é comum a utilização de linguagens, práticas e símbolos, por 
vezes fazendo empréstimos de elementos da tradição religiosa (HOBASBAWM & 
RANGER, 1984, p. 14).  Neste sentido, a junção das transformações que vinham 
ocorrendo em Ubatuba com a atuação do Frei Neis, enquanto representante da 
Igreja Católica, contribuiu para fundamentar uma identidade de cunho ambientalista 
neste município. 
Frei Neis, como representante da Igreja Católica, foi capaz de catalisar e 
legitimar as demandas apresentadas pelos agentes ambientalistas de Ubatuba, o 
que ocorreu pelo próprio uso do espaço consagrado da Igreja da Exaltação da 
Santa Cruz para as assembleias que levaram posteriormente à criação do MDU, e 
o próprio uso do termo “vocação” como parte do argumento que ilustraria a tradição 
do município de Ubatuba.  
Esta vocação ambientalista, normativa e construída ao longo dos conflitos 
em Ubatuba, fez-se presente no objetivo das ações empreendidas pelo movimento 
ambientalista do MDU. As populações quilombolas, no entanto, não entendiam no 
período os conflitos que envolveram agentes ambientalistas e desenvolvimentistas 
em Ubatuba. Segundo Sr. Zé Pedro, liderança do Quilombo da Fazenda, até hoje 
a população continua sem entender muito bem os conflitos que aconteceram desde 
o início da década de 1980, apesar de terem percebido e sentido as consequências 
diretas geradas pela construção da BR-101 e do estabelecimento do Parque 
Estadual da Serra do Mar. 
A princípio, o uso da categoria tradicional como estratégia de luta não estava 
incorporado ao habitus dos moradores quilombolas, nem mesmo das lideranças de 
suas lideranças. Dentre os fatores que contribuíram para que essa situação fosse 
modificada temos as considerações legais a este respeito, como o artigo 68 da 
Constituição Brasileira de 1988, que reconhece o direito de que remanescentes de 
populações quilombolas possuem o direito de posse do território que ocupam há 
gerações. Além disso, a maior proximidade entre essas populações quilombolas 
com ambientalistas e espaços com poder de fiscalizar as práticas dessas 
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populações no interior do PESM, também contribuíram para a internalização da 
categoria de população tradicional. 
Vale lembrar que a criação das Unidades de Conservação no Brasil seguiu 
inicialmente um modelo preservacionista, que foi inspirado pela ideia da criação de 
ilhas de biodiversidade utilizada na concepção dos Parques de preservação 
ambiental norte-americanos. Neste paradigma, a preservação do meio ambiente é 
inconciliável com a presença de ocupações humanas – fossem ou não de 
populações tradicionais. (JATOBÁ, CIDADE, & VARGAS, 2009, p. 51). Tal modelo, 
no entanto, foi sendo suplantado no PESM por uma perspectiva de cunho 
conservacionista que buscou conciliar a presença humana com a conservação do 
meio ambiente.  
A adoção de uma perspectiva mais conservacionista pela gestão do PESM 
é relativamente durável, visto que resulta de uma série de fatores que vão além da 
mera mudança da equipe gestora do PESM ou mesmo da Fundação Florestal. 
Além da instituição de dispositivos legais com influências conservacionistas 
perceptíveis – e que serão explicitadas a seguir, corrobora ainda para a estabilidade 
de uma perspectiva conservacionista a atuação de grupos ambientalistas, dentro e 
fora das burocracias estatais, e a função pedagógica desempenhada por 
organizações civis sobre os moradores que residem no interior do PESM, 
principalmente sobre aqueles reconhecidos como quilombolas ou caiçaras. 
De um modo geral, as organizações não governamentais tiveram papel 
relevante quando precisavam da participação dos moradores em projetos sociais 
ou políticas públicas das quais eram parceiras, pois este processo de aprendizado 
recíproco envolveu, principalmente em Ubatuba, a discussão da importância de 
problemáticas e categorias de cunho ambientalista. Destacamos que em Ubatuba 
este aspecto é essencial, pois dentre as organizações civis citadas ou 
entrevistadas, notamos a preponderância de objetivos que direta ou indiretamente 
se relacionam com questões ambientalistas (como a degradação do meio 
ambiente, conservação ambiental, etc.).  
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Diretamente, as ONGs desenvolveram projetos33 com o intuito de incentivar 
o protagonismo dos moradores, no sentido de construir soluções em conjunto com 
eles para questões como a carência de saneamento básico (no caso do projeto 
envolvendo os recursos da FEHIDRO). Ou ainda projetos que tinham por objetivo 
desenvolver práticas agroflorestais e que, além de ter sido iniciado por uma ONG, 
ainda estimulou indiretamente o protagonismo dos residentes quilombolas – como 
foi o caso do Projeto Juçara. Este projeto contou com a parceria dos remanescentes 
quilombolas com a administração do PESM, tornando assim possível estimular o 
manejo sustentável do fruto da palmeira juçara no interior desta Unidade de 
Conservação.  
Práticas que estimulam o protagonismo por parte da comunidade para que 
utilizem recursos naturais, colocam em questão a permissão para que populações 
quilombolas efetuassem o manejo desses recursos e a defesa do próprio direito 
dessas comunidades os usufruírem sem as restrições impostas pelo PESM. 
Políticas públicas que busquem instigar a participação dos moradores na 
elaboração e execução conjunta de ações, como na realização de mutirões para a 
construção de fossas sépticas, também estimulam o protagonismo da comunidade 
e desempenham função pedagógica. 
No processo de envolvimento da comunidade para o desenvolvimento de um 
projeto social ou política pública, direta ou indiretamente estimula-se a organização 
dos moradores, contribuindo assim para a estruturação de associações de 
moradores. Ademais, esse processo ajuda no empoderamento dessas populações 
na medida em essas vão incorporando as regras do jogo e passam a se posicionar 
de modo ativo no mesmo. Este empoderamento ocorre quando estes grupos de 
moradores, que residem em áreas de rica biodiversidade, internalizam a noção de 
que são seres portadores de direitos e poder (SIMÕES, 2010, p. 30). 
O uso em si da categoria tradicional, que fora difundido em todo país por 
organizações ambientalistas, já agrega a noção de direitos e poder para as 
populações que são por esses movimentos classificadas como populações 
tradicionais. Alvo de um intenso debate envolvendo as mais diversas linhas de 
                                                          33 A relação completa dos projetos e políticas públicas que foram citadas durante nossas entrevistas estão disponíveis no Anexo n°4. 
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análise, o uso da categoria de populações tradicionais faz parte da legislação 
nacional que fundamenta o conjunto de leis nacionais sobre Unidades de 
Conservação como o PESM, como a Lei Federal n° 9985/2000   que versa sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) (SIMÕES, 2010, p. 26). 
A definição sobre o que são populações tradicionais, e consequentemente 
quais populações estarão respaldadas a nível federal pelas determinações contidas 
no SNUC, foi elaborada a partir de definições construídas desde a década de 1980 
ao longo dos conflitos ambientalistas que ocorreram em diversas regiões do país. 
Neste contexto, segmentos estatais e ativistas ambientais foram influenciados pela 
postura conservacionista internacional, levando à eleição dos grupos de 
populações tradicionais como aqueles que “vivem em harmonia com a natureza”, 
preservando-a (VIANNA L. P., 1996, p. 2). Entretanto, tal eleição baseou-se em 
uma definição bastante genérica de quais povos poderiam ser classificados deste 
modo. 
Por mais genérica que possa ser o uso da categoria de população 
tradicional, por vezes dificultando sua aplicação para entender os conflitos que 
envolvem tais comunidades, isso não diminui a importância da apropriação e uso 
dessa classificação como estratégia de luta política em um contexto em que ocorra 
a negação ou o não reconhecimento de direitos dessas populações (FERREIRA L. 
, 2004). Algo que corrobora para essa afirmação é o próprio argumento utilizado 
por Laura de Jesus Braga, em 2011, quando presidia a ARQF. 
Segundo Laura de Jesus Braga, é preciso que os moradores sejam 
reconhecidos como povos tradicionais que auxiliam na conservação do PESM, pois 
o direito deles de possuírem e usufruírem do território em que residem depende 
disso. É interessante notar que a definição legal do que são populações tradicionais 
coincide em grande medida com as definições que os entrevistados relataram a 
esse respeito. Na definição legal, presente na Lei Federal n° 9985/2000, as 
populações tradicionais são grupos humanos, que, por residirem há gerações em 
áreas ou ecossistemas protegidos, possuem técnicas de manejo e conhecimentos 
acumulados sobre o meio que ocupam e os recursos do mesmo, explorando-os 
com o objetivo de manter a reprodução econômica e sociocultural do grupo 
(VIANNA & SALES, 2004; SIMÕES, 2010, p. 26). 
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O próprio slogan norteador do Fórum das Comunidades Tradicionais de 
Angra, Paraty e Ubatuba, ilustra a defesa do direito das comunidades dessas 
regiões manterem práticas que foram legitimadas sob o status de tradicionais, e por 
isso representam parte de uma riqueza cultural existente no interior do PESM. O 
slogan em questão é: “Preservar é resistir, resistir é conservar, conservar é saber 
usar, saber usar é a arte das comunidades tradicionais” (Tradicionais, 2015). 
Por menos marginal que seja a posição atualmente ocupada por lideranças 
de comunidades tradicionais, como as da ARQF e ARQC, as pressões para que 
moradores dessas comunidades abandonem os territórios em que residem 
continua a existir, desde pelo menos o início da década de 1980. De acordo com a 
descrição de uma determinação judicial noticiada na Folha de S.Paulo de 4 de 
junho de 1997, famílias quilombolas do Cambury foram ameaçadas de serem 
retiradas do território que ocupam há gerações. Nesta mesma matéria foi ressaltado 
que os conflitos na região se intensificaram após a conclusão das obras da BR-101.   
Esta tentativa de retirar as populações quilombolas de áreas que ocupam há 
mais de 200 anos a região do Camburi, mesmo sem sucesso em 1997, foi 
novamente buscada no ano de 2013, quando a Justiça Estadual ordenou a 
reintegração de posse que beneficiaria posseiros. Esta medida judicial só foi 
barrada devido à ação conjunta envolvendo a Associação dos Remanescentes do 
Quilombo Cambury, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
e a Fundação Cultural Palmares. Um dos argumentos utilizados para barrar tal 
medida foi que a área em questão é essencial “para a construção da identidade e 
da memória dos quilombolas” (INCRA, 2013). 
O caso resumido e exposto acima ilustra a importância e funcionalidade que 
o reconhecimento de uma tradicionalidade pode assegurar às comunidades 
quilombolas.   
“A tradicionalidade, como critério para sustentar o direito social à 
permanência desses grupos sociais em áreas protegidas foi introduzida por 
técnicos e gestores das agências governamentais e de ONGs atuantes na 
região. Essa reinvenção da tradição (Hobsbawm, 1997) fez com que se 
introduzisse a gramática da tradição para justificar a presença humana em 
UCs [Unidades de Conservação]” (FERREIRA, SIVIERO, & outros, 2001). 
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3.2 O SNUC, o conselho consultivo e a criação da Zona Histórico-Cultural em Ubatuba  
No que concerne ao aparato legal que baliza os direitos de populações 
tradicionais no interior de Unidades de Conservação, temos o SNUC, que 
especifica tais direitos dentre suas determinações, mas que também os coloca 
como secundários com relação ao objetivo estabelecido para uma UC. Diante 
disso, caso a proposta da UC não contemple a presença de qualquer tipo de 
população, todos os moradores tradicionais de seu interior deveriam ser realocados 
em outras áreas, conforme pode ser observado no Art. 42 da Lei Federal 
9985/2000:  
“As populações tradicionais residentes em unidades de 
conservação nas quais sua permanência não seja permitida serão 
indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente 
realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as 
partes” 
Um primeiro problema que podemos inferir da determinação acima é o de 
como as populações tradicionais poderão ser realocadas e ainda assim serem 
capazes de manterem, nos espaços em que forem reassentadas. Esta questão é 
tão mais pertinente quanto consideremos a importância da reprodução material e 
sociocultural destes moradores em territórios distintos dos que são atualmente 
ocupados e que possuem um valor simbólico no mínimo difícil de ser indenizado ou 
substituído. Além disso, o acordo entre o poder estatal e as comunidades 
tradicionais envolve de um lado um espaço dotado do poder de impor classificações 
e normas como legítimas, bem como o de utilizar coerção física e simbólica para 
que suas determinações sejam cumpridas (fruto do metacapital que caracteriza o 
próprio poder estatal). Do outro lado, no entanto, temos grupos de moradores que, 
isoladamente, possuem um baixo quantum de capitais e, portanto, uma pequena 
possibilidade de influenciar nos rumos dos espaços estatais. 
No caso da administração do PESM, as comunidades quilombolas puderam 
participar da elaboração do Plano de Manejo, o qual traz especificações sobre as 
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atividades que podem ser desenvolvidas nas diferentes áreas desta UC. Segundo 
Eliane Simões, gestora do PESM em 2006 quando o Plano de Manejo foi finalizado 
e publicado, este contou com a participação de moradores para a sua elaboração 
e resultou em uma proposta alternativa que visou compatibilizar a presença de 
populações tradicionais no interior desta UC, com a proposta de conservação da 
biodiversidade. Esta compatibilização foi uma mediação singular para este conflito 
e foi organizada na criação da Zona Histórico-Cultural-Antropológica (ZHCAn) em 
Ubatuba. 
A ZHCAn inclui áreas que integram os bairros de Cambury, Vila de 
Picinguaba, Sertão da Fazenda e Ubatumirim e foi criada sob a justificativa de 
existir forte interesse das comunidades quilombolas e caiçaras desenvolverem 
atividades ligadas à agrofloresta no interior do PESM, assim como o 
desenvolvimento de atividades de subsistência e turismo sobre bases consideradas 
como sustentáveis (ESTADO DE SÃO PAULO, 2006, pp. 422,423). Estes 
interesses dos quilombolas ilustram, inclusive, uma incorporação da perspectiva 
ambientalista conservacionista, na medida em que buscam compatibilizar sua 
presença no interior do PESM com o objetivo do mesmo. 
Cada uma das áreas da ZHCAn possui suas especificidades e seu 
microzoneamento, que foi produzido a partir das reuniões do Conselho Consultivo 
que ocorreram no Núcleo Picinguaba e que contaram com a participação ativa de 
representantes do Ministério Público Federal e Estadual, do Instituto Florestal, da 
ITESP, da Prefeitura Municipal de Ubatuba, de ONGs da região e, finalmente, de 
Associações de Moradores dos bairros envolvidos. O resultado dessas reuniões 
integra o Plano de Uso Tradicional (PUT) de cada uma das áreas, o qual por sua 
vez foi respaldado ainda pelo IBAMA e que regulamenta as atividades de cada 
território que integra a ZHCAn (ESTADO DE SÃO PAULO, 2006, p. 423). 
Segundo funcionários do corpo administrativo do Núcleo Picinguaba, 
atualmente se discute a necessidade de se atualizar o Plano de Manejo e, por esse 
motivo, quanto mais articulados as lideranças da ARQF e da ARQC estiverem com 
diferentes espaços estatais de deliberação e demais organizações civis, maiores 
serão suas chances de influenciar na elaboração e condução das políticas públicas 
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que estejam de modo direto, ou não, relacionadas aos direitos reivindicados pelas 






















 Iniciamos esta dissertação com o intuito de elucidar como a atuação de 
organizações não governamentais, através de projetos sociais ou parcerias na 
aplicação e desenvolvimento de determinada política pública, acarretou em ganhos 
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para os moradores tradicionais que participam desses projetos, permitindo que 
acessassem recursos monopolizados por esferas estatais e influenciassem na 
elaboração e aplicação de políticas sobre o território em que vivem. 
 A fim de explicar nossa proposta, optamos por dividir esta dissertação em 
três capítulos e que os retomaremos, de modo sucinto, para expormos o que foi 
conseguimos alcançar em cada um deles. 
  Primeiro capítulo  
 No primeiro capítulo explicitamos como as transformações que ocorreram 
em Ubatuba, decorrentes da construção de obras como a BR-10 e do intento da 
empresa Avibras se instalar no sertão desse município e do estabelecimento do 
PESM, acarretaram em rápidas e profundas mudanças socioambientais no local, 
principalmente para aquelas populações que tiveram o PESM sobreposto ao 
território que ocupavam há mais de 100 anos.  
 Por mais que as populações quilombolas tenham sido atingidas pelos 
eventos mencionados, isso não significa que puderam participar de modo ativo, 
pois, na verdade, elas foram forçadas a se adaptarem como puderam às rápidas 
transformações que ocorriam. O poder dessas populações só foi alterado após a 
atuação de uma série de organizações civis que começaram a surgir no início da 
década de 1980 e, desde então, passaram a atuar em Ubatuba norteadas por 
perspectivas ambientalistas.  
A atuação da primeira organização civil de Ubatuba contra um plano 
desenvolvimentista para a cidade acarretou na conjunção de uma série de agentes 
e representantes estatais em torno da defesa de que o desenvolvimentismo 
econômico era incompatível com a vocação deste município e que era preciso 
preservar atividades que seriam tradicionais e ambientalmente mais harmoniosas 
ao município, como as atividades ligadas ao turismo, à agricultura e às práticas de 
subsistências de populações caiçaras, quilombolas e indígenas. 
A atuação do MDU foi marcante por ter sido a primeira vez, de acordo com 
os entrevistados e com os jornais do período, que os ubatubenses se organizavam 
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coletivamente em prol de um mesmo objetivo ambientalista. Com isso, estruturou 
em Ubatuba um campo ambiental que passou a rivalizar com o campo econômico, 
concorrendo por influenciar e controlar os rumos das políticas ambientalistas do 
município. Além disso, conseguimos demonstrar a relação existente entre a 
atuação do MDU e a herança que deixou para os participantes desse movimento: 
a internalização das regras necessárias para acessar e influenciar diferentes 
burocracias estatais. 
Com a gradativa internalização de regras e estratégias utilizadas pelo MDU, 
outras organizações civis foram se formando, principalmente quando a conjuntura 
política se tornou mais permeável e a parceria entre esferas estatais e organizações 
civis passou a ser cada vez mais utilizada, processo que começou a ocorrer de 
modo mais intenso na segunda metade da década de 1990, período em que os 
projetos sociais iniciados ou protagonizados por ONGs começaram a ocorrer em 
maior número e o MDU começou a se tornar um agente marginalizado no campo 
ambiental – dado no qual o objetivo que levou a sua formação e que justificava 
inicialmente sua existência foi alcançado.  
Vemos então que, com a conformação do campo ambiental de Ubatuba, 
diretrizes ambientalistas foram internalizadas e passaram a ser utilizadas pelas 
organizações civis deste município, incluindo associações de moradores e ONGs, 
o que nos leva à internalização de uma perspectiva ambientalista estrategicamente 
essencial para o empoderamento das comunidades tradicionais do município: a 
defesa de que o uso e a posse das áreas naturais preservadas deveriam ocorrer 
em conformidade com a conservação ambiental e cultural do município. 
 
 
Segundo capítulo  
Neste capítulo, nosso objetivo foi entender e explicar como as associações 
dos moradores do Quilombo Cambury e do Quilombo da Fazenda tiveram sua 
criação facilitada pela relação que estabeleceram com ONGs, beneficiando-se dos 
capitais acumulados por estas organizações civis e do aprendizado que adquiriram 
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ao longo das disputas que travaram e puderam ser apropriadas pelas lideranças da 
Associação Comunitária dos Remanescentes do Quilombo da Fazenda (ARQF) e 
pelas lideranças da Associações dos Remanescentes do Quilombo Cambury 
(ARQC). 
Como resultado dessa nossa análise, que combinou a teoria bourdieusiana 
de campo com o método e as medidas da análise de redes, conseguimos 
comprovar que o aumento do número de projetos sociais coincide com a alteração 
da posição social ocupada pelas lideranças da ARQF e da ARQC, que passaram a 
deter um grau de centralidade e de intermediação superior à média das demais 
organizações civis, mostrando um empoderamento dessas lideranças. Além disso, 
as associações de moradores tradicionais começaram a se articular entre si e 
fundaram o “Fórum das Comunidades Tradicionais de Angra, Paraty e Ubatuba”, 
no qual se articulam em defesa da posse dos territórios ocupados há gerações e 
pelo direito ao uso dos recursos naturais que permita a manutenção do “modo de 
vida tradicional” das comunidades que residem no interior de Unidades de 
Conservação – como o PESM. 
 
Terceiro capítulo  
 No último capítulo desenvolvemos uma reflexão sobre o próprio uso da 
categoria tradicional enquanto estratégia política. Para isso, analisamos como a 
noção de população tradicional foi incorporada pela perspectiva ambientalista de 
cunho conservacionista, a qual passou a enxergar nas populações tradicionais 
grupos que viveriam em harmonia com o meio ambiente, auxiliando inclusive na 
conservação do mesmo.  
Analisando o uso da categoria tradicional como estratégia política, nós 
conseguimos escapar da idealização promovida por algumas linhas ambientalistas 
e mostramos como a internalização de seu uso esteve associado a uma questão 
bastante objetiva: legitimar a reivindicação do direito de possuir e usufruir dos 
recursos naturais do território que ocupam há gerações. Quanto mais se reforça a 
ideia de que população tradicional é aquela que auxilia na conservação ambiental, 
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melhores as chances de elas influenciarem na elaboração e condução de políticas 
públicas.  
As estratégias adotadas pela ARQC e pela ARQF na defesa de uma 
tradicionalidade mostraram como essas associações internalizaram noções 
ambientalistas a partir das regulações que esferas estatais passaram a realizar no 
interior do PESM, mas também como consequência da atuação de ONGs que, na 
busca por desenvolver atividades de cunho ambientalista com esses moradores, 
acabaram tendo uma atuação didática que auxiliou na organização destes 
moradores enquanto organização civil, mas também na estruturação de práticas e 
discursos dotados de legitimidade diante dos espaços estatais. 
 Com isso, concluímos este trabalho demonstrando que ocorreu, de fato, um 
compartilhamento de capital cultural por parte das lideranças dos moradores 
quilombolas analisados, e que tal compartilhamento foi estimulado pela 
multiplicação de projetos sociais realizados com esses moradores na medida em 
que os aproximou de diferentes espaços estatais e contribuiu para a estruturação 
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Anexo 1: Sociograma correspondente ao período entre 1996 e dezembro de 2009 
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Anexo 3: Anexo 43: Relação de projetos e políticas públicas realizadas: 
Projetos Período em que ocorreu Local(is) de atuação do projeto 
Que ação buscou estimular nos moradores? FUNDAÇÃO FLORESTAL - EX GESTÃO DO PESM- LICA 
Projeto Juçara 2008 até agora Cambury, Fazenda, Sertão de Ubatumirim e Corcovado 
Extração e produção de polpa da juçara 
Saneamento, educação e saúde 2003-2005 Cambury 
Treinamento aos moradores para diagnosticar características do Parque. Para mobilizar o uso do espaço e dos recursos/ repensar o uso dos recursos naturais no território 
Saneamento, educação e saúde 2007-2010 Sertão da Fazenda 
Treinamento aos moradores para diagnosticar características do Parque. Para mobilizar o uso do espaço e dos recursos/ repensar o uso dos recursos naturais no território Capacitação de monitores de ecoturismo e operacionalização de roteiros 
1998-2009 Todo o município Capacitar monitores de ecoturismo 
FURNAS – SHINJI 
Luz para todos Desde 2004 Todo o país 
Desenvolvimento de atividades que gerem renda utilizando energia Elétrica 
Telecentro 2009 Quilombo Sertão da Fazenda/Cambury Gestão, manutenção e operação do telecentro 
Compra de máquinas de costura 2010 Quilombo Sertão da Fazenda 
Atividades que geram renda com as máquinas 
Telecentro 2009 Quilombo Sertão da Fazenda/Cambury Gestão, manutenção e operação do telecentro SALA VERDE - BETO FRANCINI Saneamento básico da Almada (mobilização) 2007 até agora Almada 
Conscientização com relação ao saneamento básico Continuação do projeto de saneamento Almada (construção) 2007 até agora Almada 
Conscientização com relação ao saneamento básico A_REMANESCENTES_Q_FAZENDA - (presidente da associação de moradores) - LAURA 
Projeto Juçara Desde 2006 Praia da Fazenda Manejo e extração do fruto da juçara 
Saneamento - Fehidro Desde 2010 Praia da Fazenda Construção de fossa séptica e banheiro Projeto PDA (Projeto de Desenvolvimento de Agroflorestas) Desde 2008 Praia da Fazenda 
Estimular construção de agroflorestas 
Projeto contra “exclusão” através do fomento ao turismo Previsto para 2011 Praia da Fazenda 
Ações para atrair turismo (cultural e ecológico) 
Ponto de Cultura Desde 2009 Praia da Fazenda Resgate da cultura quilombola e do modo 
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de construir instrumentos musicais TAMAR – HENRIQUE 
Sensibilização dos pescadores Desde 1990 Em toda Ubatuba 
Sensibilizar pescadores artesanais de não matar e não comer tartaruga Grupo de costureiras Desde 1997 Cambury e Picinguaba Geração de renda 
Sacolas de papel (18 a 20 participantes) Desde 1998 Sede 
Incentivo à cidadania, freqüência escolar, geração de renda, cursos e orientação sobre sexualidade 
Campanha permanente contra o lixo no mar Desde 1997 Em toda Ubatuba 
Mutirão de limpeza e conscientização sobre o lixo AQUÁRIO – CARLA Conscientização sobre o lixo Desde 1997 Região Central Conscientizar sobre a duração do lixo no mar 
Reabilitação de animais marinhos Desde 2000 De Angra até S. Sebastião 
Primeiro atendimento aos animais/ identificar os animais 
Projeto Escola no Aquário Desde 2005 Todo o município 
Capacitar professores sobre as questões: lixo marinho, ecossistema e os animais ASSU – CAIO 
Projeto Cuid’água I 2005-2006 Centro de Ubatuba 
Mobilizar para o cuidado com a água e a participação em políticas públicas 
Projeto Cuid’água I Desde 2009 Perequê-açu 
Mobilizar para o cuidado com a água e a participação em políticas públicas 
Cuid’água nas Escolas 2008-2010 3 Escolas em pontos distintos do município 
treinamento aos professores para que mobilizem seus alunos sobre a importância do cuidado com a água  Dia Mundial de Limpeza de Rios e Praias (coordenado desde 2006 pela ASSU) 
Desde 2006 Todo o litoral de Ubatuba 
Limpeza e Conscientização sobre poluição de rios e praias 
 
Tratamento de Esgoto Desde 1996 Praia Grande 
Conscientização sobre contaminação do lixo/ valorização dos imóveis "Projeto na área de educação ambiental - AINDA SEM NOME" Em desenvolvimento Todo o município 
Conscientização sobre contaminação do lixo 
MDU - OLIVIA/ RUBENS Nas entrevistas, nenhum dos dois mencionou nenhum projeto social ou participação em política pública. AICÁS – FLÁVIA 
Espaço Cultural Caiçara  2007- Almada 
Espaço destinado para valorizar a cultura caiçara, sendo destinado para uso da comunidade (usos 
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diversos) e para a visitação 
Oficinas de Arte Educação 1997-2005; 2007- Almada 
Reaproveitamento de resíduos sólidos para a confecção de artesanato (destinado para moradores, mas turistas também podem participar) 
Livro Caiçara 2007 (6 meses) Almada; Sertão do Ubatumirim; Vila Picinguaba 
Elaboração de um livro sobre a história caiçara com a colaboração dos moradores das comunidades citadas 
Fehidro (primeira etapa do saneamento) 2010-2011 Almada 
Saneamento - construção de fossas sépticas e banheiros (qual tipo?) ASS. UBATUBA DE SURF/Departamento de Cultura da Secretaria de Turismo da Prefeitura de Ubatuba - NEY (Claudinei) Circuito Municipal de Surf (outros projetos de apoio ao surf) desde 1980 
Todo o litoral de Ubatuba 
Buscou organizar e realizar campeonatos de surf em Ubatuba A_REMANESCENTES_Q_FAZENDA - LUCIANO (funcionário administrativo do PESM) - NETO SR. ZÉ PEDRO 
Projeto Juçara/agrofloresta desde 2006 
Cambury, Fazenda, Sertão de Ubatumirim e São Luiz do Paraitinga Prática de agrofloresta 
Fehidro (primeira etapa do saneamento) 2009-2013 
Almada, Ubatumirim, Cambury e Sertão da Fazenda 
Saneamento - construção de fossas sépticas e banheiros (qual tipo?) 
Ponto de Cultura desde 2010 Sertão da Fazenda Resgate da cultura caiçara (quilombola incluída) GESTOR NP-PESM – DANILO 
Fehidro  2006-2008 Cambury Tratamento de efluentes e educação ambiental 
Fehidro 2008-2012 Sertão da Fazenda Tratamento de efluentes e educação ambiental 
Planejamento Ambiental (Fehidro) - Bacia Ubatumirim 2012- Ubatumirim 
Mobilizar a comunidade para pensar de forma integrada - participando dos espaços consultivos e deliberativos Projeto de capacitação de monitores ambientais 1999, 2004, 2013 
Todas as comunidades tradicionais 
Treinamento para atuar como guias e monitores ambientais 
Projeto Juçara 2008- 
Todas as comunidades que estão no interior do PESM - com exceção da Vl. Picinguaba 
Prática de agroflorestal 
Ações de Salvamento desde meados de 1990  Todo a região do Núcleo Picinguaba 
 Treinamento para ações de busca e salvamento no interior do PESM ITESP – FLAVIO 
Plano de bacias (elaboração FEHIDRO) 2012-2015 Todo o litoral norte de São Paulo 
Incentivar o protagonismo da comunidade 
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Elaboração do novo plano da FEHIDRO 2015- Todo o litoral norte de São Paulo 
Incentivar o protagonismo da comunidade 
Educação Ambiental 2012 Todo litoral norte de São Paulo 
incentivar a reflexão e atitudes ambientalmente responsáveis 
Mapeamento de áreas verdes 2008- Todo litoral norte de São Paulo 
Incentivar o protagonismo da comunidade no mapeamento das áreas verdes no interior do PESM. ASS_REMANESCENTES_QUILOMBO_CAMBURY - MARIA ALICE DOS SANTOS 
Projeto de Saneamento da FEHIDRO 2011- Cambury 
Elaborar e executar Obras voltadas ao saneamento básico Projeto Juçara 2012- Cambury Cultivo da Juçara ASS_MORADORES E AMIGOS DO CAMBURY- VANUSA SOARES DOS SANTOS 
Oficina Bacury 2014-2016 Cambury Incentivar a prática de esportes, com destaque para o surf 
Turismo sustentável 2014- Cambury Treinamento de monitores com foco no turismo sustentável 
Projeto Juçara 2009- Cambury, Sertão da Fazenda, Campinho e Caçandoca 
Geração de renda e preservação ambiental 
Fehidro 2005 Cambury 
Construção de fossa séptica e banheiro (beneficiando 18 moradores) 
Bambustic (ONG belga) 2003 Cambury 
Criação de centro comunitário, internet, cooperativa para construções com bambu - ensinadas pela ONG 
Fehidro (2° etapa) 07/ 2015 - Cambury 
Construção de fossa séptica e banheiro (previsto o beneficiamento de cerca de 27 moradores) 
Estamparia 2014-2016 Cambury 
Criação de uma estamparia (projeto criado e desenvolvido pela ONG Instituto Eco Brasil) 
Projeto Maré Alta 2013- Cambury 







Anexo 54: Modelo do questionário utilizado: 
 
Questionário Pesquisa Rede das Associações de Ubatuba 
A. dados de controle       A1. Número da Entrevista:____      A2. Data: _____/____/______. 
A5.Nome do(a) Entrevistado(a):_________________________________________________________ 
A6. Sexo:  1. Feminino    2. Masculino    
A7. Em que ano você nasceu? _______________A8. Cidade em que nasceu: ____________________UF______ 
A9. Bairro de moradia do entrevistado: ___________________cidade: ________________________UF: _____ 
B. dados do Entrevistado – Vida profissional e inserção em organizações civis 
B1. Atualmente você está trabalhando, mesmo que seja fazendo um bico ou em um serviço temporário?   
Sim ------------- ir para B2 
Não---------------ir para B3 
B2.  E neste trabalho você é? 
a) Empregado com carteira assinada  b) Empregado sem carteira assinada  c) Autônomo  d) Tem negócio próprio e) Funcionário Público f) Outros.B2a. Qual? ______________ 
B2a. Qual a área de atuação? 
a) Administração de empresa privada. b) Administração de empresa pública. c) Agricultura. d) Construção civil. e) Pesca f) Turismo. g) Outra. Qual? _____________________________________________________________________ 
B2b. Qual a sua função? ____________________________________________________________________ 
B3. E você diria que atualmente você é: 
a) Desempregado  b) Desocupado. (caso não esteja mais procurando emprego) c) Dona de Casa d) Estudante e) Aposentado 
B3a. Você já trabalhou em algum órgão público? 
a) Sim ----------------------- B3b. Qual (is) e quando? ______________________________________________ b) Não 
B3c. Já assessorou algum partido político ou parlamentar (deputado, vereador, etc.)? 
a) Sim ----------------------- B3d. Qual (is) e quando? ______________________________________________ b) Não 
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B4. Qual foi o último ano da escola que você concluiu? 
B4.b. Possuí algum curso profissionalizante? 
a) Não possuo nenhum curso técnico ou profissionalizante. ir para B5a b) Possuo curso profissionalizante (não técnico). 4.b.1: Qual?_______________________________________ c) Possuo curso técnico. 4.c.1. Qual? __________________________________________________________ 
B4.c3. Qual o nome da Escola, ONG ou Instituição em que fez o curso? 
______________________________________________________________________________________________ 
B5. Sua família é composta por: 
a) Mãe e pai casados sem filhos. b) Mãe e pai casados com filhos. c) Pais separados com filhos. d) Mãe, pai, filhos e outros parentes. e) Outros:________________________________________________________________________________ 
B5a. Área de formação do chefe(ch) e da parceira (Pa). 
      Ch       Pa 
1. (      )   (      ) sem formação específica  
2. (      )   (      ) trabalho no campo (produção agrícola/coleta de alimentos na mata) 
3. (      )   (      ) pescadores (usando técnicas passadas pelos antepassados. 
4. (      )   (      ) guia de turismo/ passeios. 
5. (      )   (      ) profissões ligadas à construção (eletricista, pedreiro, pintor) 
6. (      )   (      ) profissões na área de administração e engenharia 
7. (      )   (      ) profissionais liberais (médicos e advogados) 
8. (      )   (      ) empresário (dono de empresa) Que ramo? ____________________________ 
9. (      )   (      ) outros: ________________________________ 
B6.Você é filiado a algum partido político?  
1.Sim ----------- B6a. Qual?_________  
2.Não--- ir para B6c 
B6b. Há quanto tempo?  
 1. Menos de 1 ano ;                                 2. Entre 1 e 5 anos;  
 3. Entre 5 e 10 anos;                                        4. Mais de 10 anos.(ir para B7) 
B6c. Já foi filiado? 1. Sim ____B6d. De qual partido? __________ B6e. De quando a quando? __________________ 
                                2. Não 






B4.a. pós: 1. Strictu sensu (     )                           2. Latu sensu (     )
Fund. I Fund. II médio superior pós.
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B7. Qual sua religião de criação, aquela que foi dada por seus pais ou responsáveis? 
1. Católico                                               6.  Protestante - Evangélica - Pentecostais (      )       Neopentecostais (      ) 
3. Espírita                                                7. Muçulmana 
4. Judaica                                                 8. Não tinham religião 
5. Religiões afro-brasileiras                    9. Outras: ________________________________________________ 
B7a.  Qual sua religião atual?  
1. Católico                                               6.  Protestante - Evangélica - Pentecostais (      )       Neopentecostais (      ) 
3. Espírita                                                7. Muçulmana 
4. Judaica                                                 8. Não tenho religião 
5. Religiões afro-brasileiras                    9. Outras: ________________________________________________ 
B7b.  Há quanto tempo pratica essa religião?  
1. Menos de 1 ano. 2. Entre 1 e 5 anos. 3. Entre 5 e 10 anos. 4. Mais de 10 anos. 
B8. Diga o que é, para você, a principal coisa que define uma população tradicional. (se houver dificuldade falar se há alguma prática, símbolos, aparência das pessoas, profissão, etc.) 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
B8a. Você se considera membro de uma população tradicional? 
a) Sim  2.      Não. 
B8b.  Pensando agora na relação entre as pessoas e o meio ambiente (natural) que as cerca, existe alguma diferença no modo como uma população tradicional lida com o meio ambiente? Qual? 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
B8c. Pensando agora nas pessoas que você conhece. Diga-me, quais são consideradas por você como um(a) líder dos moradores tradicionais? 
Nome da pessoa Instituição/ Associação Há quanto tempo conhece?(ANOS) CONTATO (email ou telefone da pessoa) 
FB3a1  BF3b1  BF3c1   
BF3a2  BF3b2  BF3c2   
BF3a3  BF3b3  BF3c3   
BF3a4  BF3b4  BF3c4   






C. Sobre as atividades que pratica 
C1. Atividades que pratica e/ou prefere. Caso não pratique, assinale “n” ao lado do nome da atividade. Caso pratique, indique a frequência. 
C1a. Quantas vezes assiste televisão e qual o tipo de programa que prefere? (   ) N    (   ) S. 
Frequência:  ___  horas/ semana     
(   )  Humor       
(   )  Esporte     
(   )  Novela        
(   )  Telejornal     (quais?) 
(   )  Filme   
(   )  Documentário Qual o último? 
(   )  Outro: ________________________________ 
C1b. Esporte:.(pensar em esportes da região)..........(   ) N   (   ) S     Frequência:  ___  vez(es)   -  (   ) semana    (    ) mês    (    ) ano 
(   )  Futebol           
(   )  Natação/surfar   
(   )  Cooper  
(   )  Outro ___________________________________ 
C1c. Jornal:.........(   ) N   (   )  S     Frequência:  ___  vez(es)   -  (   ) semana    (    ) mês    (    ) ano 
 (   )  Jornal popular de banca (esportivo ou sensacionalista) 
(   )  Jornal de anúncios classificados (especializados em vendas) 
(   )  Folha de S. Paulo (ou similar) 
(   )  Estadão  (ou similar) 
(    )  Outro: ______________________________________    
 
C1d. Música: Que tipo de música você ouve mais?.(   ) N    (   )  S      Frequência:  ___  hora(s)/    (     ) dias         (   ) semana   
(   ) Pagode/Sertanejo 
(   )  Gospel 
(   )   Rock/Pop 
(   )  MPB/choro/samba de raiz 
(   )  Jazz/instrumental 






C1e. Livros:.O que lê?...............(   ) N  (   ) S          Frequência:  ___  livro(s)   -  (   ) semana    (    ) mês    (    ) ano 
(   )  Autoajuda/místico 
(   )  Policial/Aventura 
(   )  Técnico/profissional 
(   )  Histórico/Biografias 
(   )  Romance Clássico (grandes nomes da literatura brasileira e internacional) 
(   )  Poesia  
(   )  Outro: __________________________________ 
 
C2. ITENS DE CONSUMO (INDICAR O ITEM QUE PRATICA FREQUENTEMENTE E O QUE PREFERE  (assinalar apenas um item para cada coluna) 
C2a.  Alimentação: colocar frequência para todos 
                                         C2a1.                                              C2a2.                                      C2a3. 
                                    HÁBITO FREQUENTE                                 GOSTO/                              NÃO GOSTA   
           PREFERÊNCIA 
Alimentos gordurosos       (   )                         (   )                                    (   ) 
Arroz e Feijão  (   )      (   )                                   (   )  
Massas                 (   )      (   )                                   (   ) 
Saladas                 (   )          (   )                                   (   )     
Comida estrangeira               (   )    (   )                                   (   ) 
Outro: ___________________________________________________________ 
C2B..  Bebida:                                                C2b1                                                    C2b2                                C2b3 
Não alcoólicos                        (   )    (   )                                   (   ) 
Cachaça                  (   )    (   )                                   (   ) 
Cerveja                  (   )    (   )                                   (   ) 
Vinho                  (   )    (   )                                   (   ) 
Whisky                  (   )    (   )                                   (   ) 
Outro: ___________________________________________________________________ 
C3c. Roupas:                                         C3c1                                                   C3c2                                 C3cd23  
Costura em casa                  (   )       (   )                                   (   ) 
Lojas populares                  (   )       (   )                                   (   ) 
Lojas de rede (C&A etc.)                 (   )      (   )                                   (   ) 




C3d. Restaurantes:                                        C3d1                                              C3d2                               C3d23   
Por quilo / prato feito                          (   )    (   )                                   (   ) 
De Rede / popular (Mac)                          (   )    (   )                                   (   ) 
Cantina/pizzaria                           (   )                   (   )                                   (   ) 
Sofisticado/luxuoso                                (   )         (   )                                   (   ) 
Outro: ____________________________________________________________________ 
NS/NR 
D. Sobre a associação 
D1. Você faz parte de alguma associação/ ONG/ Instituição? 
(     ) Sim.  
(     ) Atualmente não, mas já fiz parte no passado. D1a. nome da associação: 
(     ) Não e nunca fiz parte. 
D2. Nome atual da Associação/ONG [por extenso e a sigla]:_____________________________________________________ 
D2a. Nomes anteriores da Associação [por extenso e sigla]: ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
D2b. Motivo da mudança de nome:__________________________________________________________________ 
D3. Há quanto tempo (em anos) faz parte desta Associação/ONG? _____________________________ 
D4. Em que ano surgiu esta Associação?___________________ A Associação deixou de existir em: _____________ 
 
D5. A maior parte desta Associação é composta por:    
a) Apenas por moradores que residem no território há mais de 15 anos b) Por moradores que residem no território há mais de 15 anos, porém turistas que possuem negócios e ou casas na área, também fazem parte da Associação. c) A maior parte da Associação é formada por turistas que possuem negócios e ou casas no território. d) Outro:___________________________________  
D5a. 1 - homens                           2 – mulheres 
 
D5b. Idade média dos membros: 




D6.Cite projetos desta associação que mobilizam ou mobilizaram a participação de moradores (se possível, mencione se esses projetos ocorreram em parceria com alguma organização civil ou privada). 
 Quais? (Nome dos projetos)  
Período em que ocorreu? (de quando a quando) 
 Local(is) de atuação do projeto  















































D7. Em sua opinião, existe alguma ação dos moradores que foi estimulada pela Associação/ONG e continua até hoje? 
(Conversar sobre histórico dos moradores desde 1975) 
1.Sim.       D47a.Qual ação?_________________________________________________________________________ 
2. Não 
99. NS/NR 
E. Vínculos Associativos 
E1. Participa de alguma outra Associação? 
1. Sim   2. Não (ir para E2)   99. NS/NR (ir para E2)  
 
 
E1a.Quais? Há quanto tempo? 
 
 Quais? (Nome das Associações)  De quando a quando? 
E1a1  E1b1  
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E1a2  E1b2  
E1a3  E1b3  
E1a4  E1b4  
E1a5  E1b5  
 
ED2.Atualmente, você participa de algum conselho de políticas públicas ou de outros espaços de participação junto ao governo? 







E2a. Quais? Há quanto tempo? 
 Quais? (Nome dos Espaços de Participação)  Nome do setor/Instituição responsável:  





































E3. Você já participou, em algum outro momento, de algum conselho de políticas públicas ou outros espaços de participação?(talvez mudar o vocabulário da questão no momento da realização desta questão – explicar o que se chamamos de espaços de participação política) 





E3a. Quais? Quando? 
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 Quais? (Nome dos Espaços de Participação)  De quando a quando? (em anos) 
E3a1  E3b1  
E3a2  E3b2  
E3a3  E3b3  
E3a4  E3b4  
E3a5  E3b5  
 
F.  Dados Relacionais 
F1. Esta Associação/ONG/OSCIP, já realizou projetos em parceria com outras Associações?  
 Com quais? (Nome das Associações parceiras)  Nome do projeto:  De quando a quando? 
 
F1a1  F1b1  F1cb1  
 
F1a2  F1b2 
 F1cb2  
F1a3 
  F1b3 
 F1cb3  
 
F1a4  F1b4 
 F1cb4  
 
F1a5  F1b5  F1cb5  
 
F2. O que você acha dos espaços institucionais de participação? Para você, quais são os pontos positivos e os pontos negativos desses espaços de participação?  
 







99. Não sabe/ Não respondeu ----- ir para E3 
 
F2a. Para você, a administração de áreas públicas só funciona quando:  
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a) Possui uma pessoa que consegue comandar, mesmo sem a participação da população. b) Possui uma pessoa que consegue ouvir e governar em conjunto com a população. c) Possui maneiras de governar que dispensam o governante. Os próprios moradores se organizam para determinar o que deve ser feito.  
F3. Pensando agora nas pessoas que você conhece. Diga-me, quais você acha que possuem opinião parecida com a sua em relação aos espaços institucionais de participação? 
 
Nome da pessoa Instituição/ Associação Há quanto tempo conhece?(ANOS) CONTATO (e-mail ou telefone da pessoa) 
F3a1  F3b1  F3c1   
F3a2  F3b2  F3c2   
F3a3  F3b3  F3c3   
F3a4  F3b4  F3c4   
F3a5  F3b5  F3c5   
98. Ninguém 
99. Não Sabe/ Não Respondeu 
F4. O que você acha de não poder existir indústrias em Ubatuba? __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
F4a. Você é a favor da construção de pousadas em Ubatuba mesmo em áreas que precisariam ser desmatadas? 
1. Sim   2-     Não.  3. NS/NR. 
F5. Pensando agora nas pessoas que você conhece. Diga-me, quais você acha que possuem opinião parecida com a sua em relação à construção de indústrias e pousadas em Ubatuba: 
Nome da pessoa Instituição/ Associação Há quanto tempo conhece?(ANOS) CONTATO (e-mail ou telefone da pessoa) 
F5a1  F5b1  F5c1   
F5a2  F5b2  F5c2   
F5a3  F5b3  F5c3   
F5a4  F5b4  F5c4   
F5a5  F5b5  F5c5   
98. Ninguém 
99. Não Sabe/ Não Respondeu 




G1.No último fórum/reunião focado na questão ambiental, com quem você se articulou, quem você chamou e quem chamou você para participar do fórum/reunião? 
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 97. Nunca participou de um fórum/ reunião com foco na questão ambiental ---- ir para G2 
 98. Não se articulou com ninguém ------ ir para G2 
 99. Não sabe/ Não respondeu ------ ir para G2 
Pessoa 1: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 2: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 3: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 4: ________________________Instituição/Associação:________________________________________ 















G1a.Agora vou perguntar um pouco sobre a relação entre essas pessoas... A(o) “pessoa 1” e a (o) “pessoa 2” tem contato? A(o) “pessoa 1” e a (o) “pessoa 3” tem contato?....(continuar até completar a tabela) 
 Pessoa 1 Pessoa 2 Pessoa 3 Pessoa 4 Pessoa 5 
Pessoa 1 Não se Aplica 
1. Sim   
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim   
 2. Não   
99. NS/NR 
Pessoa 2 Não se Aplica Não se Aplica 
1. Sim   





1. Sim   
 2. Não   
99. NS/NR 
Pessoa 3 Não se Aplica Não se Aplica Não se Aplica 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim   
 2. Não   
99. NS/NR 
Pessoa 4 Não se Aplica Não se Aplica Não se Aplica Não se Aplica 1. Sim    2. Não   
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99. NS/NR 










G2. No último projeto que realizou, com quem você se articulou e estabeleceu parceria? 
Qual projeto você realizou? ______________________________________________________________________________________________ 
 97. Não se articulou com ninguém ------ finalizar entrevista 
 99. Não sabe/ Não respondeu ------ ir para G2 
 
Pessoa 1: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 2: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 3: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 4: ________________________Instituição/Associação:________________________________________ 
Pessoa 5: _______________________ Instituição/Associação:________________________________________ 
 
G2a. Agora vou perguntar um pouco sobre a relação entre essas pessoas... A(o) “pessoa 1” e a (o) “pessoa 2” tem contato? A(o) “pessoa 1” e a (o) “pessoa 3” tem contato?....(continuar até completar a tabela) 
 Pessoa 1 Pessoa 2 Pessoa 3 Pessoa 4 Pessoa 5 
Pessoa 1 Não Aplica 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
Pessoa 2 Não Aplica Não Aplica 




 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim   
2. Não 
99. NS/NR 
Pessoa 3 Não Aplica Não Aplica Não Aplica 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
1. Sim 
 2. Não   
99. NS/NR 
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Pessoa 4 Não Aplica Não Aplica Não Aplica Não Aplica 
1. Sim   
2. Não 
99. NS/NR 
Pessoa 5 Não Aplica Não Aplica Não Aplica Não Aplica Não Aplica 
 
IMPORTANTE: Encerrar a entrevista e lembrar de conseguir telefone/e-mail dos nomes citados nesta pesquisa. 
 
